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APRESENTAÇAo 



9 objetivo específico deste trabalheI, que se constitui na 

minha experiência de mestrado. centra-se na descdção e na 

experiência educativa de três Escolas da FamTlla Agrícola. 

nas e uma feminina, pertencentes ao Movimento de Educação 

do EspTrito Santo. 

. 

anál i se da 

duas mascul l 

Promocional 

A escolha do tema nasceu do meu interesse em estudar uma 

experiência educativa de nível pôs-primário, no meu Estado de origem. o 

EspTrlto Santo. A existência das Escolas da FamTlia AgrTcola no meio ru 
'. - -

ral capixaba, concretizou este meu desejo. A opçã,O' de estudar esse mode 

10 de escola Justifica-se pelos princípios básiGO~5 norteadores de sua 

metodologia de ensino, tidos como relevantes para a zona rural que alme 

Ja Integrar-se ao processo do desenvolvimento. 

A amplitude do estudo requereu a aná l ise da documentação 

do Movimento de Educação Promocional do Esprrl to Santo, o depoimento 

de pessoas envolvidas na experiência educativa, a pesquisa bibliográfica 

e a coleta de dados nos municípios abrangidos pehls três escolas. 

o relatôrio se compÕe. de quatro capítulOS. No primeiro, in 

trodutório. são apresentados o papel da educação e: da escol. com vistas 

ao alcance do desenvolvimento do meio rural, nos p,.Tses em via de desen . 
volvlmento. Nessa abordagem, a Escola Famllia situa-se como uma alter 

nativa de escola, viável para a educação pós-prImária para regiões agrí 

colas de cunho tradicional e em transição. São ressaltados seus princi 

pios básicos norteadores: a educaçãO g~ra~ orienta~ para o m~io ruraL 

e a aLurnância eacola-troabaLho. A descrição do quadro metodológico da 

Nbiaon FamiLiaLe implantado inicialmente na França e posterlonmente na 

Itália e Argentina, 'contribui para a detrnlção dos traços metodológicos 

do modlaLo bNsiLeiro de Escola FamiLia do Kovlmenti"J de Educação Promo 

ciona! do Espírito Santo. A descrição dos procedlQ~ntos metodolÕglcos 

da pesquIsa, a caracterização da região de abrangência das três escolas 

es~udadas, a enumeração dos objetivos deflnldos paI". a pesquisa. comple 

tam a parte introdutória deste relatórIo. 

o segundo capTtulo contém a descrição e a análise do fun 

cionamento das três escolas em seus aspectos metodológicos e de organ! 

zação escolar. a partir de 1969. Ao mesmo tempo em que a experiência 

educativa é documentada, são descritos e analisados, os fenômenos de sua 

adaptação ao meio rural capixaba. 
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No terceiro capítulo sao caracterizaldos os alunos e suas 

famíl ias. Procurou-se, inicialmente, levantar inft,rmações sobre a ida 

de, a vida escolar e a procedência geográfica dos alunos. Posteriormen 

te, foram descritos e anal isados alguns traços da :s famíl ias: idade dos 

pais, religião, escolaridade , residê ncia e confor[o familiar, assisten 

cia social e forma de trabalho dos pais. 

o quarto capítulo relata a aceitação da Escola Família p~ 

los alunos e suas famil ias. são anal isados os principais motivos que os 

levaram a escolher essa escola. Acrescentam-se a (~sta aná! ise, a aspir.! 

ção futura dos alunos e a concretização profissional dos egressos. São 

apresentados alguns notivos que concorrem para fh.ar o jovem no meio r~ 

ral e aqueles que provocam a sua migração para os centros urbanos. Nes 

sa perspectiva, a Escola Famíl ia e seus instrument~s metodológicos de 

sempenham um papel impor tante na fixação do jovem no meio rural. 

Em apêndice, ê feita a anâl isedos custos da experiência 

educativa da Escola Família de 8ley. A inclusão desta an.álise foi pr~ 

posta em função da importância dessa variâvel para o planejamento e ad 

ministração do ensino na zona rural. Aparecem ainda reproduções de PIa 

nos de Estudo das Escolas Famílias de Rio Novo do Sul e 81ey, o questi~ 

nárro de caracterização. do aluno e o formulário de caracterização da fa 

mílla. 

Várias pessoas e i ns ti tuições colabor1aram com informações , 

apoio e recursos dos ma i s diversos. Vários, portanto, são os 

men tos a fazer. 

çao do curso 

o Governo do Estado do Espírito Santo me colo 1" 
de mestrado. , 

agradec.!. 

..--
a dispas.!. 

o auxil ia financeiro da CAPES subsidiou minha permanência 

no Rio de Janeiro, durante o período de realização do curso. 

A Fundação Jones dos Santos Neves contribuiu com apoio fj 

nanceiro para a real ização da pesquisa de cam$X) e dati lografia do rela 

tório. 

Agradeço ao Professor Osmar Fávero , or"ientador desta dis 

sertação. a paCiência na leitura e critica dos oriÇllnais. Suas observa 

çoes em muito contribuiram para a compreensão das sutilizas do meio ru 

ralo 
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dológica. Suas considerações quanto à anál ise e apresentação dos dados 
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RESUMO 



Este trabalho descreve a experiência educativa de três Es 

colas da Família AgrTcola do Movimento de Educação Promocional do Espi 

rio Santo, existentes no meio rural do Estado do Esprrito Santo. Duas 

escolas são masculinas e uma feminina. Uma escora masculina localiza·se 

no Município de Rio Novo do Sul, na região sul e IJutra no povoado de 

Bley, Município de São ~briel da Palha, reg ião ntlrte. A escola femini 

na localiza-se no distrito de Nestor Gomes, Municrpio de são Hateus, ao 

norte. 

A Esoàla da Família Agrícola adota a metodologia da ~8on 

FamilialB . Seus princTpios básicos norteadores, a alternância e a educa 

ção gerol orientada para o meio ~1. fazem com que ela seja uma alter 

nativa da. escola pós-primária viável para o meio ,·ural dos pa íses em 

via de desenvolvimento. 

No Espíri t o Santo,essa experiência edl.lcativa foi implantada 

em regiões agrfcolas tradicionaise em transição. fllos seus pr imeiros 

anos de funcionamento ela sofreu inf luências de válrias forças para ada.e. 

tar-se ao meio onde atua e ã legislação de ensino. A descriçãoeanálise 

do s eu processo de adaptação ã real idade esplritossantense oferecem in 

dicadores valiosos ao planejamento e administração do ensino rural para 

reg iões agrícolas exploradas por mão-de-obra famll iar. Com esse propÕsl 

to são descri t os e anal isados os instrumentos metodológicos, o plano de 

formação, a composição da equipe de monitores, o prédio escolar, a pr~ 

priedade agrícola e as característ icas principais ,de sua cl ientela: ida 

de, procedência geográfica. percurso da residência até a escola e a for 

ma de trabalho das famíl ias . os agricultores e os 11ão-agricultores. 

Em razão da original idade de sya metodologia, anal isam-se 

ainda os motivos de sua aceitação entre os alunos ~~ suas famílias. A es 

trutura da alternância, seu baixo custo operacionall , a co rrespondência 

do seu curriculo e processo de aval iação às escola!. de ensino regular 

urbanas (ginásio e escola polivalente), o aprofundémento de estudos vol 

tados para o meio rural. entre outros, são os moth'os mais significati 

vos para que ela seja aceita como uma escola adequclda para o meio rural. 

As aspirações profissionais dos alunos e a concretização profissional 

dos egressos em ocupações vinculadas ao meio rural e urbano demonstram 

que so a ação iso lada da Escola da Famil ia Agrícola torna·se incapaz p.! 

ra fi xar o jovem no me io rura I. 
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CAPI'rULO I 

INTRODUÇAO 
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1.1. O PAPEL DA EDUCAÇAO NO DESE NVOLVIME NTO RURAL 

A maioria da população mundial que cõ!lrece de condições In 

dispensáveis ao bem estar social ( saúde, nutrição educação etc .) vive 

no meio rural. Essa população. em 1985. nos países. em via de desenvolvi 

menta, constituirá a metade da população escolari:z:ãvel a ser atendida 

pel os sistemas de ensino.] Entre tanto, a maioria desses países sao es 

sencialmen te agrícolas, ond e ainda predominam a b2ixa prodútividade do 

trabalho agrícola e ~ssim permanecerão por muito tempo em muitas de , 
suas regiões. 

Alternativas sao propostas para solucionar os problemas 

que afetam essa grande parcela da população. Vista sob esse ângulo, a 

transformação da agricul tura , notadamente em termos da produtividade do 

trabalho agrícola. sera um dos fatores que permitirá ao homem do campo 

permanecer no meio rural e usufrui r de melhores condições de vida. Para 

lograr esse objetivo, a modernização da agricultura não pode ser cans i 

derada como um fenômeno a parte, desvinculada do proces so de desenvol vi 

menta urbano-industrial . 

Nos parses em via de desenvolvimento, a industrial ização e 

consequentemente o processo de urban ização ocorrem em detr imento do de 

senvolvimento do setor agríCOla . I:: a agricultura que tem sustentado o 

processo de desenvolvimento urbano-industrial. Do ·campo são ret irados 

os produtos aI imentares bás icos necessários ã ai imentação da população , 

seja ela urbana ou rural . AD lado dessa função, cal e ainda a agricult~ 

ra contribuir com a maioria da matéria prima neces 'sária às indüstrias 

de transformação. t ainda da zona rural que · se transfere para a c idade 

a maio r ia dos trabalhadores rurais, em busca de oc lJpações nao agrícolas, 

vistas como garantia de obtenção de um salário fixe) capaz de p roporci~ 

nar-lhes melhores condições de vi da . 

Pode- se supor que, durante alguns ano~). o quadro acima ai n 

da permanecera o mesmo. O crescimento da população urbana será sempre 

maior Que o da população ru ral, em v irtude das migl-ações de uma grande 

parcela da população rural para as cidades. Porém. o setor agrícola de 

1 Conforme estudos da FAO. anal isados por Louis KAl.ASSIS em 
éducation déveLoppement. Paris, UNESCO, 1975. p. 2. 
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ve estar preparado para acompanhar o fenômeno do desenvolvimento urba 

no-industrial de modo equilibrado. Isso sô serã possível se permanecer 

no campo um contingente populaciona l capaz de pro~over o seu prôprl o de 

senvol vimento.2 

Ao educação' .tem sido conferida inúmeras funções dentro da 

sociedade. Dentro do contexto de d~_ envol vimento, uma de suas funções 

seria a de promover a mudança soc ia l. E nessa linha de transfo rmação 

econômica e soci a l do meio rural que a educação passa a ter U~ novo sen 

tido . A e la ê dado o papel de conjugar e integrar esforços que benefi 

ciariam milhares de habitantes que se reabilitariam do circulo vicioso 

advindo da agr i cultura tradicional. 

A agricultura constitui a atividade p inclpal das socieda 

d~s t radicionais, onde o trabalho agrícola se caracteriza como ativlda 

de humana primitiva, rotineira e indefesa que leva os rur.ais a uma con 

cepção de vida fatalística. As l im itações materiais e culturais impo! 

tas pela agricultur ~ tradicional dos países em via de desenvolvimento 

nao têm podido absorve r todos os jovens que deixam a escola primária . ~ 

evidente que o fraco nível do desenvo lvimento da agricultura e do meio 

rural jogam um papel impo r tante na transferência piara a cidade das pe.,!. 

soas' mais · nstru ídas. Fi xar no camoo pessoas conscientes e Instruídas 

deve constitui r um dos objetivos da educação e .das agências respons!!, 

veis pela transformação do meio rural. 

Nessas condições, a educação contribuIria como elemento in 

dispensável para o aumento da qual idade de vida das populações rurais 

2 Desenvolvimento é aqui ente nd ido como um proces5to de mudança social, 
conforme conotação adotada por Marshal WOLfE emD.;l'8snvolvinrento: para 
que e para quem? Trad . de João Maia, Rio de Janeiro, Paz e Terra. 1976. 
p . 259. 

:t A fim de faci1 itar a compreensao dos termos usados neste trabalho, 0..e 
tou-se pelos concel tos definidos por Pierre FURTIE R em La formation e:.c 
trasootaire et le dêveloppement dependant. In: t~STITUT O'ETUOES OU 
O~VElOPPEMENT. Geneve. Les roodu de transmission .• du didactique a l' 
extrascotaire. Paris. Presses Unl ve rsitaires de IFrance, 1976. p. 19-
20. Segundo este autor a f ormação designa toda Ilntervenção que . ,visa 
modificar a consciênc ia. as atitudes e os comportamentos de uma pes 
soa ou de um grupo. A educaçãO designa toda intervenção de formaçáõ 
que se forma a parti r dos modelos di fundidos no lI!: para o Ocidente. O 
ensino designa toda forma de educação inscrita ~)S nTveis primári~ se 
cundário e superior dos sistemas nacionais de edlJcação. Na realidade 
brasileira, o ensino sUpÕe a escolarização formal ou escolar. 



e agiria como instrumento a servi ço dos objetivos perseguidos por Ou 

tras ações que t ambêm v is am ao desenvo lv imento ru ra l nos seto res da s au 

de, da nutri ção, da produção agropecuá ri a. do desenvol vimento comunitá 

rio e outros . 

Essa nova dtmensão dada à educaçdo no melo rural reque r 

que se reve jam os seus objet ivos e a s fo rmas com que ela desempenharia o 

papel de impul s ionadora do desenvolvi mento rural . 'Este ê um processo di. 

nâmico a ser alcança~o a longo prazo , vinculado ao processo de desenvo l 

vimento integrado de qualque r pa ís. 

E nessa dimensão de desenvolvimento rural integrado que va 

rias agênc ias internac iona is como - ã UNESCO. FAD, UNICEF e o B1RD - a 

parti r da década de 60, têm pro~s to estudos e nov,as estratégias para a 

educação no mei o ru ra l dos países em via de desen Jlvimento. 

Dentre as principais iniciativas da ' UNESCO ,na década de 

70 . destaca-se em outubro de 1975, a real ização em Paris, do Seminário 

sobl'e os p1'Obl.emas de planejamento do ensino rural. coordenado pelo J n,! 

t ituto Inte rnacional de Pl anejamento Educacional (JIPE), Nesse seminá 

ri o . peritos de vár ios países expuseram s uas idéias e apresentaram con 

clusões de estudos sobre a educação no meio rural, cobrindo as formas 

de educação es col a r e ex tra-escol ar , ~ Os documentos metodológicos resul 

tantes desse seminári o foram publicados pelo I JPE, que também editou os 

textos de Gr i ff i ths (Prob l emas da educação :rura ~) ,e Coverda I e (pl.anej!! 

mento educaeional. e desenvol.viment o .MD"al. ).5 

'4 110 ensino de tipo escolar , isto é , 'o sistema em estrutura hierárqui 
ca e fracionada em anos de es t udos que se estendi! da escola elementar 
à universidade e que compreende, além de estudos de cultura geral, di 
versos programas e instituições especializadas di! formação profissio 
nal e técnica, em tempo integral'.( ... ) A educaç.;o extra-escolar , IS 

to ê , 'toda atjvidade educativa organizada, não fazendo parte do si~ 
tema escolar estabelecido -quer ela se desenvolvllI independentemente 
ou constitua elemento importante de uma atlvidad'2 mais geral - que vi 
sa servir a cl ientelas de ensinos identificáveis e que procur~m ate" 
der a objetivos determlnados H

• (FURTER, Pierre. IEducação de adul tos e 
educação e xtra-escolar nas perspectivas da educa,;ão permanente. Revi!! 
ta Brasi l.eira de Estudos Pedagõgioos, Rio de Jan.!;iro, 59(131) :410-22, 
juJ./set. 1973. p. 411-2). 

5 Estes textos fazem parte da série Fundamentos do Planejamento Educa 
cJonal (n. 7 e 21), editados em português pelos Cader>n08 de Pesquisa . 
da Fundação Carlos Chagas. nos números 10 (ago. 1974)e24 (mar . 1978) , 
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Para a América Latina e Caribe a UNESCO se faz representilr 

pelo seu Esc ritór io Regional, loca. i zado em Santiago do Chi le . Es o; , 

agência tem publicado estudos e textos metodológicos e analíticos sobre 

a situação da educação rural dos pa í ses memb r os da UNESCO situados nes 

sa região. No Brasil. esse escr i tór io assessorou o curso sobre PLanej~ 

mento e administração pmta o des6nfX,. l vimento integrado das áreas ru1'a 1.8 

no Brasit, real fzado em Calcô, Rio Gran de do Norte, no per rodo de 13 de 

setembro a 22 de outubro de 1976. 6 

• • Concomitante ao curso, foi real izado o Seminário sobre edU 

cação 1"W"al , ainda no Rio Grande do Norte. Nesse slemlnárlo. Institui 

ções de iniciativa particular e oficial relataram 'experiências educati 

vas em curso no meio rural de diversos Estados brasileiros e peritos r~ 

presentando diversos órgãos dos Ministérios aprese~taram textos metodo 

lógicos a partir da idéia d~ educação rural voltad,a para o desenvolvi 

mente rural integrado ao desenvolvimento global do pars. 'Como produto 

desses curso e seminár io . o Min isté rio da Educação e Cultura produziu 

duas coletânias 'de textos metodológicos sobre educ.gção rural. 7 

Essas inici at i vas tiveram prosseguimelnto em 1977. com o Se 

minâz.io de educação l'Ul"al, r eali zado em Garanhuns, Pernitnbuco e com do i s 

documentos metodológicos prellrrllnares elaborados plelo Ministério da Edu 

caça0 e Cultura.' 

, UNESCO . Oficina Regional de Educaciôn para Amérll:a Latina e Caribe. 
EduQacién para el deatnTOll.o i ntegradp de las zonaa ruralea de Am~ 
rica Latina y el Caribe . Santiago, 1976. 75 p . mimeogr . 

· Considerac..-1.ane8 80bre el empleo y aWJ relaciones com la 
--;;êdüCã:r.::::",,~·ó· n y la capacitación erI. los médios rwn:zle8. Santiago, 1976 . 

62 p. mimeogr. 

Posteriormente ao curso, esse escritório publicou o documento lntitu 
1 ado Metodologia de planificaoión de la educac:ió,,, para el deaarrol.lõ 
integrado de 1.as zonas l'"UraleB. Santiago, ene . 1~)J7 . 129 f. mimeogr. 

7 BRASIL. Ministério da Educaç.ão e Cultura . I4etodol~ogia dJJ planejamento 
da educação para o desenvolvimento integrado ,las áreas l"'Ul"ais. Rio 
Grande do Norte, 1976. 269 p. 

· Proposta preliminar de um plano educuaional para a wna 
--::""",,="Zr-Jaa ngião do Se-ridó. (1978/1980). Rio GI' ande do Norte. seL/ 

out. 1976 . 2 v. 

, MIHISTERIO DA EOUCAÇAo E CULTURA . Secretaria Ger~~l . Re~8 .~ 
ro o desenvolvimento e planejamento da educaç,w nas areas ru.M1.S. 

Brasil ia, jul.1977. 65 p . mlmeogr. 
• Oepa rtamen to de Ens I no Fundamen ta 1. gducação ~ o meio 

-""rura==t-.-Enaino de 19 gmu: politica e diretrilw8 de açao. Brasflla, 
1978 . 61 p . mimeog r. 
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Para o FAO . cabe sal ien t ar os estudo!. real izados por lou is 

Malassis, publi cados pela UNESCO. 9 

A UNICEF e o Banco MUndial têm patro<: inado pesquisas na 

a rea da educação , com vistas ao desenvo lvimento rural. Esses estudos 

são real izados pe lo Intecnationa l t o unei I for Educat.iona1 Developme n t 

( I CED). sob a coa rdenação de Ph i 1 i P H. Coombs e CC) 1 aboradores. 10 

Entre os estudos patroc inados po,r essas três agências i n 

ternaciona is, destaca-se uma pesquisa de âmbito mllndial. que atingiu 

quase todos os países em via de desenvolvimento, inc lusi ve o Brasil. re 

pr esentado pelo Estado de Pe rnambuco . li Essa pes qudsa procurou detectar 

as necessidades educaci onai s apresentadas por crianças e 

proven ientes de â reas rurais carentes. 

1.2. A ESCOLA, AGrNCIA PROPULSORA DO OESEHVOLVIHEH"O RURAL 

As conclusões propostas nos textos citados 

ado I escen tes 

anteriormente 

sao unânimes em reconhecer que a escola no me io rural, pr incipalmente 

aquela de stinada a ministrar o ensino fundamental (ou obr igatório),12 s,!:. 

r ia inca paz de acionar sozi nha o processo do desenvo lvimento. Acelta-s~ 

no entanto, que ela ainda 

na população que busca os 

ê a principa l agênci a a exercer influênc ias 

seus serviços como meio de ascender na escala 

sociai, saindo do anonimato em que v ive. 

9 MALASS IS, louls. Developpement ét:onomique et pl'Omotión dE Z.'éducation 
ruro~e (1966): Agri<'U~t:a>e e t proaes8"" de de,,.Zoppement (1973) e 
RkraZité; éducation déveZoppement ( 1975). 

10 COOMB S, Philip H. e t alii. New patJw to l.earn.ing f or ruraZ chi1.dren 
and youth ( 1973): Attaaking 1'UPa~ prov."ty: /to", non forma~ eduaa 
tion can help (1974); Education for deve'LopmeI1t: case studies for 
planners ( 1975); New educational strategies tü serve deve lopmen t 
1'UPa~ ohiLdren and youth (1976) . 

II SWETT, Francisco X. & FURTER, Pierre. Adapting rum-formal education 
to the needs of loural youth in the state of P~~rnambuco. Brasil. s. 
1. In ternat iona l Counci 1 for Educational Devel opment, s .d. p. i rreg. 

12 Neste trabalho, optou-se pelos termos ensino p~~ (esco la ou cur 
50 primári o) e ensino pós- primário (ginás io e es(:ola pol ivalente) em 
vez de ensino de lP grau ou fundamental, em v i rtude de se r essa a n~ 
menclatura ainda usada no meio ru ral e na maioriêl dos textos citados 
nesta introdução. 

-,---..--



7 

Ev ide ntemen t e que, para consegui r deSE!mpenha r o s eu pape l a 

contento e susc i tar idéia s inovado,as. ela precisél ter seus princ í pi o s 

reorien tados. Em ou t ras pal avra s , é prec iso que a escola esteja inse r i 

da dentro de um sistema e ducat:.i vo cuncebido de forma integrado, f lexí 

ve l e dive rsi fi cado. I sso só serã possíve l se ela se adequar às condi 

ções específicas das diférentes zonas rurais, inteigrando-se com ou t ras 

formas de in t ervenção educativa . EI ~ deve d ispensar um conteúdo de ens i 

no que va de e ncontro aos val o res e aspi rações incorpo radas pelo homem 

do campo . Só assim q~e se pode lig3r a escola ã vida e enriquecer a edu 

caça0, em vez de favorecer a ruptu ra do homem com a terra . 

são as formas de interverq5.es educativas enumeradas a segui r, 

que trabalhando em con junto , ao nível local , constituem o suporte indi! 

pensável na condução da educação no meio rural. E nesse contexto que a 

escola deve pautar o seu tr~bal ho educa tivo. Es sas intervenções educa tl 

vas são proposta s nos estudos e pesquisas que preconizam o ens ino e a 

formação com vi sta s ao desenvo l v i men to rural. Elas abrangem: o ensino 

primário, o ensrno secundár io geral , o ensino profissional e técni co de 

diferentes n íveis, o ensino s uperior, as a tivi dade!; de ex tensão agrí(.~ 

l a , do desenvolvimento comuni tári o , de educação sanitária, de cursos de 

breve duração di r ig i dos aos agri culto res. ãs mulhe j-es e jovens, a educ2. 

çao pelos meios de comunicação de u.assa ( revi stas, rád io , televisã~, cur 

sos por correspondênci a, a tividades de clubes, coo~~rativasJ a formação 

no t rabalho eaa lfabe t izaçâo f unc ior,al. dentre outrêlS. 13 

Uma breve desc ri ção das formas de intervenção educat iva 

existentes no meio rura l do Esp;rito Santo, justifica-se, nesta introdu 

ção, na medida que elas possam se r comparadas com ai experiência da Es co 

la Famll ia, anali sada nos próxi mos caprtulos. 

No Espírito Santo, o ensino primáriO é ainda a única forma 

de educação escolar aces sível ã população rural. O ensino secundário g~ 

ralou pós-primária equivalente às últimas quatro séries do atual ensi 

no fundamental ou de I? grau des tina-se à população residente na zona 

urbana ao nível dos di s tritos e nas sedes municipais. Na década atual, 

algumas sedes dos municípios do Estado se beneficiaram com a construção 

UHOFFAAN , H.K.L. L'éduca t i on pau r le developpement rural: aspects de 
la planificatian. Pel"spec t ivBS , Paris. 3(2) 256-154, étê, 1973. p. 256. 
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de escolas polivalentes ou com a transformação de antigos gi násios of ! 

dais estaduais á cadêmicos e m esco . a s polivalent i z:adas. Essa medida 

veio ate nder o recl ame da .. el n~ 5.692, de 11 c e agosto de 1971 . 

No que t a nge ao e s for ço de sprendido pela administração d<J 

ensino de 1~ grau da Seccetar ia de E s ta~o da Educação. quanto à unive r 

salização do ensino f undamenta l elT toda a zona ur'bana do Esta do, a reE 

1 idade mostra um panorama desalentador. Co m exceçã'o das escolas pol l vE. 

lentes ou pol ivalentlzadas. a maioria das esco la s exi sten tes, principa_ 

mente ao nível dos ' distritos. ainda ado ta o tipo de currículo dos anti 

90S ginásios acadêmicos preconizados pela Lei n? 4.024 de 20 de dezem 

bro de 1961. 

técn i co de 

lona rura I . 

ao nível de 

nistério da 

Paralel o ao ensino fundamental, o ensino profissional e 

difere ntes 

o Estado 

2~ grau. 

E.d uc;.ação 

níveis também atendem à população urbana~ Para a 

conta com três Escolas Técnicas de . Ag ropecuã~ia , 

pertencentes ao Departamento de Ens ino Mé di o do Mi 

e Cul tura. Duas estão local izadas na região su l. 

s endo uma no distrito de Rlve , Munic ípio de Alegre, e outro no povoado 

de Barracão de Petrópol i s, Município de Santa Teresa. A terce ira , um ao 

ti90 ginásio agrícola, transforma do em escola de 2~ grau em 1978, loca 

1iza-se na zona rural do distrito -te Itapina , Muni ldpio de Colatina . 

o ens ' no s uper ior ê rep resentado pela Escola de Agronom ia 

de Alegre, situada no municípi o do mesmo nome, sob a administração da 

Un iver sida de Federal do Espírito San to. 

o Estado co nta co m as a tiv i dades de e;ttensao agrÍcola e a s 

sistência técnica prestada s dir .:tafllente por órgãos pôbllcos como a ':IU 

presa de Ass i stênc i a Técnica e EJ(;t ensão Rural do E!itado do Espírito San 

to {EMATER-ES}, a Comissão Execotlva do Pl ano da lnvoura Cacaueira (CI 

PlAC) e demais õ r gãos públi cos v i nculados ao Ministério da Ag r icultura 

e Secretaria de Es tado da Ag r icu ltura. Indiretamente, 05 agricultores 

recebem assistência técnica do Instituto Bras i leirc) do Café (IBC) e da;> 

carteiras de crédito agríCOla d3s agênc ias bancárléls que operam com cre 

dito rural . Ainda se inclui a assis t ência t écnica p restada pelas empr~ 

sas comerciais e industriais pa r ticulares , mediantE! a comercial ização 

de produtos agrícolas , de Instrumento s , máqUi nas , fert il i zante s , s emefl 

tes e outros insumos. 
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A partir oe 1978, cem a c ri -"ção da O'elegacia Regional do 

Serviço Na .:iona l .ie Aprendizagenl R.Jral (SENAR). órgão vincu l ado ao Mi 

nistério do Traba lho, a formação prof i ssional rur,:tl no Esprrlto Santo 

adqu ire novas perspectivds. 

Das interveações educati vas pertencentes ao Ensino Suplet.!. 

VO, 50 os Programas de Alfabe t i zação ~ f ducação Integrôda do Hobral e ~ 

Projeto Hinerva ati llgem a POPUllÇão rural do Es tado . 

As intel'venções educCltlvas locais, como o .desenvolvlmento 

comunitário, a educação s anitaria. as atividades de clubes e cooperat..!.. 

vas, por s erem mais l lmitadds em termos de áreé.1 e c lientela, não são 

desc r itas neste traba l ho. 

1.3. A ESCOLA FAHrLIA E SEUS PRINCrPIOS BAsICOS 

Concebida pa ra at.ender ao Jovem do me,io rural. ~ Escola F,! 

mí l ia é um tipo de e scola cujos princípios básicos fundamentam-se nas 

idéias expostas até aqui. Por conjuga r as diversas experiênc ias existe~ 

tes no seu ambiente educativo, el ~ é atualmente considerada como uma ai 

ternativa de escola pÕs-prlmirie v iável para o maio rural dos países em 

via .de desenvo l v imento . Esse fa to "ode ser confirmado na cita ção a se 

guir. quando a síntese de sua exper iênt,;. i a educativa foi inclu í da no 

Re l a tório FAURE 1
" corro exempl >l bs re comendações pr1opostas para a expa.!! 

sãp da educação geral na década de 70. 

ti As casas fa;rri ?ia.rea . principa l mente em França e em 
Itãli õJ rea , i zaram experiências interessantes de edu 
cação ba~eadl sobre a alternância e o ensino a ritmõ 
aprop r iado. Concebido e executado nos meios rurai s , 
tradici o nais e catól icos. este método tende para: ev..!.. 
ta r a de31ocação e o desarralgalnento. pelo menos num 
estág io demas iado precoce da fo r mação; assegurar nas 
melhores cond ições o acesso aO conhecimento da criaI' 
ça cujo meio fami I iar ofereça um fraco auxíl ia cul tü 
ral ; desenvolver um ensino basendo sobre urna forte 
IOOtivaçoo individual e muito IlHada ao ambiente; s~ 
perar a~ res i stências mentais p~~lo esforço intelec 
tua! . e fornecer eventualmente uma solução cul turaT 
menos amb i c i asa à que I (!s em que t~S tas res i s tênc i a s 
não podem ser totalmente abolidas . O sistema de ai 
ternãncia permite ao aluno passclr, no decurso dum p!: 

llt FAURE. Edga r et ali i. Aprender a s er. Trad . de Kalria Helena Cavaco e 
Na t é rc ia Paiva Lomba. Li s boa, Difus ão Europêial do livro. 1974. p. 
291. 



10 

r íodo de três dn~, um terço ôo seu tempo num quadro 
escolar e O~ dei ~ ou t ros terço's no quadro faml ll ar.' I 

A Es co l a Fanlíl ia englo~a dois prin::fp los tidos c.omo rele 

ven t es para o ensino r ural pôs-primário: o prime i ro é a zdu.cação geral. 

orientada. para o mno rz.uoaL. O segundo é o pr 1ndplo da al.ternância , lS 

Esses dois princípios pe rmitem que o ens ino dessa escola tenha uma rela 

ç.ão estreita com a rea lidade do me io rural, const l tuindo em meio 

alcança~ o desenvolvimento . 

1.3.1 . A Educação Geral Orientada para o Meio Rurnl 

para 

A part i r da década de 70, a educação geral é proposta pel o 

Relatório FAURE16 como um principio a ser expandido nos sistemas de en 

sino. Essa expansão tem po r fina li dade a nec;.essldnde de se englobar etc 

tivamente o domínio dos conhecimentos sõclo-ec~licos . técnicos e pr! 

ti cos de o r dem ge r a I. Os conteuoos de ens i no da educação gera 1 tendem a 

abolIr as distinções rígidas entre os diferentes t i pos de ens Ino: o g~ 

ra l , o técnico e o profis s ional , conferindo desde o ensino primário e 

secundâ r io um carâte r simultaneamente teórico, tec:nológico , prá tico e 

manual. Essa assoc iação simu ltânea harmoniza a f or'mação intelectua l e a 

forO'l8ção manua l com vistas a mant.! r cons t an t e as r'e la;ões en t re o es t u 

do e o trabalho . 

Baseada nesse pl'"i nc:í p j o, a educação g'era 1 or i entada pa ra " 

meio rural não SUpÕe que a escola do m~io , rural dO'$ país es em via de de 

senvo lvlmento deva s e r d i fere1te de s uas ~ongeneres da zona urbana. E 

uma solução errônea pensa r num mod3io de ~SCOlã fundan~ntal diferente 

da zooa ur bana para o campo , qu~ndo. de f a to , os jovens do campo U~ d l~ 

emigrarão pa ra a c idade E: talvez muitos dele! pro5 si gali't 05 es tudos de se 

gundo grau e super ior. Esse rato ind i ca que todas as c r ianças e adole~ 

centes res i dentes no campo, nos povoados, nas vilas e na cidade nece ,",!i i 

tam de conhecimentos ge ra i s adequados a S1\a rea lidade. A distinção e" 
tre os conhecimentos ministradOs na ~ona rural e o s diJ zona urbana es ta 

nas formas de ap r ese.ntação dos lIle s m.Js e não nos conteüdos da s discipl..!.. 

150 princípio da alte rnânci a cOtOO estratégia para IJ melo rural é 
por Malassls (1973 e 1975), Coverdale (1974) , C~>mbs (1975) e 
(1976) . 

16FAURE, Edg~r. Op. cl t. , p. 239-90 . 

c i t ado 
'IIo i fe 
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nas em 51 que compoem o tronco comum e definem li E~ducação geral. 

1.3.2. A Alternância Escola-Trdba lho 

o princípio da alte rnânc ia desenvolvIdo pela Escola F ... r · 
lia oao e uma excl'us ividade do sistema de ensino :rancês. Sua origem ,!, 

monta ao ensino superior norte-ümeri cano, a parti f ' de 1906. 

o termo alternância aparece pela prln~ira vez sop a expre~ 

são ritmo avroPrialio; no artigo primei ro da lei det 2 de agosto de 1960. 

que regulamentou o ensino e a formação agrfcola nal França. Ritmo ~ 

priado foi uma forma conceb i da para assoeh.r I de. "IOdo penunente. •• for 

maçio geral ministrada pela escola ã formeção profiisslonal propore i O".!,. 

da pelo trabalho. Esse foi o primeiro passo c:S.do dle cunho legal para se 

definir a alternância como uma estratégia inovadofl' •. Porém, é a lei de 

16 de Julho de 1971 que Introduz definitivamente OI terAlO ·az,uPJtância no 

ensino francês . 11 

A alternância é uma estratégia que -visa a favorecer a for 

ma~.o do individUO num ambiente propício ã reflexio de suas prÕprlas ex 

periências. Para alcan~ar esse propãslto. ela engloba dois perfo~ de 

forMação vividos em tempo Integral: um período de estudo na escola, se 

9u1Oo de outro perfodo no trabal ho . 

o períOdO vivido na escola pode ser em regime de interna to 

ou externato. O perfodo alternado com o trabalho pode se desenvolver n~ 

ma Ulpresa agrícola , come rci al ou Industrial ou outro ambiente semelhan 

te que favoreça a forma~ão p rofi ss i on~l. 

No caso da Escol~ Famf lia, o aluno alterna o perfodo esco 

lar junto às famílias, quando t em oportunidade de ~ão divorciar o t raba 

lho da propriedade familiar com os perfodos integr.ais de forma~ão na es 

cola, em regime de internato. 

A organização da es trutura de alternãl:1cia deve ser disti n 

ta para cada profissão. Oeve-se considerar a natunua do cursoe aclten 

110UFFAURE, André. Les malsons famlliates et leur ';volution. tduoatWn 
et DeveZoppoment. Par;s, (84) :3-11, mar. 1973. p. 10. 



12 

tela a ser atingida por essa estratégia. Assim. os perrodos de alternân 

ela para a aprendizagern ag ríco la podem ser dlferen'tes dos pedodos org,! 

nlzados para a aprendizagem indus tr ial ou comercial. 

A partir da década de 70, a alternán la encontra ressonan 

cia dentro dos princípios da educ ção p:!rmanente. 

Um mundo em 6 constante ~udanças demanda 51stemas educativos 

flexíveis. Nesse contexto, a educação 

tratégias inovadoras que responddrn ãs 

deve constantemente procurar es 

necess i oades 

dade . O homem de ago~a deve ser o nornem de amanhã. 

i.per.t ival da socie 

Ele d.eve aprender a 

trab.lhar, a investigar, a c riar, a repensar os seus valores . Ele deve 

estar preparado para j ulgar suas próprias capacldldes, seu prOgresso e 

suas I Iml tações. 

A conjugação de exper iênc ias educativ,as exteriores aos I i 

mites da famrll a e da escol a, como o lazer e o tr.,alho. em todas as fa 

ses de formação do individuo, comp letam o seu proc,!SSO e~ucativo . Isso 

permite concluir que a escola nao deve monopoli zar a educação. A educa 

ção constitui-se num processo que se Inicia ~tes da escolarIdade abri 

gatór ia e prossegue apõs a conc lusão dessa fasei n;i verdade, acompanha 

toda a existência do i ndi víduo. Ne~sa estrutura, a alternância escol a ~ 

trabalho joga o papel princ ipal dentro do conceito de educação recorren 

te, ~u melhor, na recorrencia esco la-trabalho . 

A educação recor rente ê uma Idéia na5c~i da na Suêcla 005 

fins da década de 60. Foi proposta pos terionnente,~~m l'70.como estraté 

gia inovCldora pelo Centro pa ra ,I) Pesqui sa e a Inov.ação do Ensino, órgão 

que desenvolve es t udos na a rea de educaçãa para os parses membros da Or 

ganização de Cooperação e Desenvo lv imento Econômico (OCDE). 

A educação reco rrente . de acor40 com ~IS idéias contidas • 
nos documentos da OCOE pode ser def ini da como nume estratégia glo"1 de 

educação aplicável a todo ensino pôs-elemenulr . SUE' caracterfstica es 

sencial é a distr ibu ição do ensino sobre a vide do indivíduo, gr.ças a 

um regi~ alternado com outras atividades socIais, o trabalho em pr1mel 

ro lugar, mas também O lazer". u, 

\ 
18 EHH.ERJIJ, L et ai i J. tgatité dsvant l'êducation: Positiondupl"Ob'Llme . 

Le oaB particulier as l 'éducation récmM"e:7lte. Paris, OCOE/Centre 
pour la Recherche et I ' Innovat ion dans "Enselgnement, 1971. 55 p. 
e KALLEN, Denis et aI í I. L 'éducation HCUl"Nnt"B:1mQ etrat8gü pour 
Wle formation continue. Paris , OCOE/Centre paur ta Recharche et 
l'lnnovation dans 1 'Enselgnement, 1977. 99 p. Estes sio os prlncl 
pais documentos da oeOE que contêm os pressupostos teóri~. metõ 
dológicos e de planejamento da educação recorrente . 
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Seus objetivos soc ia i s v isam o alcanct~ da igualdadedeopo!,. 

tunidades d iante da educação, da fTIj,: bili dade p ro f i s~;iona l e da i nteg r.,! 

çio do ens ino à vida at i va e têm suscitados interesses dos pars es indus 

trial lzados e em via de desenvol vimento . 

A ai ternâncla do t rabalho e s co lar com o trabalho prát ico 

Já faz parte dos s istemas de ens ino da Suécia, Palé;nl •• lugo$lávia, s é l 

glea, Inglaterr~. França e I tál ia, entre outros, e tem sido objeto de 

estudos .cuJas cone! usões são publ i cadas pel a OCOE . Dentre esses estudos 

d.~tacam-se os ' tra~aihos de Mark 81 a u9 e Vl a d im ir StoJkOy ~9 e conomista s 

da educação. que propuseram uma ava l iaç:ão da eficác,ia econômica de um 

sistema de educação recor ren te. As conclusões desses estudos propÕem a 

alternância em ri tmo com o t r abalho como uma estratégia positiva em t er 

mos econômicos , desde que introduzida com as devidas precauções pel o s 

sistemas de ensino. 

Para o melo rural, a educação reco r rente apola-se na meto 

Oologla da alte~nâncla da Escola Famrlia, única experiência educati va a 

adotar essa estratégia de forma o rg~nizada nos parses europeus •• frica 

nos e na América lat i na. 

Fundamentada nos ben~f íclos da alternâ~cla escola-trabalho 

proposta pela Escola Famí l la, a Lrdnsc rição das Idéias de Halassis enfa 

tlzarr. o valor sodal da ai ternânc la para o meio rur,:tl, num contexto de 

formação profissional e ed ucação permanente. 

11 As esco las profi ssIonais agdcc)las, que lembram o s 
obj e tivos das ssco~ae-fa36ndw di) século XIX na Eur~ 
pa, não pretenderiam resultados satisfatórios sem es 
t.arem perfeitamen t e integradas no seu meio sõcio-ecÕ 
oomico. Isso significa que os si!itemas de produçãõ 
ut l l i zados são corretamente aval ~ ados e transferíveis 
no meio ambi e nte , cons iderando a~. capacidades de t ra 
bal ho dispon rveis, de escolas tec:no lógicllS. da orgã 
nização da infra-estrutura etc. ~ . Essas gaeolas-fã 
aenda· poder i am, nessas cond I ções l' aj udar grandemen te 
a difusão do progresso. Elas Implicam na partlclp.!. 
ção dos serviços de extensão agrl'cola e de outros 
serviços do des envolvimento rural, e das comunidades 

19 HUHHEL, Charles . Education permanente : Théorle et pratique. In: L'édu 
canon d' aujourd'hui face au monde de dsmain. Paris, UNESCO , 1977--:­
Capo 11 p . 56-60 . O trabalho de Kark Blaug denclmlna-se L 'éclucation 
st te prob1.eme de 1. 'smp1.oi dans tes P'll/8 6n vo-i:s de devsloppgment 
e o de Vladim ir Sto ikov é 'lhe Bcononiea of N(na'l'oent education and 
~ning; ambos ci t a dos por Hummel . 
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rurais. Seu funcionamento profl !isional deve ser ada.e 
tado aos ritmos do trabalho agricola . Visando a for 
mar um ma ior número possível de futuros agricultores 
em um mín imo de t empo , um ensim) fundamentado sobre 
a obse rvac;ão dos f atos e a prát llca das tarefas de 
produção, o c iclo de estudos deveria estar de acordo 
com o seto r agr ícola e comporta.", eventualmente, uma 
repa rt ição dos períodos entre a escola profissional 
e a propriedade f aml! iar (princ~pio de ai ternân 
eia) . " l~ 

1.4. O MOVIMENTO DE ÊDUCAÇAo PROMOCIONAL DO ESprRllCO SNlTO 

o MovimP.n to de Educação Promoc ional de. Espirito Santo (~ 

PES) foi fundado em 26 de ab ri I de 1968, no município de Anchieta, Espi. 

ri to Santo, onde tem até hoje sua sede . O Movimentcl foi definido como 

uma '!associação com a fina l idade de promover a elevação da pessoa huma 

na através de uma ação comun! tária que desenvoL..,e..rii a mais ampla atlvi 

dade rela tiva ac interesse do homem do campo e principalmente no tocan 

te li elevação cL!ltural . social e econôm ica dos agricultores capix!. 

bas . ., 21 

A origem do MEPES. ent retanto, data de: 1964 quando Pe. Hu,!!! 

berto Pietrogrande, jesuíta Ita liano e atual presidente do Movimento, 

percorreu os mun icípi os de Anchiet~. Al fredo Chaves, loonha, Piúma e 

Rio Novo do Sul para lançar as fut ura s bases promocionais do Movimento . 

E importante acrescentar, que a Companhia de Jesus é responsável pela 

pastoral desenvolvida pela Diocese nessa área geogrâf i ca do Espírito 

Santo, como também dos demais m~nic í pio s da região sul do Estado at in 

gidos pela ação do Movimento. 22 

~ MAlASSIS, Louis. Op. cit . , p. 92-3. 

21 MEPES. Uma cultura nova paro um mundo novo. Documentário do ' I S j m~ 
slo, Vi tória, MEPES. 1976. p. 18. 

22. Conforme informação prestada pe la Diocese de Vitór ia . A pastoral pode 
5er entend ida como a linha de ação ou pedagogia adotada por uma dioce 
se ou ordem rei Iglosa da Igreja Cató! ica. A ação do MEPES atinge duas 
regiões geográficas com pastorais distintas. No s l~ , o modelo de Igre 
ja obedece à linha pas toral da Companhia de Jesus e no Norte ã pas tõ 
ral da ordem dos Combonianos . -
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No período de 1965 a 1968, foram estabelecidos os contatos 

com as paróquias e demais institui~ões ao n!vel municipa1 21 para um tr! 

balho de ação comunitária na drea abrang ida por esses munic ípios, sendo 

traçado o pLano de ação a ser de senvolvido pelo MEPES. 

A primeira ~tivldade desse plano de ação seria a criação 

de uma Escola para Monitores e duas Escolas Famílias Rurais para rap! 

zes. filhos de agricultores . Assim , o HEPES escolhe a educaçãO como seu 

campo inicial de atuação e a escola como agência de transmissão dessa 

educação. Mas q"ue rodeio de escola atenderia melhor os objetivos do Mo 

virnento? Uma escola do tipo tradicional (ginásio acadêmico ou agrfcola) 

ou uma escola em que os agricul tores pudessem partic:ipar do 

educativo de seus filhos? 

processo 

o HEPES adota o modelo de Scuol.a-PanrigUa , ou melhor, 

80n FamiZiale. A escolh~ e Posterior adoção desse tipo de escola -noo 

tradicional para o meio rural dos municípios escolhidos pa ra a ~ua açao 

prOfrDclonal encqnt ra sua expl i cação na origem do pró;prio Movimento. Seu 

fundador e atual presidente é italiano da reg ião do Vêneto, onde foram 

implantadas as pr imeiras SG~oZaB Pamigtias ital ianas. 

Ainda no período de 1965 a 1968. concomitante as realiza 

ções das paróquias, outras ações e ram desenvo l vidas na Itá lia, sob a in 

fluência da Companhi a de Je~us. par a viabilizar a açao promocional do 

MEPES no Espírito Santo. Uma dessa~ rea li zações foi a criação da Asso 

ciação dos Amigos do Estado Brasileiro do Espírito S,anto (AES). Essa a~ 

sociação foi fundada em 1966, em Pádova, na Icál ia, ,com o objetivo dE: 

promover o intercâmb io cultural recíproco entre a It,;l i a e o 

Santo, para o desenvolvi mento deste ül timo. 

Duas i nici ativas foram promovidas pela J\ES para a concret i 

zaçao do intercâmbio. A primeira foi a preparação na Itália de um grupo 

de bras i I e i ros para o t raba I ho pretend i do, através dil concessão de bo 1 

sas de estudo pelo governo Ital iano. Concomitante a f!5Sa iniciati va. em 

1967. a AES enviou três têcnicos ital ianos ao Espfrlto Santo. 

~ Dentre as insti t ui ções que inic ialmente apoiaram o MEPES destacam-se 
as Prefeituras Munic ipa is, as Paróquias. a Legião Brasileira de Assi~ 
tência (LBA). a Associação de Assistência e Crédito Rural do Espfri to 
Santo (ACARES) atualmente Empresa de Assistência Técnica e Rural do 
Espírito Santo ( EMATER-ES) . 



16 

o grupo de brasileiros treinados na Itãl ia era formado de 

sete jovens agri culto res , duas assistentes sociais, duas extensionlstas 

rurais e um agrônomo, todos provenientes dos municípios escolhidos pa ra 

a açao promocional. Eles foram tre inados nas Sauolas Famigtias do Ce~ 

tro de Educação e Cooperação Agrico la Trevisiana (OECAT), em Treviso, e 

na Escola Técnica Agrfcota de são 6enedito da Nórcia . em Pâdova. nos 

onos de 1967 e 1968. 

o trabalho dos técnicos i talianos no E pírlta Santo con ~ t; 

tuiu-se num estudo' sôcio-econômico dos municípios a serem trabalhados 

pelo Movimento. ( Importante salientar que, dentre os três técnicos, um 

tinha formação agrícola e era diretor da Escola Família de Aslo, na It~ 

I ia. Este técni co posteriormente re tornou ao Espírito Santo com o grupo 

de brasileiros e passou a trabalhar no HEPES como monitor de Escola Fa 

mrlia, cargo que atualmente ainda ocupa. 

Apesar de fundado em 1968, a açao efetiva do Hovlmento se 

concretiza com a criação de suas primeiras Esco las Famílias Rurais , no 

InTeio de 1969. Entretanto, com o passar dos anos o Movimento não se 

limi tou em assistir ao agricul tor 50 no aspecto educacional. A 

ção humana pretendida fez com que o MEPES ampliasse seu raio de 

pas'ando a se dedicar ao campo da saúde e ação comunitária. 

-açao, 

No ano da pesqui sa, alêm de sua rede de Escolas Famílias, 

o MEPES mantinha um Hosp ital, três Mini-Postos de Saüde, quatro Grupos 

de Financiamento de Tratores, um Centro Comunitário e um Centro de For 

maçao de Pessoal. Esses orgaos nao têm fins lucrativos e estão posici~ 

nados nos municípiOS da região sul já mencionados para a promoçao so 

clal . Para a sua prôpria manutenção e desses ôrgãos, o Movimento ~ecebe 

doações de i nstituições particu lares e subvenções dos governos brasilei 

ro e estrangei ro. 211 

No entanto. sao as Escolas Femfllas que constituem a pri~ 

cipal atividade do MEPES. Em 1969 foram implantadas as três primeiras 

escolas: as Escolas Fam ílias Rurai s de Alfredo Chaves. Rio Novo do Sul 

e Ollvânia. esta em Anchieta. Em 1971 foram inauguradas as duas escolas 

de Iconha, uma pos icionada no povoado de Campinha e, outra na sede do Mu 

"li HEPES. ReZatóPio das Atividades . Anchieta, 1976. p. 32-51. 
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nicipio. A escola de Campinha é desti nada a rapazes e a de lconha a mo 

ças. Esta foi trans fer i da em 1977 pal"a a sede do municfpio de Anchie ta, 

enquanto que a de 01 ivãnia foi transformada, em 1976, em escola de ensl 

no regu la r de 1~ e 2C? graus (5'ª a 8a série e curso de técnico em ag rop! 

cuãrla). 

Com o funcionamento dt::'i sas cinco escolas o Movimento encer 

rau a fase de implanta~ão de sua experiência educat iva para os 

dos agri,cul tores d~ região sul. 

fi lhos 

Em 1972. Já com a experiência parcialml!nte sistematizada, 

o MEPES iniciou seu plano de expansão no norte do Estado. Nesta segunda 

etapa começaram a funcionar as Escolas Famíl ias Rurais de Jaguaré (são 

Mateus). de 81ey (são Gabr iel da Palha) e a de Km 4', (são Mateus). Com 

a experiência da Escola Famil ia sistematizada, foi 'inaugurada em ma rço 

de 1978 a escola de Bananal, em Linhares, também no norte do Estado. 

Com dez anos de vida, o Movimento conseguiu instala r nove Escolas Famí 

I ias no Espírl to Santo . 

1. 5. A ESCOLA DA FAI4!LlA AGR TC OLA E A EXPERIENCIA E!;TRANGEIRA 

A Es cola da Famíl ia Agrícola (EFA) impl antada pelo MEPES 

"ao t eve sua origem no Esp ír i t o Santo . Ela foi or iginalmente experime~ 

tada na França e posteriormente na I tá! ia , Espanha I~ norte da Af rica. 

Dentre os países da América Latina que ado t a ram a sua metodolog ia , de~ 

tacam-se a Argenti na e o Brasil . 

o breve relato de como tem se desenvolv ido essa experiê~ 

c ia nesses países forn ecerá informações valIosas pa r.a a compreensao d~ 

estág io atual da metodologi a da Escola Famrlia adotada, no Espírito Saro 

to, pelo MEPES. 2.5 Em particular, a menção feita à el(perlência argenti n.:.J 

Justifica-se pelo intercâmbio cu ltural mantido entn! o I1EPES e a APEFA, 

ó rgão responsáve l pelas Esco las Famílias na Argentina . 

2.5 Para uma visão pormenor izada das e xperiências est r angeiras da Escola 
Famíl ia, consul tar a dis se rtação de mestrado de Pl!lolo NOSELLA: Urm no 
Va educaçãO para o meio ~l, apresentada ã Pontifícia Uni versjda~~ 
Católica de são Paulo em 1977. 
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1.5.1. A Experiência Francesa 

A Escola Famíl ia teve sua origem em Sédgnac-Peboudou , pc.:: 

to de Lauzun, na província de Lat-e -Garonne. em 1935. na França. Cs 

pais agricul tores. ajudados por ufTl vigário, o Abbé liranereau, organiz~ 

r·am um tipo de ens i no pa r.a seu~ f i 1'105 onde a permanência na paróquia e 

na fami li~ se alternava~ . Este ritm~ alte rnado posslbil itava aos Jovens 

. a coneil ia'i-ãc do t rabalho agrfco lã com o estudo . ES:ia iniciativa post,!:. 

riormente estrut urada deu or igem a fõrmula de Lauzulll : uma semana no i n 
, ' 

ternato. seguida de duas ou três semanas de trabalhlls práticos na pr~ 

priedade familiar. No internato, o ensino era coord,enado por um técnico 

agrícola, ajudado pelos pais durante a permanência dos jovens na famí 

lia . Os pais, reunidos em comitê aceitaram o internato e o nomearam de 

Maiaon Fami1.ia1.e . 26 

A de nominação de aasaa fami liares prendeu-se ao fato de 

que os pa is, além de instruto res de seus fi lhos na propriedade familia r, 

tambêm acumularam a r esponsabi l idade de adminis tração desse novo ti po 

de escola. 1.7 

A ,\j]:ison FamiUaZe e seu método evoluíram dando origem a 

uma ~ede naciona l de escolas de aprendizagem rural, c ujo nome of icial 

passou a ser Maiaon FamiliaZe d'Apprentis8age Rura~. Desde 1942 que es 

sas escolas se assoclMam a Unw n NationaZe dBa Mavaons Familialea. Em 

1970, seu número a l ingfu 587 escolas espalhadas em s essenta departame~ 

los do t e r ritôrio francês. 2e 

A lei de 2 de a~os to de 1960, que definiu a obrigatoried~ 

de do ensino francês, p ro pi ciou a entrada definiti\l'a da Maison Fami Zia 

1.e no s is tema de ensino do seu país de origem. Este: fato ocasionou a 

Cf i ação de M:.tisOnB Fami l.ial.es Rurat68 adaptadas à êlprend i zagem ru ra I p.! 

ra as ãreas agrícola, comercial, de artesanato e pE:quenas Indústrias. 

Esta abrangência de sua metodol ogia e a equiparaçãc, ao ensino obrigat§ 

rio concorreram para q ue o seu nome oficial fos se mudado para Maison Fa 

m"~ZiaZe Rural d 'Rduaation et d'07>ientation . 29 

26 0 UFFAURE. And ré. Op. cit., p . 4. 

27 HARTINEll, Franci sco. Las 2aoue Zas famt.1.ias agn::un:as. Madrid. Confede 
raciôn Espanola de Cajas de Ahorros . 1971. p. 59. 

1.1 Ibidem . p. lt1 . 

2'1 Ibidem. p . 47. 
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A duração do curso nas ,\la:iaons FamiU"Z.es é de três anos 

escolares. Cada escola atende a média de 72 alunos por ano l etivo, numa 

razão de 24 alunos por ano escol a r . As escolas obedec.em ao r itmo de ai 

ternâncla: uma semana na escola e dua s na famíl ia . Isto permite a ocup~ 

ç.ao do prédio escolar durante todo o ano letivo . E!.ta sucessao de tu r 

mas de semana em semana na escola permite erA cada élnO letivo o desenvol 

vimento de 13 a 14 sessoes escolares .~ 

Desde 1960, as Maisona PamilialBB rec,~bem os alunos proc!. 

dentes da escola p'r l ~ãria (ou do final do cic lo de observaçã.,,) e lhes 

concedem o Brevet d'Apprentissage Agricole, apos a conclusão do 3~ ano. 

Estes três anos de estudos são equivalentes AO clc1lo curto do ensino 

agrTcola controlado pelo Ministério da Agricultura " E ainda esse Minis 

tér ia que I hes propore i ona subvenção f i nance ira. Mo esco la s obedecem 

aos eonteüdos dos programas .de ensino das escolas oficiais, sem no en 

tanto perder a originalidade de sua metodologia. Attendem separadamente 

a moças e rapazes na faixa etária de 14 a 18 anos. :Jl 

I.S .2 . A Experiência Italiana 

A Itália fo i o segundo pais europeu a adotar a experiênci a 

da Mzi.son Familials. denominando-a de Scuola FanigU.a. As prime i ras es 

colas se estabeleceram nas regi ões de Treviso e Vel~ona. no norte do 

pais, na década de 60. 

A metodologia da Maison Fanriliale foi adaptada a real idade 

italiana, Inicialmente pelo Centro de Educação e Cpoperação Agri co I éI 

Trevlsiana, õrgão de represe ntação de classe dos a9ricultores e respo."_ 

sável pela assistência às prime i ras Sauolas FcurriglíÍ48 • J2 

A troca de experiência entre as ~~18 Familiales e o 

CECAT se revelaram cordiais de tal maneira, Que os primeiros monitore~ 

Xl CHARTIER, Daniel. La pedagogie di 

ment .. Par is, (84);14-25, ma r s 
1 'aI ternance. J~ducation et DevelOf'rH! 
1973. p. 14-5. -

SI PEDAGOGI E. 1ltuJ pédagogie de. la cu.rioBité: les ma~'BonB familiaLee ru..~ 
tes o Paris, dossier n . 360, mal 1969. p. 2. 

32LE LIEN. 068 maison8 famiZiales d'apprBntiBsage :touml. Paris, Union 
Nationa le des Maisons Fam d iales d'Apprentlssi:tge Rural, Oocumen ts 
pedagogiques. n. lI, oct ./nov. 1975. p. 22. 
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das escolas í tal ianas estag ia ram nas escolas franc.esas. Es te intercâm 

b io fortaleceu a metodologia iulianlf . A S(..~la Famigt.ia expandiu- se p.! 

ra outras regiões rurais centt~ e su l da Itáli a. sob a tute la de outros 

ó rgãos repFesentantes de c lasse do setor agrroola . 

A experiência ita l iana fo i adaptada ã realidade das re 

glões onde fo i Implantada. mas mantendo-se fie l aos pr lncTpios da alter 

nância. E ainda na Itália que foram exper i mentadas as primeiras ScuoLaa 

Famigtias mistas. 33 . . 
1.5.3. A ExperiênCia Argentina 

A experiência argentina da Maiaon Fanr.Ctiate teve início em 

1969 , lia parti r de duas experiênc ias camponesas : uma em 1969 em Rafaels. 

vale le iteiro do oeste de Santa Fé. terra de agric.ultores. tamberop e 

meeiros; a outra deill 1970, e m HoussY. zona algodoe 'I r a do norte da me ~ lT.a 

provrncia, terra de agricul tores, c riadores de gadc) e esforçados nba 

Ihadores bl"açais.,,3~ 

Em 1970 foi c.onstlturda a Associação p.nra a Promoção da" 

Escolas da Famfl ia Agdcola (APEFA) t órgão de p romclçao, f o rmaçi o e as 

si~~ênc ia das EacueLas de ta Familia Ag?icota e do Instituto de CapaG! 

tação de Honlto res para a rede de f'!scolas a rgen t l nêls. 

o Piano de Formação das Escol as Famillas argen t i nas foi do 

cumentado pela APEFA em 197~ . sob C nome de Otra EscusLa en Amerioa La 

"tina . 

1.5.4. O Kodelo Brasile i ro de Escola Famf l ia 

Para se estudar uma expsriência educativa é importante que 

a mesma tenha passado pelos estágios de adaptação à real ida de onde f' -'I 

implantada. A Escol a Famí li a do MEPES passou pelo estágio de adaptaçã~ 

no meio r ura l capixaba, e ncontrando-se em 1977 sis t'ema tlzada 

a alual legislação de ensino . 

r rentp. 

" INSTITUTO PROFISSIONALE DI STATO PER L'AGRICOLTUru\ . AnaLis. doZLa .: 
tua%ions e di alcuni a f; t4ggiamanti delta p0p01.claione 8co1.mJtie.::.-: 
Castel fra nco vêneto, 1972/1 973. p . 10. 

3ItAPEFA. Outra Esaola na. América. Lat·ina. Trad. J.A . I~u lz . Vi tô r ra.MEPES, 
1975.p. 10. 



21 

A ca racterTstica própria da Escola Fêlmilla, d iferente ao] 

escola fundamenta l tradl c ional , fez com que nos prc~essos de autorização 

do seu funcionamento , em 1971 e 19'74, a legis laçãcl a enquadrasse dent ro 

dos princípi os de órganização do ensino supletivo de lI! grau. 

Com exceção . da escola de 1~ e 21! gra s de 01 jvânla, as de 

mais oito escolas em funci onamento fo ram regulamentadas pelos Pareceres 

n. 24/71 e 130/74 do Conselho Estadual de Educa~ão . O curso atual minis 

trado pelas Escola~ Famílias é de caráter supletivo de suplência e equ! 

vale às quatro últ'imas séries do 1~ grau. 15 

Entretanto. não foi 50 no aspecto legal que a Esco'la Fami 

lia se ajustou ao sistema de ensino brasileiro. Co~ o decorrer da exp~ 

riência ela ajustou sua organização escolar e os I~strumentos metodoló 

gicos da alternância às necessi dades de sua cl ient1ela. procurando enco.!!. 

trar o rodeIo brasi leiro que mais se adaptasse ao melo rural capixaba. 

11 A Escola Fam""la ê uma Instituição onde se encon 
tram os educadores, os educando!;. os pais. a comun! 
dade e a5 enti dades , numa ccove gência de iniclat; 
va s, atividades e responsabil idê.des com a finalidade 
de proroover o homem do campo. N;io é uma fórmula 01'1 
ginal , pois , como método Já ê e (per i mentada em ou 
t ros países (F r ança, Itafla, Afd ca, Espanha, Argen 
tina. etc.), e n : retanto o MEPES estudou uma adapt~ 
ção destas experiências, que tiveram êxito em outros 
países , procurando c r ia r o 'mod~~10 brasileiro' que 
desse res pos ta a prob I emas conClfietos. 5 I tuados e es 
pecí fi cos.,,36 

00 início da experiência até 1974 as e:scolas Famílias Ru 

rais do MEPES mantiveram-se fié i s 1 experiência Italiana de Scuol a ~ 

glia. A pa rt i r de 1975. o HEPES adota a denominação. de Escola da Famí 

lia Agrícola (E8auela de La Familia Agricola) para a sua rede de esco 

las, indistintamente de local ização urbana ou rural das mesmas, bem co 

"CONSELHO FEDERAL DE EOUCAÇAo. Parecer 699/72. p. 2-3. 

De acordo com a lei 5.692/71 o Ensino Supletivo possui quatro funções 
básicas: suplência, suprimento, aprendIzagem e qualificação. A suplên 
~a é definida como a função de suprir a escolarização regular parã 
os adolescentes e adultos que não tenham seguido Iou concluída na ida 
de própria. 

l&HEPES. C#na cultura nova para um mundo novo. Op. clt., p . 39. 
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mo do tipo de clientela a quem elas se destinam: r.~as e rapazes.3? I 

o mode lo braaitgi~o d~ Escola Família em funcionamento no 

Espíri to Santo e utna 1101 ta ã experi ênc ia francesa, v i a experiência t r 

gentina. 

A influênclã da Es "Juelc de la Famil.ia AgricoZa. junto ao 

HEPES t eva Infelo em 1973 . Nessa épr,ca o 

troca de experi ênc ia sobre a me~odol og l a 

MEPES e a APEFA Iniciaram a 

adotada pelas suas redes de e~ 

colas. vârias foram as reali2açõe~ que proporciaram essa traca de e~ 

rlê~cia, porém a mais importan te foI um convênio firmado em 197~ entre 

essas duas instituições, pa ra a Intensificação do Intercâmbio. Esse COM 

vênia permitiu uma mai o r Influência dos técnicos doa APEFA Junto aos 

técnicos do HEPES. 

Além da troca de experiência em encontros e semlnirlos rea 

lizados na América Latina sobr e educação rural, cUllIpre ressaltar a pa!, 

tlclpação de um casal francês da APEFA na coordenaçiiio dos trabalhos de 

orien t ação t écnica para os monito res do HEPES a partir de 1975 e está 

9105 que técnicos das Esco l as Famí lias e do Centro de Formação de Pe3 

soaI realizaram na APE FA. Argent lna . 38 

Outro marco bem signifi cativo desse IntercâmbIo se deu com 

a t radução pelo MEPES de documento produzido pe.la j~PEFA sobre li exp~ 

rlênci a educati va acumu lada pela rede de escolas a r gentinas. O documen 

to foi traduzido e adaptado pe lo t entro de Fonuçio de Pes$OiIl do HEPES 

no início de 1975 com a finalidade de proporcionar melhor fundaMentação 

teórica aos mon itores das E!ico las FamrJ las no tocante aos aspectos met,2. 

dológicos da alternânci a. O documento intltula-se Outra Eeoo'La. na Améri 

ca Latina, Já mencionado nes te trabalho. As notas de redação e aprese!!, 

tação afl rmam a Intenção da tradução do Oocu .. nto "ara uso do HEPES, I.!!, 

clusive menciona a adaptação fe l ta na linguagem eSJ~cffica do texto, 

adequando-a a situações da experiênCia da Escola Fêlmrlla brasileira, I>! 

ra que o documento fosse melhor entendido pelos monitores. 

37Com exceção da Escola Famrli a de 8ley, as demais escolas , denomln.~$8 
Indistintamente Escola da Famrll. AgrTcol •• A es(:oI. Bley alnd. 
possui o nome Escola Famn ia Rural pintado no pnlidfo escolar. [ este 
o nome pelo qual ela é conhec ida no municrpio. O uso de Escola da Fa 
mTlia Agr ícol a é exclusivo para efeitos legais. 

'·"EPES. Op. cit .• p . ]1-5.80- 1. 

i ~ 
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1.6. A PESQUISA 

1.6.1. Procedimentos Metodológicos 

Esta monografia carac teriza-se como Um estudo descritivo. 

Optou-se por esse tipo de pesquisa eln função da natureza e da anãl 'lse 

das informações. Na com~sição co relatório proc~r. u-se caracterizar as 

relações existentes ,entre os diversos fenômenos que deram origem ao es 

tudo, buscando-se uma co~rência entre os fatos observados e os resulta 

dos que os dados revelaram. 

Os dados aqui relacionados e analisados foram obtidos atra 

ves de entrevistas, pesquisa bibl iográfica e de campo, real izadas pela 

própria autora da n~nografia. que também elaborou' os instrumentos de co 

Jeta de dados. 

Numa fase inicial, fo ram analisados todos os documentos 

produzidos pelo MEPES e a bibliografia sobre a metodologia das Nbisons 

Farnitials8. De posse dessas Informações foram elaborados os roteiros 

que deram origem ao questionário de caracterização do aluno e o formulá 

rio de caracterização da famíl ia, utilizados na primeira visita feita à 

Escola Famíli a de Alfredo Chaves, em abril de 1977. 

Durante essa visita, foram entrevistadas cInco famfllas no 

povoado rural de Quarto Terr i tório , como também aplicados os questioná 

rios aos alunos. filhos dessas mesrr'.as famílias. Es 'sa visita inicial for 

neceu inforNções para a dissipação das dúvidas en,contradas nos doc.umen 

tos anal isados e contrlburram para a elaboração de'finitlva do question,! 

rio e formulário de caracterização do a1.uno · e da f :!mn ia. 

Os instrumentos foram testados em junho de 1977. nas esco 

las masculinas de Alfredo Chaves e Jaguare e na esc;ola feminina de An 

chieta. Nessa ocasião foram aplicados os questlonilr1os a dez alunos de 

cada escola e entrevistadas suas respectivas famTl ias. 

Os critérios definidos para a escolha das escolas objeto 

deste estudo prendeu-se ã local ização das mesmas (~egião norte e sul) e 

ao ano de implantação da experiência educatIva (1969 e 1972). 

A aná! ise da Escola Famnla de Rio Novo do Sul. ao sul. e 

da Escola Farnnia de Bley. ao norte. posslbil itaJa comparação do funcio 



namen to de uma mesma me todologia imp lantada em épocas e regiões d is ti~ 

tas do Estado. 

A i nc I usão oes te es tlJdo da fsco I a Famr 11 a de Km "1, ao nor 

te, prendelrseã oportunidade de se levan tar lnfoqnações sobre a 

çao da mulher no me io rur al caplxaha. 

educa 

A co 1 e ta s I s cemá t i ca dos dados fo I rl!a 11 zada de. agos to a 

outubro de 1977. A escol~ de Rlo No~o do Sul foi a prl.eir. a ser vlsl 

tada , seguida da eScola de Km 41. \isltou-se, po~ üttlMb, a .. cata de 

Bley. Ness. ocasião , foram coletados os dados das escolas e feitas as 

entrevIstas com cada operador de suas equipes. As coordenações das esco 

las coloram a disposição da pesqu isa os arquivos, os livros de matrrcu 

la, as atas e demais documentos para o estudo de c:ada escola em partlc~ 

la r . 

Durante a pesquisa no meto rural. a ~Iutora do trabalho p8.!. 
maneceu duas semana's em cada escola. observando o desenrolar dII, aUvide 

des escolares. Nas e"uevls tas com as famílias, p"ocurou conw:rsar 

com os dois cônj uges, sempre que possfvel. Essas ",'isltas no melo rural 

contr i bu í ram para I.lIna me lhor obse rvétção das reglõcls de onde provinham 

os alunos. Em várias ccaslõp.s foi prec.lso pernoiulr nas residências das 

faiofl las entrevistadas. 

Ainda no segundo semestre de 1977 for.-am feitas as entrevi,!. 

taS com 05 mon (tores tre i nados na I tã l l a. lnesmo qlolllndo afas tados do Mo 

vlmento. 

A tabu lação e anã l i se dos dados foram real izadas no InlcTo 

de 1978, depois que toda a bibliografia -pertinente ao assunto Já estava 

analisada. A elaboração do relatôr io fo i iniciada em prIncípios de mar 

~o de 1978. 

A natureza do estudo propoclou a utilização da aMOstra In 

tenciona) para a escolha dos alunos e de suas respectivas famTllas. A 

fim de que o tam.nho da amostra fosse significativo. atingiu-se aproxl 

madamente 50% da clientela de cada esoola, devido. procedência geogrã 

fIca dos alunos e de suas famílias. 

Para a escolha dos alunos amostrados, foram obedecidos os 

critérios de Idade. ano escolar, procêdêncla fa.l1iar e geográfica. De 

preferência, adotou-se o critério de atingir toda .8 clientela de deter 
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mi nado povoado, desde que o s alLflOS que a li r es ldi !ssem preenchessem o!> 

c ritêr ios acima de fi nidos para a ar. ost ra . 

A procedênc i a famili a r foi def in ida p'l:la pos l ç'ão da ocuP,! 

çao do chefe da famrlla: proprie t ã io e não propri t!târ io rural, adota0 

do-se os conceitos uti li lados p~ 10 C~nso Agropecuár io de 1970 do IBGf. 

Os proprietári os rurais fo r am classificados em peq1ueno e médio, com ba 

se em estudo feito pe l a EHATER-E$ para 05 Projetos de Produtores de Mé 
dia e Al t a Renda e Produtores de B;, ixa Renda. O pr'Jprietárlo rural cuja 

ãrea da propr iedade ~ompreend~a de O a 50 hectares foi cl.sslflcado co 

cro pequeno propr ietá r io e com a r ea super ior a 50 h.ectares foi classifi 

cado como médio proprietário. 

De acordo CQ,n o tipo de explo ração de cadil propriedade. os 

proprietários rurai s ainda foram tlas sificados em ,agricultor. pecuar i.! 

ta e agropecua r lsr8 Agricultor foi def inido como o proprietário rural 

que exp lora a propriedade com o cult ivo de no mr n imo uma cultura per~ 

nente pa ra fi ns de cOflle rcia l ização e cul t uras temporárias. inclusive 

hortallça~J como tau'bém a criação de pequenos animais. Pecuarista foi 

definido como propr ietãrio rural que explora a propr i edade com a cri a 

çào e recriação de gado bovino para fi ns de comercializ~ção do próprio 

gadd ou de seus deri vados. Ag roo~c l arjsta fo i definido como o proprietã 

rio rural que explora as te r ras dt sua propriedade com o cultivo de, no 

mfnimo , uma cu l tura permanente para fins de comer lal i zação e cul t uras 

temporãrias, inclusive hor t al iças , c ri ação de pequenos animais e a cria 

ção e recriação de gado bovino , para fins de comerc ia lização do próprio 

gado ou de seus derivados . 

Não propr ietário rura l foi definido quando a propr iedade 

fosse de propriedade de te rce i ros e estivesse sendo explorada em reg ime 

de parceri a ou por enpregado a ssalariado . Incluiu-se nessa catego r i a, 

alem dos pa rce iros e assa lar iados ru ra is , os assa lar iados das ãrea s de 

coméréioe serv l90s. indústr ia e os au tônomos (pequenos comerciantes,pro 

prie tãr ios de o lar ias etc . ) resi den tes na zona rura l. 

1. 6 . 2. Ab rangência da Pesqu isa de Campo 

A pesqu isa de campo foi desenvo lvi da nas regiões no rt e e 

s ul do Esprr i to Santo, t endo Vi tôr ia . a capital do Es tado, como ponto 

de referência. 
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Na região sul, Rio Novo do Sul foi o município-chave pa ra 

a açao da Es co l a Famí li a, que at i ngiu também 05 mllnicípl os de Guarap!. 

ri, Icanha. Cachoeira de Itapemir !~ . Itapemirlm e Mimoso do Sul. 

Na região norte, os muni cípi os-chaves. foram São Hateus e 

são Gabr iel da Pa lha, seodo que a part i r desses mlmicipios as Eséolas 

Famíl ia s atingiram os munic, p io:; de Nova Venécia EI Unhares. 

Os muni cí pios de Anchieta, no sulte Conceição da Barra, no 

norte, apesar de serem atingidos pelas Escolas es :udadas, nao f"ram 

abrangidos pela pesquisa. O número de alunos residentes nesses 

pios constituía l.Illa minoria em relação ao número ele alunos dos 

munici 

outros 

municípios abrangidos, não compensando Incluí-los na amostra, em raZ80 

dos critérios adotados na definição da mesma. 

Para melhor entendimento do relatório, quando se fizer me.!!,. 

çao a região ab r a ngida pela pesquisa ou pelas Esccllas Famfl ias. cada r~ 

g iao levará o nome da e s cola estudada. ou seja: Rio Novo . Bley e km 41 . 

No caso de Escoia da Famíl ia AgrTcola optou-se por' Escola Famfl ia, por 

ser e5te o nome original da e xperiênc ia educativa. 

A área geogrãfl c.. a ab r angida pela pesquisa, com a local iza 

ção dos S~JS dez municipios ê ap r~sentada no mapa a seguir (Figura 1). 



FIGURA 1 
• 

ESTADO DO ESPlRlTO SANTO 27 
• 

MUNICIPIOS ABRANGIDOS PELA PESQUISA DE 
CAM PO 

'., '. 

IoIU"'IC;"IO$ CHAVI:S 

Io4UIII.c;ÍPlOS ..... U ... II;)I)$ 
PILA S [SCOLAS "TUD"'OI'.~ 

U COI_U DA ' ..... iLl ... lI:iro/,. ... · 

WASCULI"' '' ~ 
,[ ... ,u ..... ? 
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1. 6.3 . Caracte ri zação dos Mu nic fpios-Chaves da s Escolas Famíl ias 

a) Rio Novo da Su7 

Rio Novo do Su l p~rt~n.e a mic r or regi ão Litora l Su l Espirl 

tossantense. ~ co rtL':do pela SR-l01 (Vitór ia-Rio d \~ Janeiro ), distando 

114 quilômetros de Vi tória . Seu nor ,e teve o r igem no pequeno rio que lhe 

serve de I i mi tes sul E" s udeste. Em 23 de novembro de 1893 tornou-se se 

de do muni cíp io. E um rr.unic:pio cent ral, com area geográfica de 198 quJ.. 

lômetros quad rados, de região fTlOntanhosa entrecontada por vales, onde 

se encontram povoados ã beira dos rios e có rregos. Os povoados são ge~ 

graficamen te isolados devido ao relevo montanhoso e a precariedade das 

est ra da s existentes. Possu i dois dis tritos: Sede t! Princesa. Em Prlnce 

sa a altitude at i nge 600 me t ros, a máx ima do município. Foi colonizado 

por ita l ianos , suíços. 

com pe r fodos de chuvas 

be 1 gas , france ses e ai emãe! •. 

no rmalmente no verão. 

Seu clima é quente. 

Sua zona rur~l não é benef ici ada por eletrificação. A ener 

gia el étrica é fornecida pe las pequenas quedas d'áígua e ge radores dos 

o ropr letãrios rur~is. 

A cOfllpClração fei ta e:'ltre os Censos Ag ropccuâ r i os de 1970 e 

1975 do rr~E. mostra para o munldoio um dec rêscilTlo no setor agropecu! 

r io. Neste oedodo a ar ea cu l tivada pela lavoura dimi nuiu em 2% na ex 

ploraç..Jo de culturas permanentes e 54% em cu ltura s temporâ r ias. 39 No to 

cante à criação de animais, houve um acréscimo de 32% no nümero de cab~ 

ças de bovinos, em contrdpos ição ~o decrésc imo na criação de ov ino~ sul 

nos, caprinos e galinhas. A partic i pação de pessoal ocupado na agricul 

t ura decresceu em 82% para os meno r es de 14 anos e em 1St para o s de 

idade ac ima de 14 anos.~ 

~Cultura permanente - compreende o plantio de culturas de longa dura 
ção, tais como: café, banana, laranja, pimenta-do -re ino, que a pós a 
colheita não necessitam de novo plantio, produzit do por vários anos . 

Cultura temporária - compreende o plan t io de cur·ta duração (v ia de re 
gra, me no r que um ano) e necessita geralmente de novo plantio apôs c~ 
da colheita, tais como : milho, arroz, ca na-de-açljcar, mandioca, horta 
liças, etc. 

'+O FUNOAÇAo IBGE. Superintendência de Estatíst i cas Primárias. .Sinopse Pre 
. l.iminar do ama0 Agropecumo. Rio de Janeiro (Censos Econôm icos 
de 1975. v.9 - Es pTr ito Santo, Rio de Janeiro]I , 1977. p. 4)-63. 
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Rio NoV'o do Sul e um munfcipio de peq uenas propriedades. 

Seus estabplecimentos rurais compreende ram 556 orc)priedades na data do 

Censo de 1975. As propriedades com me nos de la hectares perfizeram 25% 

(139), para 68.5% (381) cuja área o .. cJlou entre lO e 100 hectares . AP.!:. 

nas 6.5% (3S) d..; total da .. p ropr iedades t inham árE!3 compree nd ida entre 

100 e 1. 000 hectares. 

A economi3 básica jI) rrunidpio é cans.t i cuida de 3gricu i ':' 

ra e pecuã r i a. A agr i cu I tura concentra-se na exp IClr ação da banana e CtÕI 

f é, como produto~ ,op~ rcl alJ2ãve ~ . seguidos de feijão . milho, a rroz . 

cana-de-açúcar e wandi oca, es t~s voltados pa ra a s ubs is tência. A extra 

ção de madeira e utiliza da para f i ns domésticos. O- município é destituí 

do ôe indúst ri as , possuindo apena s um lat icTnio e uma olaria. Os pr~ 

orietá ri os r urais mais abastados benefi ciam o café e o a rroz. De um mo 

do geral , grande parte do municip io não e propicio ao uso da 

ção agr í cola ocas ionado pelo relevo acidentado. 

mecan I za 

o Censo Escolar de 1977 revelou para a população de Rio No 

110 do Sul um crescimento negativo de 1.2 , apresen t ando na 20na urbana 

O~I crescimen to positivo de 0.3 contra 2 .21 negativos na 20na rura l. "1 Is 

50 (epresentou 7S0 pessoas a menos para o município. entre 1970 e 1977. 

Na sede do mu nicip'o ;once nt ram-se as principais escolas. 

ja rdim de i nfânci a, grupos e s col a res, ginásio, escol a po li va lente e os 

cursos de 2~ grau (Técn iCO d~ Con tabi l' dade e Magistério de l ~ grau). A 

zona rural conta com escolas pr ' ~ri as isoladas e a Escola Famíli a. 

A Escola Fa~rlia de Rio Novo, desti nada a rapazes, encoo 

tra-se loca li zada na zona rural da sede do município, à esquerda da BR-

101 (Vitória-Rio de Janeiro). numa distância ap roximada de menos de um 

quilômetro do centro urbano . Sua local ização. num lI/ale, totalmente es 

condido e~ re lação ao resto da c idade, faz com que ela seja pouco conh~ 

cid,) . Construída para servir à popul ação rural, está locallza"da pra tic~ 

mente no centro urbano e fo ra das vias de acesso q~ ligam os povoados 

à sede do municípi o. 

1t1 ESplRITO SANTO. Sec reta ri a de Estado do PlanejamEmto. Departamento de 
Informações Técni cas . Dados básicoB sobre PoplJ."lação e e8colari~ 
çãc, no E3taào &; Espírito Santo : resul t ados põuciais do projeto 
Censo Esco lar / Pesquisa sócio-econômica. 1977. Vi tória , ES •• SEPl-ES, 
1977. p. ~7 e 68 
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Até 1975. a popu lação de Rio Novo do Sul desfrutava dos be 

nefícios d ~ Ca choe ira de I t apem: .-j"I , mun icípio "jzinho e polarizador da 

r eg i ão de ab rangênci a do ME ? ES. l)e~sa época até 1977. o mun icípIo pa~ 

sou a conta r com um hOfop i tal , UI1õ e',coJ l a polil,' a lente, posto telefôni co, 

agênci a bancá riJ, ú w d ti c in io com ooperativa e sindicato para os tra 

balhadores ru r ai s. Es sa s · inst í u içàes têm contri buído para modificar t) 

panorama de muni cíp i o. À:;.s i m n"e:-,IIO, e le ainda é considerado de carac.te 

rísti cas tradici onais ~ de ,=conon' i a es t ac ionár ia. 

b ) silo Gabroie l da I?a 1.n.a. 

5;;0 Gab r iel da Pa l ha per tence a m icror[~i.ão de Colatina. 

Dista 230 quil ôme tros de Vi tória, sendo 152 quilômetros pela BR-IOI e 

78 quilômetros pel a [5- 137. Seu no~ teve origem no primeiro mo rador da 

regiâo , João Gab rie l . Pertf:nceu ao munic í pio de Cotatina e em 14dema io 

de 1963 foi transformado em mun icip io, comp letando em 1978, 15 anos de 

e xistência , 

E um município co;.ntral, com area geográfica de 1.329 quil~ 

me t ros C;LJad ra dos . A região e montanhosa, ent recortada por va les, r ios e 

c~ r regos. A a l litudlZ 11ãxima Pc:.: mun icíp io é de ~OO met ros . Possui qua t ro 

distri t os. S~de Ag uia Branca , F~rt ura e Valeria, Fo i colonizado por 

~r tugues es. ~le~es. ita lianos , ~o loneses e o elemento negro , além do 

í ndio .).at ivo da região. Se ') c l LM ê que nte e úm i do. Sua zona rural ê em 

gra nde ~a rte benef'~ia da por e let r ificação . Os povoados e distritos l i 

gam~se entre si por estrc.lda s ll1uI1 iclpa i s e e'Sta duais. facilita ndo o es 

coamen to da produção ag rí cola. 

A economi~ ~ás:ca jc municío lo é constituída de café. p~ 

cuária e extração , comerc ia lização e benef i ciamento de made i ra. O culti 

vo do milho , f e i jão, arroz, mandjo~a. cana - de-aç úca r e hortaliças ê vo l 

tada para a ~ubsl stência. As pequenas indústrias concentram-se no bene 

ficiamento do leite, cafê , cereais e cana-de-açúcar (aguardente), a lém 

de olari as e cerâmicas, todas dest inadas ao consumo interno. 

A comparaçao feit a e nt re os Censos Agropecuârios de 1970 e 

1975 most ra uma si tuação de expansão do seto r agropecuári o. Esta expa~ 

sao é comp rovada com o acréscimo de 24,3~% da área da lavoura exploraóa 

com culturas permanentes, aumen to da taxa do pessoal ocupado menor e 

maior de 14 anos da zona rural , aumento do número de bovinos, s uí nos e 

galinhas . Entretanto, esta expa nsão não foi acompanhada pela área da la 
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voura dedicada ã exp loração das cult uras ten~orá ri a s , que decresceu 17% 

no período , bem como da criação de ovinos e caprinos.~2 

são Gabri~1 da Palha é um município com pequenas e média s 

propriedades. De acordo com o Censo Ag ropecuár io de 1975 existiam 1.861 

estabelecimentos rurais . • Desse5 estabelecimentos, 14,6% (273) tinham ~ 

nos de la hectares de á rea ~ 78 ,7% (1.465) entre 10 e 100 hectares . As 

propri edades de 100 a 1.000 hectares perfizeram 6,5% (121) e menos de 

1% (2) tinhaln área acima de 1.000 hec tares. 

o Censo Escolar de 1977 revelou para a população do municí 

pio um crescimento positivo de 0. 2, apresentando na zona urbana wn cres 

cimento pos itivo de 3,7 e contra 1.5 negativos, na zona rural. lI
] Isso 

I'epresentou um aumento de 564 pessoas entre 1970 e 1977. são Gabriel da 

Palha te.rn assistido, na década atual, o fenômeno migratõri o de sua popu 

lação rural para o Te rrltôrio de Rondônia . 

Sua Prefeitura Municipal mantêm convênio com a Sec retar ia 

de btado da Educ.ação no prograrr.a de munic.ipalização do ensino rural de 

lI? grau, administrando e assist indo todas as escolas primárias rurais 

isoladas; com o MOBRAL para os cursos de alfabetização e o de Educação 

Integrada. Na sede do municrpio estão concent radas as principais esco 

las, inclusive a escola pollvalente. 05 distritos de Valéria, Fartura 

e Aguia 8ranca possuem grupos escol ares e ginásio. Isso favorece ã pop~ 

lüção em idade escolar, que não Qrec isa se deslocar para a sede do mun i 

cíplo a fim de cursar o primeiro yrau. l écnlco de Contab ilidade e Mag i!, 

têrio de I~ grau sao os únicos cursos de 2~ grau existentes. 

A Escola Famíl ia de Bley está local i zada no povoado de 

8ley, 20na rural do distrito de são Gabriel da Palha, ã esquerda da es 

trada municipal que liga a sede do município ao distrito de Valéri o. 

Ela dista aprox imadamente doze quil õmetros do centro da cidade e 

seis qui lôo-et ros de Val ério. t uma escola destina,i:ta a rapazes. O 

do de Bley. que é servido por energia elétrica de rede, além da 

dezes 

POVO! 
Escola 

Famí lia conta com uma cape la , uma escola primária pública, uma venda e 

pequenas residências de parceiros que trabalham ~3 propriedade rural vi 
zinha do povoado. 

~ FUNDAÇAo IBGE . Op. cit., p. 41-63. 

"ESp rRI TO SANTO . Op. cit., p. 33 e 65. 



São Gab rie l da Pa l ha é conhec ido c~no um dos mu nicí pi os 

ma i s p rog r ~s .. js t ds da região ro",:t. do Estado e CQnta com todas inst i tui 

çoes indis pensávei s ao desenvo lvin~nto a níve l ~Jni c ipal . 

o) são Matcu8 

são Ma teus l>f'r t enc.e a mic rorregião 13ai~da Espíritossante~ 

se. E. banhado pelo Oceano At lân tic') e cor tado pe"la BR-IOI. distando 257 

quilômetros de Vitór i a. Seu norne teve origem no I~io que banha a sede do 

município. cujo portp fluvial. di s t a ndo 13 qui l - tros do litoral . foi 

um dos mais expressivos no comé rci o marítimo do Espírito Santo. (: o se 

gundo mu nic íp io mais antigo do Espírito Santo. Foi elevado a município 

em 27 de setembro de 1764 . 

Sua área geográfica é de 3 .077 qui lélmetros quadrados. con,! 

::. i t urda de reg lões de baixadas. pântanos e pequenas elevações. O clima 

i quen t é. porén amenizado pelo vento nordeste . Possu i sete d istritos: 

Sede, Ba rra Nova, Ba rra Seca , It aunlnhas. J agua r E!, Nestor Gomes e Nova 

Ver;Jna. rOI C010.li::: .. do por portugueses e i t al ianos que se miscigena ram 

C~ o elemente negro e o índio nd t i vo da reg ião. 

A economia bã!iica do município passclu por duas fases : uma 

fdse ~urea proven iente dos ciclo!. da ma ndioca, do- caf é e da cana-de-aç.Q. 

ca r , al i3dos ã Importância do seu por to fl uvial . A decadênc ia do porto, 

o desmatamento de ~ uas florest a ~ e a erradicação do ca fé na década de 

60 contribuíram para o estaciona~nto de sua economia. Porém, a extra 

ção, indusl rialização e conerc ialização da made i ra e a descoberta do p! 

tróleo em 1967 transformaram o seu panorama econômi co . ace le rando-o no 

vamente . Atua lmente suas fo~t~s de renda são a pecuár ia, madeira . café. 

p i menta~do-re ino. mandioca, abõbora . petró l eo e ref lorestamento . Para o 

consumo interno explora-se feij ão, arroz, cana-de-açúca r e a pesca marí 

tima e fluvial. 

o setor agropecuário apresenta uma si tuação de equilíbrio, 

com aumento em determinadas explorações e decréscimo em outras. A area 

cultivada pela exploração das cul t uras permanentes aumentou em 15,3% no 

pe ríodo de 1970 a 1975, para um dec réscimo de 7% da área cultivada p~ 

la s culturas temporâr ias . No que concerne a criação de a nimais, aumen 

tou o numero de cabeças de bov Inos e galinhas, havendo um decrésc imo na 

c r iação de suínos , capri nos e ov i nos. A participa·ção de pessoal ocupado 
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acima de 1-4 anos na agricultura pe rmaneceu estável! nesse período. Para 

os menore~ de I ~ anos d imi nuiu de ~.3%.~ 

são Mateus é um mur icípio com médias e grandes propri ed~ 

des rurais. Pelo Censo Agropecuário de 1975, o ~nicípio totalizou 3J 66 

estabelecimentos rura is .• Des tes , 14% (448) possui am á rea s com menos de 

10 hectares e 2 . 288 (72.2%) rnf!d iam de 10 a 100 he:ctares. As propried,! 

des com área entre 100 e I .COO necta res totalizaram 13% (417). Menos de 

1% (13) das propri edades tinham ~~i s de 1.000 hectares . 

o mu n icí pio é bem servi do por rodovia s (estaduais e fede 

rais ) e estradas mun icipais que favo recem o escoamento de sua produção, 

ligando também os povoados com os respectivos distritos e com a sede mu 

n lclpa l. Sua zona rura l é em grande parte beneficiada por eletrificaç,ão. 

o Censo Escola r de 1977 revelou para a sua população U~ 

cresc j reento po~ i t i 110 de 0.2 , apresen tando um c resc imento pos i ti vo de 

3.7 na zona ur biJna, contra 1.5 n.;.ga t ívos na zona rural. 45 Isso represe!! 

tou um aumento de 3 . 759 pessoas para o mun icípio entre 1970 e 1977 · 

A zona urbana de são Mateus e Jaguaré é bem servida de es 

colas. Nela concent ram-se escola~ que mi ni s tram desde a · educação pre-e~ 

cola r a t é o ensino de 2? grau. Os demais distritos possuem apenas a es 

cola primár ia pública com a quase totalidade de professores le igos. Es 

se tambem é o quadro da zona rura l . De 283 escolas primárias Isoladas, 

26,7% (59) estavam fechadas ou impedidas de funcionar na época da pe~ 

qu i sa . A falta de profes sores e o nümero reduzido de alunos foram os mo 

tlvos alegados para o nao func ionamento efetivo dessas escolas. 

são Hateus é sede reg ional da Diocese da Igreja Cató lica 

ao norte e um dos cen tros po Jar izadores da região nordeste do Estado. 

são Ha teus foi beneficiado com duas Escolas Famílias no 

plano de expansão do HEPES, em 1972 . A escola de Jaguaré funciona na zo 

na r ural do distrito do mesmo nome e é bastante c·onceltuada na reg ião . 

A Escol a Famíl ia de Km ~1 estã localizada na sede do distrito de Nes tor 

~FUNOAÇAO IBGE . Op. cit., 41 - 63. 

~ ES PTR ITO SANTO. Op . cit., 35 e 66. 



Gomes , no qui lómetro 41 da ES-381, Es ta estrada l iga o municipio de são 

Mateus ao município de Nova Venéc ia. ~ uma escola de economia domêstica 

e destinadd a moÇd S. 

A parte urbana de t-;C'!star Gomes tem a~j ca racterísticas de 

um povoado rural . Possui -uma e sco la primár ia púb lica, duas capelas, p~ 

que nas casas de comérci o. serra r i a, açougue. ofic i na mecânica. As po~ 

cas residências existen tes pene 'lce'll a prop rietá dos rurais do próprio 

distrito e assalariados de carvOt:irls e propriedades rurais das redonde , 
zas. A existência de energia el-itricd, água encanada de rede e linha in 

termuni c ipaT de coleti vo sao os benefícios que a comunidade desfruta . 

Na época da pesqu i sa sua escola primária estava em estado irrecuperável. 

sem as mínimas condi ções de atende r aos duzentos nlunos que nela estuda 

vam o De seus oito professores, só um tinha formaçiio pedagógicaj os de 

mais e r am leigos . 

1.6 . 4. Objetivos 

As pri mei ras Escolas Famíl ias existentes no Espfr ito Santo 

foram Implantadas em 1969 e j ':171 nos municípios do sul do Estado, co lo 

nizados por imi grantes europeus. A reg ião de abrangência dessas escolas. 

no f inal d ... década de 60, caractE:r ' zava-se como z()na agríCOla tradicio 

nal. Sua economia básica sustent ava -se na agrícul :ura de 'jsubsl9tênc ia 

destinada ~o consumo In terno (milho , fei jão. mandioca, hortaliças etc). 

A exploração do cafÉ: a banana, nesscl região, sempr'e destinou-se ao co 

mércio externo. 

A imvlantação de o utras Escolas Famf ias, na região norte 

do Estado, deu- ~e em mun icfp ios colonizados por europeus, em 1972. Oes 

sa época em diante, as regi ões de abrangência das escolas, tanto no sul 

como no norte. passaram a sofrer um processo de tf'ansformação no setor 

agríCOla . Gradativamente, ainda que permanecendo CI cunho tradicional. a 

agricultu r a de subsistência vai cedendo lugar à a~lricultura de mercado 

(café; banana e pimenta-do-reino). O incremento di! exploração da pecu~ 

ria de leite e de corte nessas regiões e o reflort!stamento ao norte, 

sao fatores que têm modif icado o setor agropecuário e a economia básica 

nessas reg iões . 

A intervenção educativa da Escola Família nao pode ficar 

alheia ao contexto sóc io- econômi co e cul t ural das reg iões de sua abran 
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gênc:i a. Sua metodo l ogi a de e nsino, de o rigem f rances a , define um novo 

mode l o de escola para o meio rural ca pixaba , dest inada a a te nde r a pop~ 

l ação r ura l que procura completa r o ens i no de l~ gr au. Ne s s e context~, 

a desc r ição e análise de s ua experiênci a educa th~a v i sa cont ri bu ir Cüm 

indicadores para a decl n i çi:io de d; re tr i zes ao p l imeJ amento e admin i s tr!!. 

ção do e nsi no pós -p r lmãrio às r !'gi .7:es seme lhantes onde esse model o de 

e scola fo i imp lantado. Medlent(; toll situação , este t. rabal ho se propoe o' 

a ) des c r ever o qUôd ro metodol ógi co o riginal e a tual da Es 

cola Famrli a do MEP ES . tal como fo i e es tá sendo executado no Espír i t o 

Santo, comparando-o com a metodolog ia da Maison 1?amiliale, experiment,! 

da i n ic ia lment e na França e posteriormen t e na It~il i a e Argentina; 

b) s itua r o func i ondmento da Esco la Família do HEPES em 

seus aspecto s metodo lóg i cos e de o rgan i zação esc) l a r a partir de s ua 

criação , em 1969 , até 1977; 

c} caracterizar a c1 ientela a tend idu pela Escola Famí l ia ~ 

respect iva5i fam í lias , bem como o me io em que v ivt!m; 

d, evidenciar os pr i ncipa i s motivos porque os a lunos e 

s uas famrtlas aceitaram a Escola Famrl ia como UniU a lte rnat iva para a 

educação pós-primária do meio rural pesqu isado ; 

e} especificar as aspirações p rofis~iionais 

Esco I a Farr. - ~ i a e as ocupações escc 1 h i das pe 10~ e~lressos 

ção profiss iona l. 

dos a I unos da 

em s ua rea l iza 



CAPITULO II 

A ESCOLA OA FAMI1.IA AGRrCOLA 
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2.1 . A ALTERHANCIA ESCOLA- FAHfLIA 

A ori g inalidade da Esco ~ a Fam: lia res i de na pedagogia da 

alternância. A alternância cons is te eM repartir o tempo de formação do 

jovem em períodos de vivência na esco la e na família. Esse ritmo alter 

nado rege toda a estrutura da esco la e busca a conciliação entre a esco 

la e a vida. nao permi t indo ao jovem desligar-se de sua famí l ia, e por 

conseguinte, do meio rural. A est r utura da alternãncia não é vista óp! 

nas como a possibilidade do aluno permanecer duas semanas com sua famí 

li a e durante esse tempo constituir-se em mão- de- obra a serviço da pr~ 

priedade familia r . Ela consiste em permitir ao jove períodos integrais 

de formação na escola e na família, ao considerar que a pessoa ~e educa 

mais pelas situações em que vive do que apenas pelas tarefas que reali 

za na escola . E a ligação da escola com a ambiência familiar que f az 

com que o jovem reflita sobre o n~io em que vive. Fazer desse mei o o 

seu ponto de referência. cons t i tu i um dos fatores que lhe permit irá ui 

trapas sar as barre iras que o cercam do isolamento do meio rura l, l ig . l~ 

do-o ao processo do desenvol vimento. 

A Esco la Família do MEPES, no decorrer da adaptação de sua 

experiência educati va, t em procu rado me nte r-se fiel aos princ ípio~ met~ 

dolõgic~s e es trutu rais que regem a a lternância. En t retanto, não tem SI 

do fácil para el a mante r viva essa es t rutu ra e seUâ instrumentos metodo 

lógicos dentro do contexto da e s ~ r utura que rege o ensino brasile i ro . 

principalmente na zona rura l . Assim sendo, a descrição e análise que 

se pretende f aze r des sa exper iencia educativa estão ligadas aos princi 

pi os da al t ernância. Es t a permi t e ã Escola Famíl ia ser uma escola di fe 

rente das demais exis t entes no meio rural pesquisado e evidentemente e 

essa aI ternância que engendra toda a essência de sua metodologia e esp! 

cificidade de sua organ ização escolar . 

2.2. OS INSTRUMENTOS METODOLOG ICOS 

A exper iênc ia adquirida pe lo aluno com sua família no te la 

rural constá t ui a base que f undamenta a elab? ração dos i nstrumen tos n~_ 

todológi cos que din~mlzam ~ peoagogia da a l ternância. Na de3crição ~ 

análi se des ses i nstrumen tos me todol óg icos, procurar-se-ã identif icar ar!! 

quais aspec tos a Escola Fanl fl ia se mantém fiel ao modelo origi nal da 
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Maiaon Familiale. Os i nstrumentos metodo lóg i cos usados pela Escola Famí 

lia são: o Plano de Estudo, a Fol ha de Observação, ii Viagem de Estudo e 

o Estág io. 

2.2.1. O Plano de Estudo 

o P lano de Estudo (PE ) é a tua lmente o principa l instrumen 

to metodológico. Dentro oa alternã"ci a ele ê conceiltuado: 

"A alte r nância cons t itui a est r utura pedagógica fu n 
damental e permite, através do P llano de Estudo, uma 
relação autêntica entre a vida e a escola ( ... ) O 
Plano de Estudo é o instrumento ,>edagÓgico fundamen 
t a l da Escola Família, ele é a ~!dagogtcização da aT 
ternãncia; é a forma concreta de tornar em ato as po 
tencialidades da alternância; é () veículo que levã 
para a vi.da as reflexões, as ques t ões. as conc1usões. 
Dentro do método da alternância. portanto, utillza­
se uma atividade que permi te tornar concreto o pri,!!. 
dpio de que a v i da educa e ensina. 
OI O Plano de Estudo é um guia (questionário) elabora 
do pelos alunos jun tamente com a equipe de professo 
re s, ao findar uma semana de a ulel, a fim de Investi 
gar com seus pais, um aspecto da realidade cotldianã 
da família, seu meio, suas vivências." I 

Entretan t o, no in í cl{'\ da expe r iênc ia dei Escola Famrl i a, o 

Plano de Estudo con 5tl tuTa um Inst'"umento d i dáti co de base a um instru 

mento maior, o Caderno de Propriedade (CP): 

.. 0 5 polo5 da alternância FAMTLltl-ESCOLA 
rados por dois instrumentos básic:os da 
d. EFA, 
I~ - Plano de Estudo (PE l 

sao assegu 
metodologiã 

2~ - Cadprno de Pro priedade (C P) . 
zada pelo aluno, na ErA, a parti ,· 
dos at r avés do PEl."2 

(Monografia I-eal i 
dos dados pesqui s~ 

o Caderno de Propriedade ainda se constitu i o principal 

instrumento didático utilizado pe la Maison Familialé!. E possível estabe 

1 MEPES. Bases estrutUPais e metodoLógicas das Esco148 da Familia Agrf 
co Uz do MEPES. s.d. p .I -2 . 

2 MEPES . lhrrz cul.turo para o rm.cndo novo. Op . cit , p.l13_ 
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leeer um paralelo entre a elaboração do Caderno de Propriedade, na exp.! 

riência francesa e o Pl ano de Estuc'o. na experiência bras il e ira. 

A o r igem do Caderno de Propriedade ( Cah~'el" de l 'ezploita 

t ion familiale ) para a Maieon Fami !iale mascul ina ou Caderno da Casa 

(Cahisl' de maiaon) para a femifdna nasceram da neceslsidade de 

pa i s l~ dos IOOn i tor e s na formação 

assegurar 

do jovem, uma 1 i gação 

visto que a 

entre a ação dos 

Mbison Familiale não deveria desprezar as situações vi vidas 

pelo jovem no melo rural . A Maü:Jon FanriUale optou d'esde o in"fcio pela 

não inclusão de prâti~as agrícolas durante a sessão escolar. Ela não in 

clu! propriedade agrícola para demonstração junto ao seu prédio esco l ar. 

Porém, como concil iar a teoria aprendida na Mbison com a prática desen 

volvida na famTI ia7 

Em 1947 nasceu a idêia da elaboração da monografia da pr~ 

priedade familiar, como um recurso didático que apoiasse os cursos t eó 

ricos na Maison Fanri liale, já que foi concebida como· uma escola do mei (J 

e para o me io rural. Da si s tematização desta monografia, em 1949, oriç~ 

nou-se o Cahier de l 'exploitation familial.e (CEF). E.ste era mais compl~ 

to que a monografia e permitia uma maior reflexão para o aluno. Coube 

ao Cade rno de Propriedade favorecer a instrução agrícola e geral , assim 

como todõ a formação do jovem. AI iado ã estrutura dê) alternânc ia, o Ca 

de rno de Prop riedade uniu a prá ti ca desenvolvida na propriedade fami 

1 iar ã teo ria ensinada na es co la. 3 

Elaborado durante os t rês anos que transcorre a formação 

do jovem. o Caderno de Propriedade tem a função de servir como um guia 

durante e posteriormente a essa formação. N~le o jovem aRotaria todas 

as ocorrências da propriedade famil iar, tornando-o dinâmico e sempre a 

tual izado. A elaboração do Cahier não deve apresentar as característi 

cas de um trabalho solitár io. Ele deve relacionar-sl~ aos demais traba 

lhos realizados pelos alunos nas atIvidades que compõem as práticas cur 

riculares ou o plano de formação da Maison Famil.ia~~ . ~ 

3 DUFFAURE, A. e ~OBERT. J. une méthode active d'~?rentissage agricol.e: 
Les cahiers de L'exploitation famil.iale.Paris, EAM, 1975. p. 10. 

~ Ibidem p. 27-8. 



40 

o Caderno de Propr i edade e o da Casa poS!i Uem uma 1 i ga~ão 

estreita CJffl as di sciplinas de fornação especial voltudas pa ra a agr..!.. 

cu 1 tura e econornl a domés t ice. Suas 1 i gações com as di !5C 1 P 11 nas de fo r ma 

ção geral são mais intensas em Ciências e Estudos Soe 'lais do que com a 

Matemática e Língua Pátria. Apesar àessa fragilidade, a Matemática está 

presente em todas as situações de cál culo que enyolY~n. administração 

de uma propriedade familiar ou de uma habitação. O me~imo acontece com a 

trngua Pátria, presente em todos os momentos da elabolraçio dos Cadernos; 

redigindo ou se expressando oralmen te, tudo é motivo ' para o monitor 

ensinar ao aluno como me lho r se expressar . 5 

A elaboração do Caderno de Propriedade e o da Casa compo~ 

ta atlvJdadesna escola e na famíl ia, cujos passos po~em ser identifica 

dos a segui r : 

a ) durante a permanência na Naison FamiU,ate 05 alunos ela 

boram um questionário, o Plano de Estudo; 

b) na família, de posse do Plano de Es t udo, o aluno inter 

roga os pais , dialogando com os mesmos ; redige posteriormente as res po~ 

tas e observações feitas; 

o) retornando ã Maison PamitiaZ.6~ com a ajuda do monitor, 

que co rr ige s ua redação. o aluno desenvolve O seu modo pessoal de redi 

gir o Plano de Estudo; 

d) ainda na Maison FamiZ.iate~ dá-se a passagem da açao in 

di vIdual ao traba lho de grupo . E a cotDcaçãO em comum: cada aluno lê p~ 

ra os colegas a sua redação do Plano de Estudo . Após a leitura, divi di 

dos em pequenos grupos , os alunos trocam exper iênc ias e el aboram as con 

ef usões dos grupos . Estas sào poste r iormente entregues aos mon i tores pa 

ra que sejam corrigidas. Uma análise f i nal é redigida pelos relatores 

dos grupos e poster iormente reprodu21 da e dlstributda entre os alunos . 6 

Todas as demais atividades complementares desenvolvidas p~ 

tas disciplinas que envolvem e enriquecem o Plano de Estudo , são junt! 

mente com ele arquivadas no Cade rno de Propriedade. 

5 Ibidem. p. 109 e 110 

6 CHARTIER. Daniel . Op . cit. , p. 17-22. 
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R.etornando ã experiência brasileira, ass 'lm o MEPES re laci o 

nou o Pla; o de Es t udo com o r.ad~ rto de Propriedade: 

11 O PE e o CP sâo i ns trumentos p rõpr I os da a lternã'" 
ei a . At ravé deles se opera a in,tegração da vi da com 
a esco la , crianoo no aluno o hábito de unir a ref le 
xão e a~ão e de partir da experiência para a slatemã 
tizaião raciona l . 

11 O PE cans t l t~ i rã a base para o diálogo com a falJ'l í 
l ia . Cons ta de questões elaboradas em conjunto , n~m 
pri~iro momento de sistematização, a partir de um 
diãlcJo co~~m entre monitores e educadores, tendo 
sempre por base a real idade do educando ( problelMs 
ligados ao seu meio; situação f~miliar. pecuária, ~ 
gr icultura e t c.). Estas questões serão estudadas , 
debat idas e esclareci das junto ã família e mesmo na 
experimentação concreta do trabalho. 
u O CP consiste num trabalho de ~ istematlzação das 
reflexões proporcionadas pelo PE, visando sempre a 
volta modificada para a ação concreta. A conjugação 
do CP e PE pe rmite a sistematização e enriquecimento 
dos conhp.cimentos, conduzindO a aprenijlzagem por ca 
minhos reais: as aquisições mais importantes surgem 
da vida e se dirigem à modificação da vida. 
" 0 CP e o PE são, de certa formal, central i zadores 
de todas as experiências educativas das EFA. 
11 e a parti r da problemãtica le~'antada que se proc.!;! 
ra rã a sistematização do estudo (currfculos, progr~ 
mas, horári os ) e se util izarão de todos os recursos 
pedagógicos necessár ios a uma bc formação ( visitas 
a propriedade , viagens de as t udcl. palestras, serões 
etc )11 7 

Es!.a concepção de I ' e lação ex istente e tre o Plano de Estu 

do e o Caderno de Propr iedade ac ima relatado não e o que se prat ica nas 

EscollS Famíl ias do MEPES. C~n o decorrer dos anos o Movimento. fi xa" 

do-se nos passos da el~boração do ~aderno de Propriedade (confonme ex 

pertencia francesa ) . determinou o Plano de Estudo c:omo o principal ins 

trumento metodológico de suas esco las e abandonou defin iti vamente o C~ 

derno de Propriedade . Este fa t o es tá bem e)(presso rias palavras de Br uno 

Daniesl. ex-monitor da escola de Bley : 

11, Não sei bem o que vem ser eQtamente este caderno 
de propriedade! Herdamos este rKMne, mas não sabemos 
bem qual é o seu conteúdo. Não !.e i se co incide com a 
pasta onde os alunos guardam o fiE. 

7MEPES.lhna aultura nova paro um mundo novo. Op. cit.,p.30-41 
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.. Se for assim . acho o nome 'cadE'rno de propr iedade ' 
mu l to impró~rio. pois parece indicar que os PE vel­
tem sempre ~obr ~ assuntos relaciclnados com aproprie 
dade. O que não cor responde ã ver'dade. pelo menos nã 
nossa escola . 
I! Com 05 nas 50S a 1 unos. nunca fa 1 3f1X)$ de I caderno da 
propriedade ' e s im da 'Pasta dos Planos de Estudo', 
Com Isto não n:sol vemos o proble"1a do nome, mas por 
enquanto , nãc te:nos outra soluliãol. 
" Nesta ~ast" os al unos guardam, nesta ordem: 

O ques l i oná~lo do PE (cópia ml"J~grafada) 
A redação pessoa l do PE (passada a limpo} 
A srntese da colocação em comulTJ (cópia mlmeografa 
da) -

\I Esta pdsta do PE pode ser melhorada. acrescentando 
mais alguns trabalhos complementares, elaborados ~ 
los alunos com a ajuda dos monitores, como por exem 
pio: 

desenhos 
gráf icos 
leituras e artigos de Jornais relacionadoS com o 
assuntô do PE 
pesquisas complementares 
folhas de obserYa~ão, etc,lIa 

Entretanto, quais os motivos que concorreram para o abando 

no do Caderno de Propriedade e a adoção do Plano de IEstudos corro instru 

mento metodológico básico da ~scola Famíl ia? 

todolôgica, 

Várias e )l,pllcaçõcs podem esclarecer eSSi!!l transferência me 

- os primeiros rr.on i_ores das Escolas Famflias (1969a 1971) 

foram treinados na metodologia orig l n,J,1 da AbiBon 

Ziale (S~~ola-PamigLia) ; 

Farrri 

- nesses primei ros anos de atllação o CUI'SO da Escola Famí 

1 ia tinha mais o aspecto de promoção !Oocial do que de es 

colar i zação forma l;9 

• DANIEL. Bruno, O Plano de Es'tudo; dois anos de 6:r:pErl"iência na EPA de 
Bley. Anchieta, HEPES, 1977. p. 16. 

9 A promoção soaial para o MEPES podia ser vista come. um atendimento ao 
agricultor e seus filhos, dentro e fora da escola. O trabalho dos mo 
nitores ultrapassava a sala de aula e concomitante ao trabalho rea lT 
zado na escola, os monitores visitavam as famíl ias, orientando pais e 
alunos sobre os temas propostos pelo Plano de Estudo e consequentemen 
te essas orientações atingiam também 05 aspectos técnicos util izaóos 
para a exploração fami I ia r. Outro ponto a considerar eram os cursos 
de e xtensão agdcola proporcionados pela Escola Fall)Jília aos agricu lto 
res da região. fos sem ou não pais de alunos . Esses cursos eram conve 
niados com a ACARES, atualmente EMATER-ES . 

• 



-------
o~ monitores exerciam mais o papel de animadores rurais do 

que meros transmi ssore~ de conheci mente, teór I cos ( prote2. 
sores) ; lO 

- -a própria Escola Famíl ia cons t l tura uma novidade, ass im CO,T'O - os seus inst r 'JfT'le ntos me todológicos. l } --que. - . 

Com a adaptação da exper éncia e s ua s istematização observou-se 

-------• -• • • • • • 

- os monitores treinado~ na Itália foram de ixando o. HEPES;1 2 

a Escola Família deixou de se r uma novidade; 

- sua sistematização demandou a inclusão de pressupostos le 

9als na estrutura da alternância: currículo oficial, faixa e 

tárla, carga horária etc.; 

- nos cursos de treinamento para os novos monitores nao se fa 

lou mais em Caderno de Propriedade e sim em Plano de Estudo; 

- os próprios monitores passaram a nao acreditar mais no Cade r 

no de ProprIedade; 

- a transferência Ila rejeição do Caderno de Propriedade dos mo 

nltores para os alunos; 

- a rejeição pelos alunos na elaboração do Caderno de Proprí~ 

dade. devido a não colaboração dos pais; •. _---
.1°0 termo prcmoção social empregado pe l o riEPES vem a s.er o que os europeus 
• denominam de dssf1mJo1.v imento cormmi tária e animat;ão. (HAlASSIS, louis. Ru 

raLité~ éducation dêveLoppement . Pari s , UNESCO, 1975. p.67). Segundo este 
• autor animação é def inida COnlO " forma particular de leducação diretamen te 
• ligada ã colocação na prática de novas estruturas do desenvolvimento r u 

ralo envo lvendo dive rsos elementos ~oci ais, estrutur,als e camponeses, im 
• pl icados nesses programas . Assi m definida, a anlmaçã,:> procede do desenvoT 
• menta considerado em seus diferentes aspectos: têcni ,co, econômico, saciõ 
• lógico , político. Ela visa a fo rmar homens aptos à p;Htlcipação, ã inicia 

tiva. ã decisão. '1 

" 11[m 1969 a s ituação esco lar nos municípi os atingidos l>elo Hovimento era 
• precária . A zona rural e os dist ri tos só dispunham dt~ escola primária iso 
• lada de um só professor . Nas sedes dos municfpios funcionavam os antigos 
_ grupos escolares da rede oficia l estadual e ginásios pertencentes ã rede 

particular. Essa situação não permit ia ao aluno do ~~io rural continuar 
tt os estudos pós-p r imário. Os municípios de Plúma e l~)nha só dispunham de 
• grupos escolare~ em sua sede municipal. Isso fazia com que os alunos e 

gressos dessas escolas fossem estudar em Cachoel ro d(~ I tapem I rim ou em 
Rio Novo do Su l. 

200 pessoa l treinado na Itál ia. só um monitor ainda pt~rmanece no I10v 1 mento. 
Em 1977 ele era Coordenador da Escola Fam T1 ia de JagiJaré. 



- a mudança de elementos na equipe de monitores "ao favorecia a 

troca de experiência sobre o Caderno de Propriedade; 

- o trabalho de promoção social enfraqueceuj; 

- a diversificação da clientela da Es(:ola Famf11a, que passou a 

aceitar filhos de não proprietários rurais e procedentes de 

munlcrplos diferentes daquele de SUlI locallz.çio; 

- a recomendação do HEPES em diversificar os assuntos do Plano 

de Estudos, aprofundando-se também t~ teMaS que explorassem o 

aspecto social, prlncipalnlente sobrt: o trabalt~, para atender 

a sua clientela diversificada. 

Os motivos até então assinalados, entre outros, concorreram pa 

ra o enfraquecimento do Caderno de Propriedade13e.cctnseq ... nt_nte do Plano 

de Estudo. Estes ao serem elabo~ados sem uma vinculação com o perrodo que o 

aluno permanecia em casa, perdiam a razão de ser. E.ntretanto~ o MEPES, ao 

mesmo tempo que buscava a inclusão de suas escolas na estrutura do ensino de 

IC! grau vigente, também procurava definir os seus I'nstrumentos metodolÕglcos. 

Passou a dar mator ênfase ao Plano de Estudo. como Instrumento essencial da 

alternância. 

A explicação mais plausrvel para essa transferência metodolÕg! 

ca do Caderno de Propriedade para o Plano de Estudo e,porque não dizer, des 

5a busca de um 'II!OdJi.1.o bMBi1.ei:NJ de Escola família se InleOu a parti r de 

1974. com o intercâmbio que o HEPES passou a manter com a APEFA. Dessa troca 

de experiências sobre a metodologia da alternincla, foi elaborado o documen 

to Bases setruturai. e me1xxkJlÓgicaB das Escolas da Pam!U;4 Aqrlco1.a da 

/rIEPES. Sua fundarRentação teórica baseia-se no documento da APEFA, Outl'a esco 

la na América Latina. 1" 

A elaboração do Caderno de Propriedade só foi desenvolvida nas 

esoolas masculinas do sul do Estado até 1914 (priMeira fase da Implantação 

das escolas). Nas escolas do norte ele nio chegou a ser aplicado ;:' 

13A den~lnação Caderno de Propriedade foi Inadequada par. a clientela dlver 
sIflcada atendida pela Escola Famfll •• O HEPES ao adaptl-Io, deveria ter 
estudado um nome que mais se adequasse i real idadl8 abrangida. Suprtmf-Io 
contribuiu para enfraquecer a metodologia da Escola Famrlla. 

lltlncluslve o MEPES manteve a mesma denominação contl~ no caprtulo VI do r!. 
fer.fdô documento. Em nenhuma parte do docw.nto di. APEFA .nctona o Cader 
no de Proprledilde. O Plano de Estudo é o InstrUIBlnto _todolÕglco báslcõ 
usado nas Escolas Famrllas argentinas. 
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o~ monItores entre~i;t~o03 nao sou~elam defin i r corretamen 

te o qLle eram os Cadel'T1o~ d4; P "opr i edade e da Casa. El es sõ conhecem 0 :0 

passes metodológicos do P'an,') .1-; E~ udC', que aprende" m no t rei namentO 

propo r e ionado pe 10 MEPES ~ I'l~ e ·lco ', r • .lS com os teçn I COSO da APEFA 

Na s fam íl ias entrevi s t i,uasos pais nao tl lnham conhecimen to 

do Cade r no de Propdedad • o mP sl1XJ ,contecenclo com os al unos . 

Den tre os ex-a lunos ~rotreYis t .:ldos. apena' do i s i rmão s res i 

den tes no povoado de I t j " ga. i n t e r i o r de Ri o Novo do Su I, souberam e~p 1 i car 

o que veio a ser o Caderno de Propr 1edade confecc.ional:lo por eles, numa 

correspondência anã loga aoCahier util izado pela metodolog i a francesa. 15 

Den tre as t rês esco 1 a s es tudadas. só a de n 1 e y pos s u r a e s tu 

dos e planejamento previamente e laborados na apl i cação do Plano de Estudo . 

A experiênci a desenvo l vida com a apl icaç ~io da metodologia 

do Plano de Est udo em Bley f o i r e g is tra da no documen t e) escri to pelo ex· 

monitor Bruno Daniel!6 teõlogo e fi lósofo italiano a sE~rvi ço do HEPES 

Ele traba l hou e m Bley do s egundo se~~stre de 197~ a abri l de 1977. qu~~ 

do re t ornou definit ivamente ã Itáli a . Durante es se per"Íodo. Bruno Cu 

ni e l e nlais doi s rron i t ores cons e gui ram adequar os temals propostos do 

P lano de Estudo ã r ea l idade r ura l at i ng ida por Bl ey . 

Os passos da metodologia do Pl ano de Es tu do reg is t rados p= 

la equ i pe que os des envol ve u e~ Bley. são descritos no Qua dro 1, 

15 Ess es do ' s Cadernos de Propr' eda ~e fo r am p r esen tead9s ao MEP ES para 
a rq u ivo . E i mpor t ante sa'iantàr que a prime ira t u r l1 a do 3? a no (19j~) 
de Alf redo Chaves, a qual perte~clam o~ doi s irmãos, foi a ú l tiffid a 
t rabalha r com o Cadern de Propr i edad~ Es t es e ram el abora dos sou ~ 
or ientação de um monitor tH~inõ'la<: na Italla e peio t êt~ico agrÍcola 1 
ta li ano que reto rnOl' ao Espir o " anta per .. ser monito r da Escola Fa 
mf1i a , em 1969, 

1' 0 documen to de Bruno D .. mie já foi t. i t a do .... este cap í tu lo. O PLano de 
Estw:lv : doia ar.,;s cU: ~X1,eJ"";êt.c a "!tl EF~ ae Bley. Em 1977 essa e>.pc 
r iênci a a inda ti nha cont "'uidade porque os do is mon i t o res que aúx i : i<1 
ram a testa r os novo s temas do Pla~o de Estudo e s ua ~deqvação ao cu. 
r ícu lo da Escol a Fam í l ia a ,ndil se enc C\n t ra va nl traba lbando em Bley, En 
t retan to não se s abe atualmeNe com::> es t á ess a experi ê ncia, porque G-; 
ses do i s mon i tores se removeram para out ra s Escolas ~amTl ias em 13jS7 
PÔde~ se obse r var que os a l unos de Blt:y confeclloncwafTl a pasta dE; Pi a 
no de Es t udo coro foi desc , ito anteriormente na ci ta(~ão núme ro 8. O:i 
tema s dos Pla,lo~ de Estudo Vefi<i Vam sobre i nformaçõei~ da p ropr ledadp. 
familiar. problemas do mun i .;frio e d i versrt s situações enfren t ~drlS !"'=. 
lo t'lomem do campo. pr i ncipa l r.ente qu anto às p ragas. il inconstância .:,.-, 
cl i ma e a d i ficuldade de p~coomento da produção agrÍ<:o l d e tc , Os !: 
ma s estudados eram de nat u re7a te ... ,ic.a ( a g rop~cuârll'll, com c')notaçõ"" 
sócio·c ulturais e h·stõ "i c~s. apr",!"uf"Idando·se semp r e no aspecto ~u 
t rabalho 'lO rre ,o ·ural. Ultrapassa\'am ('I estudo res tr I t o da propr t::c! ' 
de fam i I iar. não se enquadrando portanto no cl)ncei to de i n s t rurr.en -
básico ao Caderno de P"opr iedade. ~ste , devido o seu ca r áte r tecn,e' 
re s t r ingiria a aplir-ação t:::> Plano 'Je f.studo a uma cor,otação mai !l 
c io lógica. 
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~A ESt OLA DA ~A.,r L ;~ 

PAss e ,) I o I A S PESPlNSAvE IS 
- - - -----+-+---- - --

a} Prepa ração na esco ' a 
I ., 

esco l ha do as s unte s(·qunda · fe .ra 

conversa sob re o assunto 
com os a l unos e el aboração 
do questioná r io s ext a- f e i ra 

rev isão e e laboração do 
questionário Ltd os n(>n i t~ 
res s e x t ~- fe i ra 

entrega dos quest ioná r ios 
aos ai unos 

b) Execução na ff.lm íl ia 

lei t ura do 
aos pa is 

pesql.is i' 

que <; tionar io 

elaboração das res posta ~ 

c) Sis temat i zação n, e~co la 

rápi da co r r~çã~ do 
de Es tudo 

co locação em comum 
dação do Plano de 

redação defin itivã 
no de Es t udo 

Plc? no 

da re 
ES T udÕ 

do P i a 

el abo raião da sínle se da 
coloeaç~o em comu~ 

en t rega da sínte se minlE!.o 
~ra fada aos alunos 

I 

sâbado 

du r él l"te os 15 

dias el., que o 

a luno f ica em 

se;1unda- feira 

s egunda-fe i ra 

te rça-fe l ra 

terç.l- f e i ra 

quin ta-fel ra 

Fon t e: DANI EL , Bruno . f'Jp . c i t., ~ . e. 

equ i pe de mon itore~ 

um moni tor e a lunos 

do i 5 !TOn j t o r e s 

um moni to r e alunos 

o a l uno e sua famf l i ., 

o illuna pergun tando a 
s ua f a míl ia 

o u l uno 

um ou dois monito res e 
os alunos 

eqL ipe de monito res e 
a I tinOS 

mon;! tor de Comun i caç ão 
e Expressão e alunos 

do i 5 mon i tores 

um monitor e aluno s 

,-
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A Escola Famil ia de '<.11' 1+ 1 apl i ca os pas !cs do Pldno c;e E 

tudo se~el lante aos passos da ~ ~ C( la de Bley, porem seus temas são me 

nos explorados e enriquecioo~ cc,n t:onteúdos dos componel"ltes 

res. 

Na esco I a d~ R; o Novo ~ red I j dade é Opo:5 ta ã 

cur riculô 

experi êncid 
-desenvo lvi da nas duas '!SC.Old5 o.> nc,r te. O Plano de ,E'studo nao e apl i c,! 

do no 3? ano . No período da pesquh.a (.né a gos to) esta escola hêlvia de 

senvolvi do apenas cincc Planos de Est~do . sendo três pa ra o I? ano ~ 

dois para o 21? ano. ?~la observação r eal izada durant.~ a coleta de d8Jo~ 

e por in f o rmações prestadas pelas fam í l ias dos aluno !. e por a ntigos nn 

nitores do MEPES . pÕde-se concluir que a aplicação de. Plano de Estudo 

nesta escola passou a consti t uir' um t r a ba l ho isolado em relação ao cur 

riculo . El e lranformou~se nurn simples questionãrio péHCI IIdever de c<lsô" 

e deixou dp. consti tuir a b.lse sobre a q ual o a luno aral lsarla a sua rf!~ 

1 idade. 11 

As i nfonT~ções emitidds pe las se tenta e c inco famílias en 

trevi stadas sobre a part icip~çac dos pai~ na execução do Plano de Estu 

do. que o f il ho leva para CCI!;ta, derronstram que e~~e ins1.rumento metodo 

!ôgico ainda precIsa c;e r rr.ai s trahalhado pe l as escolas, 

naquelas s I tuadas no su l 

pr i nc ipalmentp.: 

Quando se p~rgL.ntdvá aos pais soore o co nheci mento que 

eles tinham do Plano de Es t udo a maioria respondia i ndagando: "é aqu,!. 

la folha do papel que (non~ do filho ou filha) traz ~a r a casa toda sema 

na para respondel com os pais? " 

17 Os temas abordados nos Planos de Es tudo da Escol a Fêlm í1 ia de Rio No 
vo são os rneslTOs Que vêm sendo apl icados des de 1972,. confo rme a pa.! 
ta dos Planos de Estudo 10 a rq ui vo desta esco la . ( i mpo r t ante ass ina 
l ar qu~ .3 pena !o um aluno do 2'? ano da esco l a de Rio Movo alegou "00 
gostar das atividades desenvc!v idils com o Pl a no de Estudo. Seu dese jo 
seria c ur sa r a Esco la Pa I i valente. porêm f r equentavêl a Escola Famí l i a 
por imposição dos pa is. j á que ê tradi ção na sua fan'lf l ia que os fi 
lhos estudem no ME PES . 



o Quadro 2 mostra o conhec imento do Pl&oo de Estudo 

.,a rte dos pa is. 

QUADRO 2 

CONHECIMENTO DO PLANO DE ESTUDO PELOS PAIS - 1977 

CONHEC I MENTO DO RIO NOVO BLEY Km _I T O 

PLANO DE ESTU DO f % f % f % f 

Pai conhece 11 55 21 75,0 16 72,8 _8 
desconhece 9 -5 7 25,0 6 27,2 22 

/lã. conhece 8 40 19 63,4 19 79,2 46 

desconhece 12 60 11 36,6 6 20,8 28 

Fonte: Pesquisa de campo 
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Os pais, mesmo desconhecendo o significado do Plano Je E· 

tudo, auxiliam o filho na sua elaboração. Kuitos o fcJzem mecanic.amen t p 

apenas porque têm que fazer e porque os mon i tores pedem que 

quando vão ã Reunião de Pais. 

o ;"açaul, 

As res postas ao quest ioná rio propos t o PEdo Plano de Est u' I 

SiiO dadas de aco rdo com a exper iência que a família tem sobre o as s un .}. 

Uti l izam- se para isso as diversas situações do dia a dia: trabalho llo1 

propriedade, conversas durante 'às refeições .e geralmE~nte ã noite quar'l'" 

toJa a famíl ia se reúne após o jantar. O pai é a pessoa que mais ajuc~ 

o f ilho , havendo uma maior participação da mae quando' se trata do Pl ,11l(J 

de Es tudo da f i lha. Os i rmãos e i rmãs ma i s velhos também co I abo ram d'm 

o aluno. Quando reside por perto algum colega do mesmo, eles confrcn t3 11 

as di versas resJXIstas obtidas a f im de redigirem um relatório mais cc !'" 

pl eto . 

A maioria dos a lunos de 81ey e Km 41, conforme o tema , di! 

~utem o assunto com os v izinhos , nos círculos famil iares e nas reun iões 

dominica is da paróquia. O mesn~ não acontece em Rio ~ovo. Os alunos des 

t a escola. ao elaborarem o Plano de Estudo, só recebem ajuda da famí! i ~ 

~ em um ou outro caso , dos col egas viz inhos. 



Os pai s, mesmo quando j á estão sensibilizados para c~ o 

objetivo do Plano de Estudo den tro da metodologia l:ta al te rnância . ai nda 

sentem dificuldades na orientação que lhe é soljcil~ada pelo filho. Con 

forme o assunto a ser discutido, se desconhecido ptdos pais, a colabor.!, 

ção no caso , torna-se mínima e o fi lho passa a t rabalhar na sua redaçã~ 

quase que prat icamen te sozinho . Dent re os três alunos que afIrmaram qUf" 

fazem os Planos de Estudo sozinhos, dois sao fj lho!; de assalariados ru 

rals de Rio Novo e a outra é aluna de Km "I, tambén) ftlha de assalaria 

do rura 1. 

Dentre os quarenta e a lto pais que conhecem o signIficado 

do Plano de Estudo, vinte e do is ( ~5,8t) afirmaram que tinham dificuld~ 

des em responder ao questioná r io. As dificuldades apresentadas, na maio 

r ia das veles. estavam rel acionadas com o baixo nrvel de instrução que 

os mesmos possuíam e com o desconhecimento sobre o tema proposto para 

es tudo. Porém, é a falta de esco lar idade dos pais que mais anula a pa~ 

ticipação dos mesmos na aplicação do Plano de Estudo •. A linguagem p r~ 

posta pelos questionãrios, na ma ioria das vezes. nã,~ se enqadra com o 

vocabulãrio conheci do por eles . Isso dificulta o relacionamento do tema 

com a experiênci a que a famíl ia adqui ri u sobre o aS i~unto.18 

Uma pequena digressão sobre alguns fa t t)res que condicionam 

a adoção e aceitação de qua lquer ação educativa no meio rural . se fa z 

necessária para melhor comp,-eensão da acei tação ou não acei tação da Es 

cola Família e seus procedimentos lletodo lõgicos pelos agricu ltores e 

seus fi lhos. 

o MEPES in t roduz i u suas esco I as no me i CI rura I cap i xaba de 

maneira empírica. O primeiro grupo de mon I tores treinados na I tãlla.ap~ 

18A si tuação acima foi observada na propriedade familiar de um parceiro, 
pai de um aluno do 2~ ano da Escola Famrlia de Alfredo Chaves, duran 
te a fase de teste dos instrumentos. Naquela semana o aluno tinha que 
desenvolver um Plano de Estudo sobre Comercialização. O tema era des 
conhecido pelos pais, que não tinham experiência sobre o assun to . Além 
disso, a fa lta de escolaridade dificultava a compreensão do Plano 
quando lido pelo filho. Na vizinhança não havia outros jovens estuda~ 
do na escola, o que impossilitava a troca de experiências entre o 
aluno e seus vizinhos. Numa situação dessa natureza o Plano de Estudo 
é elaborado sozinho pelo aluno, e de maneira incompleta. Isso ocas io 
na um desi nteresse tanto do fi lho como de sua família em relação a es 
se instrumento metodológico. 
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sa r de boa vontade e Intenções pouco conseguiam das famrlias de seus 

al unos com relação a uma maior par icipação dos pais no traba lho df'. re 

flexão proposto pelo Plano de E~ tudo . As Informações que este grupo ti 

oha do meio a ser atin:;,irlo limitavd-.30e ao levantamelntO sóc1o-cconÔlnico 

efetuado pelo I1EPES. no pedodo an tedor a s ua crla'íãio. Faltava-lhes, 

portanto, o conhecimento dos aspectos psl oolôgicos I! sociológicos que 

acompanhariam a expectat i va dos ag ri cultores peraotl! qualquer inovação 

educativa que visasse a mudança de seus h~bitos e atitudes . 

o conhecimento que os agricultores têm do papel da educe 

çao sempre se limitou ao trabalho realizado pela esc.ola primária, um 

trabalho intermitente e desvinculado de qualquer açíio educativa que pro 

porcionasse a mudança do melo rural. A noção de fracasso debtada pela 

ação da escola primária sempre lhes é revi vida pelo tempo gasto pe.hs 

fi lhos I'\a aprendizagem daquilo que eles semp re cons ii deraram corro ",r"i1)"') 

indispensável ao êxi to no meio rural: a leitura, a {~scrlta e as. opp.r~ 

coes fundamentais de cálculo. 

Foi nessa amblvalênci~ frente ã açao educativa que o Plano 

de Estudo foi introduzido Sua introdução se fez do mesmo modo em que 

fo i i ntroduzida a escola primá r ia , ou seja, um agen:e de mudança d' 

meio urba~o para nodlfica o melo rural. (preciso embrar aqui, que 

das cinco escola escolas Implant~d.s so sul, apenas as de OTlvânia ( ~r 

cll ieta) e Camplnho ( Iconha) f"ram ("!)Flstruídas d~ntro dd zona rural fJ.s 

ounes três (Rio "ovo, !\lfredo r.naves e a escola fe'lllnina de Iconha) fo 

rem construrdas na zona urba/'la desses mUl1lc fpios, toil1ra sel'v l r aos fi 

lhos dos agricul?torec;. reS identes la Zl)na rural. 

A 1 iteratura pt>rt'nente sobre o estudo da açao educat iva 

no meio rural como meio propulsor Je mudanças é unânime em reco~h~~~ 

que "os melhores plóõnos de t1esenvolvirnento rural não. t~m valor senio n-

medioa que são e fetivamen te postos em prãtica ao nTvel dos povo",d<.>· . 

Ora, a residência das populações campesinas ã mudança dirigida e l r l 

fenômen(\ fdmllla r .. todo agente do desef' volvlmento. seja ele Cdl'c.a-:ir-" 

sanitãrlo, extensionista dirigente de corpo de cooperativas ou agent~ 

pol ivaiente de desenvolvlmento." l ' 

l'iClERCK, Mareei de. Aspectc.s aoc.:ia-:s da açao educat;iva no maio l";.L""'- Z 

~icionaZ. Paz e Ter'~, ano IV (9) =93-121, o t. 1969 . p. 95 . 
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A adoção e aceltacãl do Plano de Estudo pelos agr lcul to"('s 

e seus fll105 não pode ser vista r ~r3 do c~ntexto de como ê feita a co 

munlcação do saber n d tona (lira I Nd soci edade tradicional.o saber SI:! 

transmite de pa i para filho ou pelw pessoas que o g ru po social reconh~ 

ce corro competentes no a!:>sunto A <>r'rend i zagem de uma i novação é re ,U I 

tado do contado face a f;t(',.e do aqr u i .o r c.om as pessoas com as 

ele se comun ica .?D 

qual'" 

Do que fo, exposto at(; 3qui sob re o P) ano oe Es t udo. podt 

se concluir que o sucesso d.,: apli açdo desse instrul'nento metodo lógico 

pe la equipe de 91ey nâo s e leu ilO ac.aso . Ku i t os fa t lJ r es foram considera 

dos para que os al unos e suas famílias ace i t assem o Plano de Estudo. En 

t~e e les, merecem destaque especial a Impo rtância di3da à expressão or;;.1 

dos alunos. 

A comparaçao feita entre os Planos de Estudo apl ICndas em 

61eye Rio Novo (Apêndi ces 2.3 e 4) permite comprovar que a lingl.ag~m 

usada na r edação do Plano de Esl'Jdo é um aspecto a !.e r conside rado na 

ace i tação do mesmo no meio rura l. 

M ME PES cabe cont inuar os estudos inici ados em 6l ey. Eles 

consti tuem apenas um~ introdução pa ra que o pro bl emél do Plano de Eslu~o 

e ncont re o caminho de sua so!ução . 

m Ibi dem. p , 100-1. 

" ( ... ) Se~ão preci sos ainda muitcls anos de trabalho 
para progíecll r neste cam inho. par'a corr igi r as "'"a 
Ihns e conseguir resu ltados satJ !· fatórlos. is t o e. 
par~ que o PE se t orne efetivame Ite INSTRU MENTO DE 
ANALISE E EXPRE!S~O da real idade e MOTIVAÇAo das AU 
LAS. (. ) O ~E não é só um probl ema de metodologia: 
isto é . não e s~fic iente ' saber usar cor retamente a s 
técn I cas a p""opr i adas para se cons,egu i r bons resu J té:! 
dos. As técnica ... são ind i spensãve'ls mas não são 5ufT 
c·entes. J unto ~om um bom conhecimento da metodelõ 
gia prec sa tambêm uma certa mental idade, uma ce rta 
sensibili dade , uma certa maneira de e ncarar a vida e 
a P.SCOI ,l. As técnicas são impo r tantes . mas muito rlia;s 
importante é a pes soa que apT ica as técnicasy21 

:u DANIEL, Bruno , Op. c i t . • 1'_ 1 e 11. 
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2.2.2. A Folha de Observação 

A Folha de Observarão ~ um recurso didático utiJ izado pe'~ 

Mai.;on Familiale COrrD apoio à ,'eal i raçdo do Plano de Estudo. Ela tem a 

função de gula de trabalho, onde o .:.luno anota dS opservações feitas na 

propriedade fam ll iar que. posterion",ente anal i sadas f'l3 escola. 

de complemento ã redação do Plano de Estudo . 
serVE'" 

Dent re as três esco las só a de Bley utilizou d~as VeLes ~s 

se recurso d idático. Os monitores de Rio Novo e Km ~1 haviam ou\ido í~ 

lar da existência da Folha de Observação, não sabenCio J no entanto. cc.!Tl(' 

uti Ilzã-la. 

2.2 . 3. A Viagem de Estudo 

A Viagem ou Visita de Estudo ê uma da s atividades de ,~on 

plemel1tação da metodologict da Pmson PamiZiale. A viagem de estudo des 

tina-se especialmente aos alunos do 3? ano. mas evel"llualmen tt:. o .. l' Jr. .:l~ 

do 2? ano tambem dela participam. 

A viagem ou vis;ta ob~dece a um pl anej .i.mentv d.nterlol d 

soa ,·eal iZdÇão e uma aval iaç.·o posterior , quando os alunos fazem cl ~clr~ 

CaçOb em ("l'JmLOn das anotações e observaç ões fel tas dlJrante a v iagem. C .... 

1110 o Plano de Estudo. é fe·tcl uma síntese das eonell sôes. que depoi·~ de 

reproduzida e arquivada h,mt") a<)~ Planos de Estudo. 

As viagen:. de c'studo realizadas nos an)s de 1976 e lq77 n .. 

las Escolas Famíl ias permit'~afr qUE" 05 alunos conhec;essem Olltros t .ç_ 

res diferentes dos povoados em ';l'Jl' residem Aa zona rural. O contato r:(' 

o meio urbano e suas instituições (indústrias. coopnrativas. CCi'iaC; C) 

merciais, laticí"ios. bl"1 co., . r:olégios etc.) ê sempre anal isadc N'!'r Tln 

ção de como o meio rura e urbano colaboram com o pr'ocesso de dese lV~J' 

vimento e questiona-se. a ~rti~ desses contatos, o papel dese~penrdLn 

pe I o jovem rura I como co labora r desse processo. meSflD res i d Indo ne; ZlJr . ' 

rural. fnflm, a viagem de estudo permite uma gama dt! informaçõe~ ao j.!: 

vem e concorre para esclarecê-lo de como funcionam aiS Instituições vj~':' 

tadas, ~endo também um excelente recurso para a fo~n~ção de hãb ter ~ 

eial s. 



53 

Enquanto a escola de E t:'y prendeu-se "Iai!:> Ol visitas de ~.j 

r'; t er técn ico (plantação de arrOL, viveiros de cafe, fazenda de. gado), 

as escolas de Rio Novo e Km ~1 di ia~arn a s visitas de carater têcni co ~s 

de cunho histór ic.o, vi sitando locai históricos e t1uríst icos , proporc i~ 

nando tambêm a confra ternização entre os seus alunos e os de out ras Es 

colas Famili as mais próximas. 

2.2.4. O Estágio 

o Es tágio é uma a :l vidade planejada especialmente para os 

alunos do 3~ ano . (. real izado no ültimo semestre l et ivo, com a duração 

de seis a quln7.e dias, sendo desenvo lvido em proprlt!dades rurais, empr!: 

sas come rciais, indústrias e institui ções púb l icas. 

o objetivo do estágio para a Mai80n F~~liale e permitir 

ao aluno um contato direto com a real idade profissiOlna l, possibil itando­

lhe a escolha de urna futura profissão, seja esta ligada ou não às ativj 

dades agropecuária s. 22 

Na Escola Farníl ia o estágio é coordenado pel a equipe de mo 

nitol-e5 e obedece a uma fase iniciai, quando o aluno opta pelo tipo de 

(:special i dade relacionada a prop r edade fami I iar ou por uma ocupaçao. 

como forma de antecipação e esclarecimento do seu futuro profissi ona l 

Munirl.J de um esqut.>fI'la, o aluno dec;envo lve durante est,a fase uma pesquisa 

blbljo9r~fica sobre a especidl Idadp do estágio, como por exemplo: elab~ 

ra um trabalho escrito sobre cafeicultura, se a sua opçao e 

nesta especialidade. 

estagiar 

Durante a fase do es tágio os propri etários rurais ou pr~ 

flssionais das empresas escolhidas assistem aos alunos, orientando-os 

profissionalmente, como t ambém oferecendo-lhes hospedagem. 

ApÕs a concl usão do estágio, Já na escola. os alunos elabo 

ram seu relatório individual e colocam para os colega\s e moni tore s õ< 

experiencias adquiridas durante a sua realização. 

~ BESSON. Claude. Les Haisons Familiales. une recherche continue , t auca 
tion et Développement . Paris, (84}: 20-30, mars ~ 973. p. 37. 



Todas as três escola s planejaram estágios para seus alunos 

em 1977. As opÇoes dos alunos fo ram; 

a) Escola Família de Rio Novo - avi cultura, cafeicultura, 

olerjcultu~a. pecuá ria; 

b) Escola FamTlia de Bley - avicultura, cafeicultura, ol~ 

ricultura. pecuária e suinocultura; 

c} Escola Famíl i a de Km 41 - enfermagem . 

o estágio e a atividade desenvolvida pelas Escolas Famí 

lias que mais ag rada aos a lunos do 3~ ano. A vi s ita ã escola de Bley a~ 

tecedeu ao estágio. A satisfação dos alunos era inoontida porque a e~ 

ca da viagem estava se ap rox i ma ndo. Para as Famn ias dos alunos o esta 

gio r epresenta uma da s atividades mais significativ,as desenvo lvidas p~ 

la Esco l a Famil ia. A expectativa dos alunos com re1.ação ao mesmo também 

é acompanr,ada pe 1 os pa i s. Enquan to as mães dos a I un,:)s enfrev i s tados re 

ve laram a satisfaçã o em preparar a roupa que o filhtJ teria que levar p! 

ra USa r dura nte a viagem, este expl icava o motivo d,~ ter optado por de 

terminado assunto. Rel atava o estudo que faz i .,. para a elaboração 

da monog rafia que antacede ao es tág io e o que o mes(no representava para 

ele em t e rmos de experiênc ia pro fis s ional . 

2.3. O PLANO DE FORMAÇAO 

Os elementos que compoem a es trutura do c urso da Escola Fa 

mí lia caracterizam o seu pLano de f ormação . A flexibil idade deste plano 

encontra co rrespondê ncia nas diretrizes da legi s laçiio do ensi no sup 1etl 

vo. 2, Para o HEPES, o pLano de formação de suas escolas compÕem-se de : 

2' CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇAO . Resolução n. 21/74. Normas gerai s para 
o r ganização do Ensino Supletivo no Sistema de Ensino do Espírito 
Santo. Vitória, 1974 . p. 2. e 3. 

Conforme esta resolução?o fun cionamento dos curso~ de carãter suplet! 
vo (função suplênc ia, aprend i zagem ou qualificaçãc,) só é aprovado P! 
lo Conselho Estadual de Educação mediante a apresE!ntação de um plano , 
contendo no mínimo, os se2uintes elementos: ~) Jus,tificativaj b) ObJ~ 
t ivo; c} Período de duraçao; d) Caracterlzaçao da Cl ientela, partic~ 
larmente a faixa etâ ria e e sco laridade anterior; e!) Situação geog ráf,l 
ca , sócio-cul tural e econômica da regi ão em que se: instalará o cu r SOj 
f} Corpo Docente e sua qua l ifi cação; g) Estrutura do curso (compene~ 
tes curricula res , sua sequência e carga horária, rr~todologia e técn i 
cas, materia l de ensi no, sis tema de avaliação, rec,ursos financeiros "7 
cus tos ~proximados). 



55 

Duração do Curso. a Sessão e o Horário Escolar, o Internato, o Curricu 

lo, o Processo de Avaliação, os Recu r sos e as Té.::nicas de Ensinoea Par 

t iclpaçdo das Famílias . 

2.3.1 . Duração do Curso 

o curso in i cialm~nte tinha a du raçÃo ae do is a n05, min i s 

t rado em qua t ro semestres le t ivos ' modelo ita1 iana}, des ti t uído de qua! 

quer as pec to legal. Era volta do mais para a fo r maç,;o prof issiona l do 

que pa ra a e sco lar izaç ão propr iamente d i ta . A pa r t i r de 1971, com o re 

9i 5t ro do HEPES e de suas escolas na Sec reta r ia de Es tado da Ed ucação , 

o Co nse l ho Esta dual de Educação equi parou os dois a nos esco lar es minis 

t ra dos à S~ e 6~ séries do antigo e ns ino fundamenta l (Pa r ecer n~ 74/71 

do Co nselho Estadual de Educação). Es ta s i s temati zação i ni ci a l do c urso 

permitiu ao HE PES , em 1972, expandir sua experiêncda e ducativa no no r ~e 

do Estado de forma mais organizada. 

De 1969 a 1974 o ano esco l a r na Escolel Fam;l ia era uva!! 

do em vinte sessõ~s de quinze dias, vividas alternêldamente na escola f' 

na fam!! ia. Enquanto o l~ ano permaneci a na e3cola, em regime de inter 

na to , o 2~ ano permanecia junto ã fami! ia, ass im SE! alternando durani.e 

todo o ano escolar, não perr,d t; "do que o prédio fi cClSSL ocioso. 

Com a inclusão do 39 ano, em 1975, o curso passou para 

três an05, min i strado em 5eis semes tres letivos. O ano letivo foi d ',, ' 

dido em treze sessoes de s(is o i d~ par a cada ano esco la r ~u turma, ~~ry 

do que o 30;" ano pass't qtJa lorZ b sessões na esco l a . En quanto o pred io " 

ocupado por uma t.Uf"rroa, as outras oLlas permanecem quinze dia s j unto .lS 

fam; l ia s (modelos franc ês e d r !;}enti '\0) . 

O ano leTivo corrt.'"a :)() in Tcio de f everei."o . A prime ; 1'"8 .... 

sao escol ar s~ Lnicia com os d U.lOS do 3~ ano, s e gui da pos ter i or fli(1l to:. 

com os alunos do 21? ano, P"1r último peia turm., do 1 ~ a no . O pr ime ro 4, 

mestre l et ivo tranSC 'Jrre de f everei ro até julho, qu,ando a e scola ct?s ~i' 

as SUdS at;vidat!es para uma se.Mna de fé r ias. Posteriormer,te às f ~. i(>~ 

~t! in icia o ~egundo sel~Slíe letivo, que perdura ate â 5 e~urda ,:u,nz·!, ~ 

de dezembro . Ar a esco,a pprmanece sem atividades e'scolares duraOl.p. '.J,I 

mês, para o segundo perjo~o d~ férias . 
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Os non i tores reto rnam ã Esco 1 a Famíl i u na segunda qu i nzena 

de janeiro, quando iniciam o planejamento das ativ i dades para mais um 

ano letivo . Nesse período se efetiva a matdcula dos alunos recrutados 

para a turma do 1~ ano. 

A inclusão do 3~ ano permitiu a termir.lalldade do lI? grau 

para os alunos. Es ta modificação int roduzida acarre:tou alterações na o r 

ganlzação do curso , a f im de que a Escola Famíl ia p1udesse atender as di 

retrizes do Parecer 130/74 do Conselho Estadual de Educação, Rue autorl 

zou o seu func.ionamento. Entretanto, o Parecer 699/72 do Conselho Fede 

ral de Educação deixa bem claro que os cursos de suplência, mesmo qua~ 

do ministrados de IOOdo sistemático, podem ter a carga horária total e 

a duração dos períodos letivos organizados de modo flexrvel . Isto sUpÕe 

que o HEPES não precisava incluir mais um ano letiv·Q na duração do cur 

50 da Escola Família para e~uiparã-lo ao atual ensi ~o de 1~ grau . 

A organização atual do curso não resohleu O problema da 

oferta de vagas, sempre maior que a demanda, e nem da evasão, nas três 

escolas. A anál ise dos I ivros de matricula revelou que. de 1972 a 1977. 

50 nos dois últimos anos a demanda foi superior a oferta em Bley e 

em km 41. Em Rio Novo a demanda sempre foi menor. Entretanto, nas três 

escolas, sem distinção. o maior índice de evasão se processa durante o 

primeiro ano letivo e no período de férias que antecede o segundo ano. 

Nem todos os alunos que concluem o 1~ ano voltam pan cursar o 2~. O 

mesmo nao ocorre com os alunos que concluem o 2~ ano; a maioria volta 

para cursar o 3~ e concluir o curso. 

Quanto a duração, a maioria dos pais go,staria que a ai ter 

nância fosse de uma semana na escola, seguida de uma semana na família. 

O argumento apresentado pelo pais a favor da di~inuição do perTodo de 

permanência dos filhos junto às famrTias se repousa no fato de que qui~ 

ze dias é um tempo muito longo para se ficar longe da Influência da es 

cola. Este período faz com que os filhos esqueçam rap.ldamenteo'l1ue~p.re.!! 

deram na sessão escolar. mesmo reconhecendo que levam o Plano de Estudo 

e tarefas para desenvolver em casa. 

Entre os alunos, 50 os do 1~ ano manifestaram desejo de 

permanecer mais tempo na escola . Os demais se sentem satisfeitos com a 

atual duração da alternância. não se Importando se a mesma fosse de uma 
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semana na escola e uma na familia. Quanto a duração do curso, eles nao 

tiveram condições de opinar. 

2.3.2. A Sessão e o Horário Escolar 

A alternância possibilita um período integral de formação, 

vivido em regime de internato. Na Escola Família 

clam às 6:00 horas e terminam às 22:00 horas, de 

as atividades se ini 

segunda ã sexta-feira. 

Aos sábados funciona até às 10:00 horas para os alunos. Em dia de Reu 

nião de Pais ou do Conselho Administrativo, seu funcionamento se esten 

de até às 14:00 horas. 

Considerando cinco dias letivos por sessao escolar, o 1~ e 

21! ano perfazem setenta e cinco dias letivos (trezes sessões) eo 31? ano 

por ter uma sessão esco 1 a r a ma i 5 I perfaz no tota I I:) 1 tenta d i as 1 et i vos, 

sem contar os dias reservados para o estágio, que SI! realiza fora do p.! 

riodo reservado para a sessão escolar. 

Cada escola prevê duas horas de estudo diário na famTlia . 

Porém como o controle desta carga horária tem se tO lrnado difTcil até p! 

ra os monitores, foi desprezada neste trabalho. 

A carga horária semanal de atividades I!scolares previstas 

(aulas. Plano de Estudo. seroes e trabal hos prático!; na propr I edade) e 

de 48 noras. Das três escolas, 5 0 a de Bley cumpre t~S ta carga norária ; 

45 horas paraa deKm 41 e 38 horas para a de Rio Novo. A exp l i cação pa r a 

tal discrepância. no cumprimento da carga horária sf:!rnanal deve-se ã fIe 

xibll idade e autonomia que cada escola tem ao monta,' seu horário s em"" 

nal. 

As diferença s encontradas no horário f(lram: 

a) a esco la de Bley tem dois tempos de aula aos sábados e 

semanalmente os alunos dedicam dois tempos de aula nos trabalhos práti. 

cos da propriedade; 

b) nas escolas de Rio Novo e Km 41 não tem aula aos sábados ; 

c) na escola de Rio Novo as aulas inic i am às 7:30 horas e 

encerram as 17 : 20 horas. Os alunos trabalham dlariarr~nte de segunda a 

sexta-feira 1:30 noras na propriedade. O serão é livre na segunda e sex 

ta-feira . 

A síntese das atividades da sessao esco·lar nas três 

las e identificada no Quadro 3 . 

esco 
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QUADRO 3 

ATIVIDADES DA SESS~O ESCOLAR NAS ESCOLAS DA FAllrLlI\ AGRICOLA - 1977 

HoAARIO 

6:00 - 6:30 

6:30 - 7:00 

7:00 - 9:30 

9:30 - 9:50 

9:50-11:30 

11:30-13:00 

13:10 - 14:50 

14:50 - 15:10 

15:10 - 17:40 

17:40 - 18:30 

18:30 19 :40 

19:40 - 21:10 

22:00 

DIAS DA SEMAlIA 

terça a sábado 

terça a ~ábado 

segunda-fei ra 

terça a sexta 

sábado 

sábado 

segunda a sexta 

segunda-fei ra 

terça a sexta 

segunda a sexta 

segunda a sexta 

segunda- f eira 

segunda a sexta 

segunda-fel ra 

segunda-fel ra 

segunda a sexta 

segunda a sexta 

segunda a sexta 

segunda a sexta 

ATlVI DADES DESENVOLVI DAS 

levantar, élrrumação do dormi tó 
r i o e prepél ràção do refe J tór iõ 
para o cafi; 

café, arru~~ção do refeitório e 
copa/coz Infla 

chegada do!; a 1 unos a esco 1 a 

três aulas 

duas aulas 

I impeza e élrrumaçao do prédio 
escolar 

lanche 

escolha do coordenador e dlst r i 
buição das tarefas entre 05 alü 
nos, com a supervisão de um mo 
ni tor 

duas aulas 

all1Dço. arr'urnação do refeItório, 
copa/cozin~a e descanso 

duas aulas 

co I oca~ão E!m comum da 
do Plano dE! Estudo 

lanche 

redação 

redação definitiva do Plano de 
Estudo 

três aulas 

banho 

jantar, arrumação do refeitório 
copa/cozinha e descanso 

serao 

recolher 

Fonte: Horário Semanal das Escolas Famfl ias 
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2.3.3. O In ternato 

o regime de interna to , na alternância, tem um signifi cado 

eminentemente educativo . Ele não é proposto como um alojamento obrigat~ 

rio que vise apenas favorecer o pernoite do jovem do meio rural na esc~ 

la, vencendo assim a distânc ia que o separa de sua 'residência. O inter 

nato acostuma o Jovem 

tunidade de dialogar, 

dual e em equipe. 

a viver em comum com seus coll~ga5, dando-lhe opor . -
discutir, pesquisar, favorecer o estudo indivi 

A convivência do aluno durante uma SemilO. como pequeno gr~ 

po de colegas e rronitores torna o ambiente educativo propicio ao seu 

amadurecimento psicológico, onde e le pode ser acompunhado indlvidualmen 

te pelos monitores. 

A adolescência é o período de formação ~ As atividades pr~ 

postas pelo internato vão ao encontro desse perrodo de vida do aluno. 

Concorrem para a sua formação integral: a instrução~ a formação profi~ 

5ional e o desenvolvimento b iops ico lógico. 

Ao ingressar na Esco la Família, proven iente da escola prl 

mária, tudo se constitui novidade para o aluno. 05 :rês anos de forma 

ção permitem-lhe uma reflexão e tomada de consciência, tornando-o apto 

a enfrentar o mundo do trabalho, escolher uma profls:são e iniciar-se na 

vida profissional. 

Além do tempo destinado às at i vidades ie sala de aula e 

trabalhos práticos na propriedade, outras atividades como o serãO e as 

tarefas de limpeza e arrumação da escola são pensadals COfOO forma de ocu 

paçao do tempo do aluno. Elas permitem uma ocupação vinculada a valori 

zaçao do trabalho, como forma de concorrer para a formação de hábitos 

e habilidades indispensáveis a auto-responsabilidade . 

O serão se desenvolve de segunda a sexta-feira, apos odes 

canso do jantar. E a atividade preferida pelos alunos. Ele é conduzido 

pelo monitor responsável pelo dia ou pela equipe. Geralmente e ocupado 

para estudo individual e em equipe, pesquisa b i bliográfica, leitura in 

formativa, jogos de lazer, música, televisão, aulas de formação humana, 

palestras de profissionais do municrplo para enriquecimento do Plano de 

Estudo . Enfim, é uma atividade dirigida, porém desvinculada da relação 
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aluno-monitor de uma aula comum. ( ele que permite a troca de experiê~ 

cia entre alunos e moni tores, quando no final da SE~mana. em conjunto, é 

fe i ta a aval iação das atividades real iza das durante cada sessão escolar. 

As tarefas de limpeza e conservaçao do prédio escolar sao 

distribuídas aos alunos pelo moflitor responsâvel pEdo dia. na segunda­

fe i ra pe 1 a manhã. quando da c hegada dos a 1 unos ã e~;co 1 a. 05 a 1 unos e 1 e 

gem o coordenador das tarefas, que além de responsélbil izar-se pela su 

pervisão do trabalho dos colegas, c uida em fechar CI dormitório e a sala 

de aula todas as noites. 

Divididos em duplas, os alunos arrumam e 1 impam todas as 

dependências da escola, excluindo o alojamento dos monitores. Cuidam da 

I ímpeza do quintal e jardim. Providenciam também a lenha utilizada na 

cozinha . Todo o trabal ho de copa e cozinha (arrumaç,ão do refeitório. I im 

peza da copa e lavagem do vasilhame) é de responsabil idade da equipe 

destinada às tarefas da cozinha. Em sistema de rodízio, todos os alunos 

passam por todas as ta refas durante o ano letivo . 

Na escola de Km 41 as alunas desempenham as mesmas tarefa s 

de I impeza dos seus col ega s de Rio Novo e Bley, cuidando ainda da limp! 

za do aloj amento das monitoras e preparação do café da manhã. Estas ta 

refas são realizadas pelas alunas de modo bem satis fatório, sem deixar 

nada a desejar, tan to o zelo em fazê-l as bem beitas. sempre apresenta~ 

do boa disposição para os trabalhos doméstico~. Acham-nos fáceis e im 

portantes para o dia a dia da escola e também para si, pois o trabalho 

feito em conjunto com as colegas t ambém é motivo de distração. 

Ocupam o resto do tempo vago confeccionando trabalhos ma 

nuais (bordado, crochê, tricô) que aprendem com as monitoras, enquanto 

que os alunos praticam esporte (vaIei e futebol), além dos jogos de la 

zer (dama. bola de gude etc.'. 

Os alunos não rejeitam as tarefas de arrumaçao e limpeza, 

porem lavam o vasilhame utilizado durante as refeiçlôes apenas como uma 

obrigação que não podem deixar de fazer. Acham que não é tarefa para 

eles, principalmente aqueles que já se consideram adultos (acima de de 

zoito anos). Argumentam que não lavam vasilhas em suas casas e que arru 

mar cozinha é tarefa feminina. 
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são as atividades propo r c ionadas pe la vida em internato que 

permitem aos pais fo rmar uma imagem da Es cola Famíl i a como !tuma boa 1 5 

cola". Estudar na Escola Famí l ia e o mesmo que estalr junto com a famí 

1 ia. Os monitores ao se apresentarem amigos , ca rinh osos e prestativos 

com os alunos desempenham o mesmo papel dos pais na famíl ia. Este c l ima 

de ami zade e cordial idade entre moni to res e alunos é percebido pe los 

pais como uma forma de obediên c ia dos filhos para com o s monitores , tO~ 

nando os filhos mais "educados" no tratamento com as pessoas, possuid~ 

res de maior "vivênc ia" e IIboa moral".2" 

Essa pe rcepção da Escola Famfl ia como instituição prol ong~ 

dara dos hábitos e cost umes da famrlia é valorizada pelos pais porque 

vai de encontro das necess idades fa cil itadoras do proces so educativo de 

seus filhos. Orar antes das refei ~ões, saber se rvir- se à mesa, faze r as 

tarefa s domést icas com zelo e presteza, ocupar o tempo vago com coisas 

útei s etc., são hábItos social izadores que as escolas urbana s não têm 

possibil idades de desenvo lve r. Matricul a r um f ilho na c idade signi f ica 

de ixá-lo so lto, longe da obediência dos pais . Na cidade os professores 

so se responsabilizam pelos f il hos dentro da sala de aula, o que de ixam 

os pai s preocupados, pois longe dos seus olhos el es são mais suscept.I 

veis de assIm ilar ma us hábitos e vícios perniciosos. de acordo com os 

valores mo rais adotados e acei tos pelas famí l ias do me io rural. 

o valor do inte rnato parece indiscutív,el para a social iza 

çao do jovem no me io rural. Ao apl icar-se os quest k>nários aos alunos 

observou-se a diferença na reação do preenchi mento dos mesmos, entre os 

alunos do lI? ano para os do 21? e 31? Os alunos do I''? ano mostraram- se 

mais arredios na escola de Rio Novo. Demonstraram preocupação no con te~ 

do das perguntas , com recei o que as respos tas pudes:sem comprometê-los 

perante os fOOnitores. O mesmo não oco rreu com os dema is alunos dessa es 

cola e com os seus colegas residentes no norte. 

Um fato curioso a ressa ltar foi a reaçi:ao dos alunos do lI? 

ano de Bley. Uma turma completamente entrosada em n!lação às turmas do 

2Io para três famílias de Rio Novo a Escola Família é percebida como esco 
la corretiva. onde o interna to e a supervisão con~ ínua dos monitores 
proporcionam para seus fi lhos a formação de bons hábitos, tornando-os 
mais discipl i nados e obedien t es às ordens dos adu lltos. Outro pai ma 
triculou o filho nes ta escola porque tem problemas de saúde e a vidã 
em in ternato faz bem pa ra o mesmo. Se o filho fosse sadio estudaria 
na Escola Po l ivalente . 
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1 ~ ano de Rio Novo e Km 41 . Em at~ndimento ao desejo dessa turma, t odas 

as suas famílias teriam s i do vi s i tadas na época da co leta de dados, ta~ 

to era o valor e conf iança que eles deposi tavam no trabalho de sua esco 

I a . 

Os componentes cu rri culares da Escola Famíl ia nao s ao mi 

nistrados rigidamente, por di scipl ina isolada . Os Planos de Estudo, os 

serões, as viagens de estudo e os estágios proporci4,nam um encadeamento 

das discipl inas entre s i . va r i ando a sequência de c;:.da conteúdo confo r 

me a região, o interes se e o grau de assimilação do:s alunos de cada es 

cola, desde que sejam obedec idos os conteúdos de cada disciplina propo~ 

tos para os três anos escolares. 

A função de suplência, na modalidade dt! exame , ao visa r a 

conclusão do ensino de 1~ grau, preve a conclusão das matérias e d isc i 

pli nas de educação geral, a saber: 25 

a) Comun icação e Expressão: Língua Por t uguesa; 

b) Estudos Socia i s: Geografia, Hi s tór l.t, Educação Moral e 

Cívica e vrganização Soc ial e Pa i ,tica do Brasil (OSPB); 

c) CiênCias: "\atemãti ca e Ciências Naturai s. 

A .roda I idade d ~ suplência do curso de Escola Famíl ia a ten 

de às areas de estudo e di s cip l ina s acima especi fi céldas e ainda compl!: 

menta o seu currículo i nc lu indo Educação Artística E\ Educaç ão Física, na 

área de Comuni cação e Expres são , Q.u ímicê', Ff.s ica e F' rograma s de SaúdE.: 

na area de Ciências . Como prát ica educ a ti va o c urso i nc lui a Educação 

Rei ig iosa, com a s aula s de Fo rmação Humana. Só não i nc lui o e s tudo de 

língua es trangeira. Es tudos Especiais foi a matéria esco l hida como o~ 

çao para atender a parte de formação e s pecial do cu nic ulo. Esta ma t.é 

ri a e composta pelas d i sciplina s de Agricultura, Zootecn ia e Economia 

Rural pa ra os rapazes e Admini s tração do Lar, Hor tic ul tu ra e Traba lhos 

Manuais para a s maças. 

A estrutura do curso de I~ grau de caráter regu l ar preve a 

inclusão da parte de formaç~o espec ial do currícul o com o ob jet ivo de 

os CONSELHO ESTADUAL DE F. DUCAÇAo. Op. cõ t.. p. ~ e 5. 



63 

sondagens de aptidões e iniciação para o trabalho. 26 Falar em sondagens 

de aptidões e iniciação para o trabalho para a cl ientela da Escola Famí 

lia não cor responde à realidade. A prôpria estrutura da função de su 

plência determina a sondagem de apt idões como opção facultativa. 

Ao se anal i sar os componentes do currículo da escola nos 

aspectos de educação geral e formação especial pode-~e perceber que ao 

mesmo tempo que ela confere um cer t ificado de conclusão de I? grau. com 

direito a prosseguimento de estudos. no próprio ensinlQ regular, permite 

ainda uma qualificação profiss ional ao nfvel de I? grau nas áreas de 

agricultura e economia domêstica. 

Entretanto, nao é de qualificação profissional a conotação 

dada pelo último Regimento Escolar (1977) da Escola Famil ia, que no pa 

rágrafo ünico do artigo 54 determina : 

11 Nas at i v idades de formação especial, além de quan 
do estabelecido no art. 54. a avaliação será realiz~ 
da visando a sondagem de aptidões e a iniciação pro 
fisslonal. uZ1 -

2.3.5. O Processo de Aval iação 

o processo de aval iaçáo está centrado mais no aspecto for 

mativo. sem no entanto perder o caráter de global idade de aferição da 

aprendizagem de cada disciplina i soladamente, no fin.al de cada ano esco 

lar. 

t ainda o ü l t i mo Re gimento Es colar (1977) da Escola Fami 

lia nos seus artigos 51 e 53 que e xpres sa o processo de avaliação: 

liA aval i ação será ampla ~ continu.a, compreendendo a 
verificação de aproveitamento trl lT'lestral e anual do 
aluno e expressando os resultados da aprendizagem 
quanto ã aquisição de conhecimentos. habi I idades e 
atitudes . 

2& HINISTERIO DE EDUCAÇAo E CULTURA. Habilit;ações pro.fissionais no 
no de 29 grau.. Brasil ia, Expressão e Cultura/INIL. DEH/OEF, 
Art. 5l?, § 2). letra "all da lei 5.692/71. 

ensi 
1972-:-

21 MEPES. Regimento Esco "Lar das Escolas da Fanti l ia AgJ"'Í.co 'La. 1977. p. B 
mimeogr. 

O artigo 54 especifica que nas matérias tratadas cmno práticas educa 
tlvas, Educação Física, por exemplo, quando desenvolvidas continuamen • _ • 'T 

te no decorrer anual da carga horarla, a avaliaçao atendera ao sent~ 
do eminentemente formativo que as caracteriza, principalmente pelas 
atitudes. 
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IlSerã considerado aprovado na sêr-ie o aluno que a I 
cança r médi a f ina l i gualou super' ior a 5 (cinco) em 
cada disc i p lina e preencher as cc,ndições de 75% (s.! 
tenta e cinco po r cento) de assiduidade, devido o 
s i s tema de alternância . 

"Serão a tr ib 'J ídas notas de O a 101, aplicadas em nume 
ros intei ros ou meio . 

liA aval iação durante a sessão de alternância, em ca 
5a, será fel ta pelo plano de estuldo, pesquisas, fõ 
lhas de observação e relatórios de estágios. 

"Serão consi derados, para efeito de apuração da mé 
dia final do aluno, em cada disciplina, a médiaanuãi 
de aprendizagem. 

110 cálculo para apuração da média final far-se-ã 50 

mando-se as notas das 3 etapas letivas e dividindo 
por 3. 
"Para o conjunto da média anual de aval i ação , cada .! 
tapa l etiva compreenderâ 4 sessões de atividades es 
colares, o que perfez um total de 3 etapas por ano. 
devendo ser dadas aos alunos notas no final da 4~, 
8~ e 12~ s essão. 

"As etapa s de verificação do aproveitamento const,! 
rão de e xercíc ios, testes, como outros trabalhos."28 

A ori g ina l idade do proces so de aval ia ç ã,~ da Es cola FamO ia 

reside na apre sentação de uma minicese pelos alunos ,do 31? ano. A mini t e 

se é uma propos ta de a uto -ava l ic>ção. ol lde cada aluno . durante a uI tima 

sessão ( 1 4~ ) e XpÕe, pe r ante uma banca examinadora co rnposta pelos monito 

res e Conselho Admin i strat ivo , 0::01'lO a estrutura da E:;cola Famíl ia e seu 

plano de Formação co ntribuíram pa r a a s ua formação integral. I! então 

que se completa o ciclo de r e f lexão da atitude do jovem frente ao meio 

rural, proporcionado pelos três anos de estudos. t a passagem definiti 

va para a vivência no meio ambiente . 

No concei to de aval iação proposto para êl escola, pode-se 

vislumbrar o significado da minit e8e como coroamento do seu processo de 

aval iação. 

28 Ibidem, p. 7. 

"A aval iaíão é a parte final de um processo de ação, 
de formaçao ou de aprendizagem: CC'fT'IO rromento espe c..!. 
fico. dentro de um processo global de educação. a 
aval iação é o momento final que pr'epara o novo ponto 
de partida, mas como consciência desperta sobre o 
que se faz, a avaliação é uma atit~ constante no 
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homem que age. Aval ia~ão é tudo aq u ilo gue se faz p~ 
ra conscientizar: ava iar e conscientiza r tornam-se, 
de certa fo~ .. inônjmos.!l29 

Diante do que até aqu i foi exposto sob~e o currfculo e o 

processo de aval iação da Escola Famíl ia permite-se concluir que e um 

curso es tru tu rado de taT maneira onde se respeita a flexibil Idade da su 

plência, porem, mui to mais prôximo do ensi no regulaI" que do ens ino su 

pletivo. ( a duração do seu Cllrso, a idade de s ua ell iente l a e seus ins 

trumentos metodológicos que o torna diferente do ensino regular . 

Para os a lunos en t revistado s , todos têlll consciênciadaequ1.. 

valência do estudo da Escola Família ao gi nãs ia, tanto no s u l como no 

norte. Entretanto, cinco alunas do l~ ano de Km 41 é.inda não estavam de 

vidamente esclarecidas quanto ã equivalência do curs,o , achando que ai" 

da teriam que estudar um ano para conc lu i r ° I':' gra,-I, apãs a conclu!>ão 

do 3':' ano. 

2.3.6. Os Recursos e as Têcn icas de Ensino 

A ação pedagóg ica eSli a exigir a cada dia que passa maior 

numero de recursos au~ilia res ã complementação da atividade o ral do prE 

fesso r na sa la de aula. Os recur~cs didáticos , neste caso, ocupam um 1~ 

gar de destaque como auxi! lares da aprendizagem, principalmente quando 

manuseados por alunos provenientes de ambiente famll iar destituído de 

est ímul os facilitadores da transformação do abstrato em concreto, esse~ 

c ia is quando se t ra ta da operacionali zação dos conce itos 

principalmente os l igados â Matemática e às Ciências. 

cientÍf icos, 

A Escola Famíl ia não ê uma escola pob re em recursos didát i 

cos o Possui quadro-de-giz , mapas Hundi, do Bras i l e do Espírito San to, 

bibl ioteca (em Bl ey e Km 41) e laboratório de Ci ênc ia s(em Bley), sem 

mencionar o equipamento destinado às práticas agrícolas. Entretanto , um 

ou outro monitor mostra-se sens i bilizado em motivar ~s aulas teóricas 

apoiando- se em algum recurso d idático, sem falar da Inão util ização do 

mater ial desti nado às aulas de Ciências, fato que desagradava aos alu 

nos de Bley, acostumados nos dois anos anter io re s a manejar os kits e 

2'3 MEPES. O processo de avaliação das EscoLa.'; da Fanrnia AgncoZa do 
MEPES. s.d . p. I mimeo9r. (os grifos são do dOCIJmento) . 
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microscópio do laboratório. Tudo i .. 50 concorria par'i que as têcnicas de 

ensino utilizadas nas a ulas fossem 4u8se sempre din!cionadas para a ex 

posição oral, d iálogo e eSludo dirigido , enquanto que para os alunos 

eram previstas ati .... idades voltadas em s ua ma ior ia pélra a leitura s il en 

ciosa e oral. individual ou em g rupo , em textos minH!ografados e res po! 

ta a questionários. 

o trabalho discente fundamentado na dinâmica de grupo. a 

análise de situações problemas, os trabalhos de pesquisa e a composição 

eram mais explorados em Bley e Km 41 do que em Rio /lklvo e 

quando se tratava da aplicação do Plano de Estudo. 

geralmente 

A Escola Família nao adota livro- t exto e nem exige que 05 

alunos adqui ram cadernos para as anotações das aulas .. O mate ri al esco 

lar do aluno se resume em uma pasta tipo colecionaddr para cada d isci 

pl ina e Plano de Estudo, em separado, onde eles arql.li vam o ma ter ial pr~ 

duzido pelos monitores em um mimeóg rafo a ãlcool (fcdhas-tex tos e exer 

cicios de verificação da aprendizagem). Estas folhas t o rnarnrse o recur 

so didã tico que mais serve de apoi o às aulas ministr'adas. devi do a n,lO 

utilização de l ivros- tex tos , 

Os monitores de Bley, para superar o uso do 1 ivro- texto e 

adaptar os conteúdos curriculares 30 Pl ano de Estudo elaboraram um pl~ 

nejamento didático para os três anos escolares, a partir dos e::.tudos 

com o Plano de Est udo. O pl ar-ejamoe'to, a i êm de f2ci I itar a apl i cação do 

Plano de Estudo e permiti r a integração cur r icular . atende ao princ io ' ? 

da educação geral orientada par 1 o meio rura l. Cumpre ressa ltar que o 

planejamento tem ajudado aos mon'to res a superar as di ficuldades que 

eles têm encontrado quanto ã res istencia apresentada pelos alunos em ad 

quirir hábitos de l e i t ura e E'!s-:rita , mo rmenteno aspecto de campreensc..Q . 

O exemplo do Quadro 4 res ume o esquema adotado em Bl ey. 
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QUADRO 4 

PLANEJAIIENTO DIDATlCO DA 2~ SESSAO DO 1~ ANO AOOTP,OO PELA ESCOLA DA 'A 

MTLIA AGRrCO LA DE BLEY - 1977 

PLANO DE ESTUDO, A HISTORIA DE NOSSA PAMTLIA 

DISCIPLINAS 

Comunicação e Expressão 

História (aSPB e EMe) 

Geografia 

Ciências 

Ma temâti ca 

Estudos Especi ais 

Outras Atividades 

CONTEODOS CURRICULARES 

leitura: J. lorenzoni - Memórias d~ 
um imigrante italiano 

Graça ranha - canaã. 
Uso de maiúsculas e minúsculas; uso 
de dicionário 

Dados históricos da família e da co 
munidade 

Leitura de mapas com local ização das 
colônias de imi ,gração italiana e ale 
ma 

A nu~rlção do homem; digestão e 
sorçao 

ab 

Adição e subtraj;'ão; g ráficos em co 
luna 

Experiências na propriedade da escol a 

Pesqu isa: imlgn)ção e t radi ção. Co le 
tãnia de retratos ant igos dos imi 
g rantes e descendentes. 

Fonte: DANIEL, Bruno. Op. cit., p. 24. 

Observou-se que a pobreza cultural ainda dom ina as f aní 

lias visitadas no que concerne ao ma nus eio de livreIs e revi stas. Pouca~ 

famíl ias possuíam 1 ivros e revistas. Neste caso, os. I ivros encontrados 

eram os usados pelos filhos n~ escola primâria e ginásio. As revi stas e 

folhetos eram específicos de assuntos de agropecuár· ia . Há de ressalta r 

a presença de dicionários e da Bíblia. O dicionário, foi encontrado nas 
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casas dos alunos de BleylOe raramente nas demais f;lmíl ias do norte e 

sul. A Bíblia foi encontrada mais nas residências do norte que do su l . 

Em algumas casas das alunas de km 41, era comum a presença de revistas 

de fotonovelas. 

( importante anotar que , ao norte, um fato tem cont ribuído 

para a disseminação do hábito da leitura entre as j:amíl ias, principal 

mente entre os jovens. Nas famil ia s catõ! icas é comum a leitura, com 

discussão, dos cadernos distriburdos pela Diocese de são Hateus. desti 

nados ao preparo dos temas a serem abordados nos crrculos familiares e 

sermões dominicais. 

2.3.7. A Participação das Famíl ias 

A participação das famílias no processo educativo é um dos 

pontos essenciais para a concretização da metodologia da alternânc ia . E! 

5a participação faz com que 05 pais assumam o papel de educadores de 

seus filhos, como prolongamento da ação educativa da escola nos qu inze 

dias em que eles permanecem em casa. 

Os três pontos que dp.finem a metodolog ia da Maison Fami liaZc: 

a alternância, o Plano de Estudo e a participação e responsabil idade das 

famílias são as condições es s enciais para a admissão das Escolas Famí 

1 ias na Union Internationale ded Maiaons Familiales Rurales. 

A anâ I i se dos documen tos reve I ou a preocupação do HEflES em 

aperfeiçoar as estratégias que def i nem a participação das famílias. s e 

jam de caráter individual ou coletivo. Dentre as e s tratégias em 

volvimento pôde-se enumerar as s eguintes mo~alidades: 

2.3.7. 1. Participação i ndivu lual 

deser 

Individual mente cada famíl ia se comprome t e em orienta r a 

execuçao do Plano de Estudo de seus filhos e pagar a taxa de aliment a 

30 Além do manuseio do dicionário entre os alunos, vale ressal tar aqui o 
trabalho com I iteratura brasileira desenvolvido pela monitora de Comu 
r!cação e Expressão de Bl ey, a partir de 1977. Quinzenalmente o alunõ 
1 ia em casa o trecho do I i .... ro adotado para o seu ano escolar. Na esco 
la e ram preenchidas fichas de leitura e a partir das mesmas estudav,,;: 
se a est rutura da língua. Os livros adquiridos fo.· am: 1':' ano-Y.anno, 
de Virgínia lamanini, romance que narra o desbravctmento das colõnia<; 
capixabas que foram colonizadas pelos im ig ra ntes iitallan05; 2? a no 
O menino do Engenho, de José Li ns do Rego e 3? ano - Os cangaceiros, 
de José Lins do Rego, famosos na literatura brasilei ra . 
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çao dos mesmos, durante a sessao escolar. Entretanto, é a contribuição 

das famílias na manutenção da esco la que tem permItido a sobrevi venc ia 

da metodologia no interi or capi xaba . Dentro das possibilidades finance i 

ras e de tempo, os pais não se negam em colaborar 'quando são so11ci ta 

dos. Colaboram com excedentes de cereais para amortizar a taxa de ali 

mentação, material para const rução e expansão do prédio, brindes para 

festas, pagam assalariados para trabalhar na proprli!dade agrfcola, sem 

mencIonar o próprio trabalho dos pa is durante a é~)ca de plantlo,Quando 

solicitados a receber estagiários em suas propriedlJdes, esmeram-se para 

que os futuros monitores tenham a melhor lmprenssão das famrlias e do 

meio rural. 

2.3.7.2. ParticipaçãO colet i va 

a ) Reunião de Pcr~B: permi te uma refle>tão em comum sobre os 

aspectos considerados essenciais do processo educativo e da vida da es 

cola . são realizados no mínimo de três a quatro rellnlões durante cada 

ano letivo. 

b) Consel ho Amrtinis-trativo: foi Instalado oficialmente em 

1975. visando assegurar oficialmente a participação. jurídica das famr 

l ias na ad,ninistração da escola. R1üne-se mensalme te para a discussão 

de todos os assuntos relaci onados com a Escola Fa~rl l a : sua manutençã~ 

exploração da propriedade, os a s pec t os metodolõgi cos , recrutamento de 

alunos, a taxa de alimentação , contabilidade etc ., enfim, são coloca 

dos em pauta todos os assun t os ind i s pens áveis ao bom andamento da esco 

la . E constituído por a l t o elementos, elei t os por doi s anos, durante a 

primeira reunião de Pai s de cada ano letivo, a saber : o Coordenador da 

escola, um representante do local onde ela se localiza. três pai s de 

alunos, dois alunos e um ex-aluno . 

c) Assembléia CePal : começou a funcion.:IIr em 1975 e reune 

anualmente os pais representantes de cada escola c~n a direção do MEPES. 

Tem por objetivo Intensi ficar a participação das famíl ias no proces so 

educativo da Escola Família . 

Entre as modalidades de partlcipaçao coletiva, a Reunião de 

Pais tem-se revelado a mais e f icaz. A consulta às atas revelou uma fre 

quência de aproximadamente 50% dos pais em cada reunião, frequência s u 

perior 

decide 

a da s mães, mesmo na escola feminina. O pai Ê; ainda aquele que 

pelo futuro do fI lho, delegando às mães as télrefas domésticas. 
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Os pais 5ao Impedidos de uma maior participação devido a 

distância geogrãfica e do pouco teR\?O que dlsp(>em para Ir às reuniões. 

Estas sempre se realizam aos sábados, dia em que muitos deles se ocupam 

em ir ã cidade fazer compras. A so lução encontrada para uma maior part! 

cipação dos cônjuges foi de realizar, anualmente, uma reunião que perd.!:!. 

rasse atá a tarde, com interva los para o almc)Ço e lanche. Esta altern~ 

tlva ainda permite um entrosa mento maIor entr.~ pais e oonitores. 

Apesar de todo o esforço feito pt~los monitores e'm promover 

outras formas que favoreçam a ida dos pais ã .~scola como festas juntnas, 

bailes, formaturas dos filhos, cursos de formilção agrreola para os pais, 

dentre as famTlIas entrevistadas doze pais (1i'%) e trinta mães (40,5%) 

não conhec.lam a Escola Famnla. Alguns pais SE~ fazem representar nas 

reuniões pelo fi lho ou fi lha maIs velho e em outros casos o fi lho Já e 

Independente financeiramente da família, responsabilIzando-se pelo pr~ 

prto estudo. 

No que se refere ao Conselho Administrativo, a consulta às 

atas revelou que em nenhum momento a presença 

tos às reuniões foI completa, faltando sempre 

de todos os seus elemen 

dois ou três membros. Is 

50 tem ccaclonado a fragilidade nas decisões tomadas, consequentemente 

ocorrendo uma diminuição na responsabi I idade do Conselho quanto à execu 

ção das decisões. 

o processo educativo requer uma participação de todas as 

pessoas que nele estão engajados, para que a r·esponsabilldade seja com 

partilhada em comum no internato e na famrlia. 

"Evidentemente , a responsabll idade é um processo: se 
conquista progr,,:ss lvamente ( • •. ) se conquista no exer 
cíclo da mesma. Uuerendo a di tar sempre tal exercrcto:­
por medo do fracasso, fechai-se a porta ao processo 
de responsabllidade."13 

Se a família é vista como o prolc~ga~nto da escola, na ~ 

dida em que os pais assumem o pape1 de educadtllres perante os monitores, 

13HEPES. Bases estruturais e m~todotógicas das Esoolas da Famt:Lia Agri 
cota do MEPES. Op. cit., p. 8. 



a troca de experiênc ias nao pode f : car so ao nível das estratégias pr~ 

vistas para a participação das famíl ias e dentro de> recinto da escola. 

Aos monitores cabe acionar a parti ci pação das famílias: 

IIO S monitores s ão os assessores do progresso. ( um 
trabalho exigen t e. que precisa de técnicas e compro 
mi ssos. Dentro des te enfoque, a escola volta a ser 
um serviço educa t ivo da comunidilde e não centro de 
ação da mesma. u !2 

A visita é a estratégia adotada para que os monitores le 

vem até às comunidades 13 as informações que condidonariam o engaJame,!!. 

to das famíl ias na reflexão do Plano de Estudo. Só o conhecimento do am 

biente em que vive o aluno proporciona elementos dt~ enriquecimento para 

a proposição de novos temas a serem discutidos e analisados pelos moni 

tores, alunos e famil ias. 

I ia expoe: 

o artigo 18 do penúltirro Regimento (1~174) da Escola Fami 

"Tendo em vista o entrosamento Clom a s famil ias, . a 
equipe deverá fazer pelo menos 3: visitas por ano as 
famílias dos a lunos. IlJlo 

o Regimento atual (1 977) eXpÕe: 

UTendo em vista a filosofia das EFA. os mon itores 
programarão vi s itas às famílias de sua área de atua 
ção com a ma io r frequência possivel.u 35 

Nenhuma escola apr esentou uma programaçao de visitas às fa 

mil ias. As visi t as têm ocorrido de acordo com as necessidades sentidas 

pelos monitores. sem um esquema o nde os pais possam se preparar para re 

cebê-los. 

32 Ib idem, p. 8 

33Comunidade e aqui entendida como o conjunto de famílias dos alunos. 

l't MEPES. Regimento Esoo1.ar i1o.& Esco1..as da Fami1.ia Agr-LcoLa . Capo I. 
ção I I I - Das responsabil idades da Equipe. art . 18. 1974. p. , 
meogr. (Regimento apre r. en t ado ao Conselho Estadual de Educação 
ra equiparação do curso ao n ível de 1~ grau). 

3S • Regimento EsoolCU' das EscoLas da Fam{1.ia Agricola . Cap o I , 
-""S"'e"ç"a"o"lll - Das respons abilidades da Equipe, art.16, 1977. p . 2 . 
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No ano anterior à pesquisa e até a fase de colet a de dados, 

era bastante express i vo o número de fam íl ias que nunca recebe ra m a visi 

ta de monitores. O Quadro 5 visual iz~ o fenômeno. 

QUADRO 5 

FAMfLIAS QUE NAO FORAM VISITADAS PELOS MONITORES - 1977 

A N O E S C O L A R 
ESCOLAS I I~ 2 ~ 3~ T O T A L 

FAMfLl AS • sobre 
f % f % f % f o total 

Rio Novo 3 15 - - - - 3 15 (20) 

Bley 3 la - - I 3.3 4 13.3(0) 

Km 41 8 32 2 8 3 12,0 13 52 ( 25) 

T O T A L 14 18 .6 2 2.6 4 5.3 20 26.6(]5) 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

Pelo exposto conclui- se que ao mesmo tempo que o HEPES con 

clama a participação das tamí! ias ao engajamento da Escola Família . ~ i 

minui a responsabi lidade de seus ope radores em acionar as condiçeos que 

dinamizariam o processo da conqu i sta de responsabil idade. 

A d iminui ção da s v is ita s e a fal ta de um pl anejamen to p r~ 

vio as famflias é vi s to pelos monito res como uma co sequência do aCU~1 

lo de ativ idades que a inc lu são do 3C? ano trouxe a ,escola, aos s ucess 

vos aumentos da gaso l Ina e à prõpria distância das ropriedades onde os 

alunos residem. Outro mo t ivo ê qu~ as monitoras de~~ndem do monitor re~ 

ponsãvel pe lo veículo pa ra faze r as visitas. Elas nao possuem car t e i ra 

de hab i li tação, o que as impede de dirigir . Em Km 4 '1 essa s ituação e 

ma is grave, já que o número de moni t oras sempre ult l~apassou o de monito 

res. 

t interes sante ress al tar que houve conc:ordância quantC" as 

formas de parti c ipação direcionadas para as famil i':l s e f1Dnitores. As 

famil ias que não receberam v is i ta dos monitores também nao compareceram 

às Reuniões de Pais , desconhecendo, portanto, a escola onde os fi lhos 
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es tudam e quem sao os re!.ponsâveis pel a sua educaç'io . 

Para a maioria dos pais as vi s itas s al) vistas como forma 

de cortesia~ onde os mon i tores 8? rove itam a ocasiãcJ para conhecer a fa 

mil ia e o local onde o aluno rora, o u mesrro para blJscar brindes para 

festas, rec rutar a lunos etc. Poucas foram as veze:i em que o motivo das 

visitas destinou-se a a ssuntos re l ac ionados com 05 estudos do aluno. 

Quando o assunto versava sobre o mesmo, em sua maic)ria relacionava-se a 

problemas de doença, falta ã sessão escolar ou indiscipl ina. Em nenhum 

momento as famílias rel ac ionaram a presença dos monitores em suas casas 

com a apl i cação do Plano de Estudo , ou para oriendi-Ios tecnicamente na 

exploração da propriedade. 

2.4. A EQUIPE 

Cada esc.ola opera com uma equipe de s~~te pessoas. a saber: 

c inco monitores. uma cozinhei ra e um zelador . O or "entador 

completa a equipe. porém não é elemento fixo na esco la. 

reI igioso 

2.4.1. Os Monitores 

Na Escola Famfl ia o J;orofesso r se chall'lél rronitor. A diferen 

ça entre um e outro repousa no 

educativo. O professo r é visto 

papel que cada um dE!Sempenha no processo 

como a pessoa que SE! responsab i I i za em 

mi nistrar o conteúdo pertinente ãs discipl inas que compÕem o currfculo. 

Sua ação pedagÓgica se lim ita ao rec into da sala dE! aula. O monitor e 

mais que um professo r . Sua ação pedagógica ui trapas.sa a sala de aula e 

acompanha o processo de fo rmação do jovem durante os momentos que a vi 

da em internato lhe permite . 

No seu primeiro ano de atuaçao. o monitor é estagiário (~ 

nitor-es tagiãrio). pois ainda está em fase de complementação do seu ci 

cIo de formação para ser operador efetivo da escola. No segundo ano e 

promovido para o cargo de monitor, quando então poderá ser eleito pa ra 

a função de Coordenador. 

Dos treze monitores entrevistados, três eram monitores - es 

tagiãrios, três coordenadores e sete monitores, predominando o s exo fe 
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minino em numero de oi to para c i nco do sexo mascul ino . 36 

A idade dos monitores oscilou entre 23 e 29 anos e da s mo 

nitoras entre 23 e 34. A média dos dois grupos não apresentou diferença 

significativa. s endo de 25 anos para os homens e 25,25 para as mulhere~ 

Cada moni tor ê responsável por uma matéria. Acumula aindd 

outra tarefa especrfica durante t odo o ano letivo, de acordo com o seu 

interesse . Assim, a escrituração escolar , o controle do cardápio, a pro 

priedade agrícola. a bibl ioteca e o laboratório sãc) de responsabil idade 

da equipe . 

A função de diretor e desempenhada por um Coordenado~ e lel 

to anualmente pelos colegas e Conselho Admini st rativo. Além se supervl 

sionar as atividades dos col egas e da escola, aindêl é responsável pelo 

veículo. l ? 

A distribuição dessas tarefas entre 05 monitores é moti vo 

para maior integração da equipe. Para o HEPES,significa a diminuição do 

custo operacional da escola e a certeza que ela estiá bem entregue a um 

grupo de jovens que se esmeram em ze lar pelo seu norne. 

o al o jamento dos mon ito res na própria escola é ainda um 

dos fatores que prop i cia a execução das demais tarefas, além daquelas 

de sal a de aula. Com exceção de tJm roonitor de Rio Novo e outra de Kmql. 

ambos casado~ , os out ros onze monitores residiam na escola. 

36 A escola de Km 4150 contava com três monitoras . 10 casal de monitores 
italianos que estava a serviço do MEPES em Km 41, teve que se afastar 
definitivamente durante o pri me iro semestre letivo, em virtude de pro 
blema de saúde enfrentado por um dos cônjuges. O ,afastamento do casaT 
ocasionou transtornos na programação da escola. A!s três monitoras a,! 
sumiram todo o trabalho. sacrificando as visitas :3S famíl ias e as ati 
vidades do Plano de Estudo ficaram sem o aprofundamento necessário in 
dispensável que o currículo requeria . 

" -A funçao de Coordenador precisa ser mais definido pelo "EPES. exigin 
do que cada rmnltor que esteja acumulando essa função coordene as atl 
vida des da escola e não apenas assine a documenta(rão oficial da mesmã. 
O lema que "todos são r esponsáveis por tudo" ocas iionava a inconstân 
cla das atividades de Ri o Novo, onde dois monitort!s deixavam a dese 
jar as tarefas sob a sua responsabil idade. fazendc) com que cuidassem 
mais dos afazeres particulares que os da escola. Os colegas assumiam 
as tarefas desses monitores para não criar um clin~ de animosidade en 
tre a equ j pe. 
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o recrutamento dos mon itores é feito pelo MEPES entre os 
jovens que sao simpáticos a sua fi l osofia, de pre el"ência res i dentes 

nos municípios onde as escolas atuam. No sul essa exigência tem sido 

mais fácil de se efetivar, e quando isso nao é possível, a proxim idade 

geográfica dos municípios ameniza os transtornos decorrentes de locomo 

çao que os monitores enfrentam para visitar os seus familiares. No nor 

te apenas duas monitoras de Km 41 e um monitor de 81ey são procedentes 

do mesmo município onde atuam. Os demarts residem elrtl outros municípios. 

Para atenuar o tempo integral e a dedicação exclusiva aos 

afazeres da escola, cada monitor tem um dia útil livre durante a semana, 

além do sábado ã tarde e do domingo. Essa folga dUlrante a semana é uti 

lizada para tratar de assuntos pessoais. Na verdadl! não e usada pela 

maioria dos monitores residentes em outros municípios. o máximo que ~ 

dem fazer é I r à cidade para algumas compras ou tmtar de assuntos 1 jg~ 

dos a própria escola. 

No ano da pesqu isa, a escola de Rio N() .... o concentra .... a o pe.!,. 

soai com menos anos de casa ~ seguida das escolas d() norte. O coordena 

dor de 81ey e urna monltora de Km 41 detinham o mai o r tempo de trabalho 

no norte. Trabalha .... am nessas escolas desde 1972.38 

De um modo ge ral os monl tores se sentc:m satisfei tos com os 

trabalhos que real izam. Cada discipl ina é distribui'da segundo os irlle 

resses de cada um. Os rapazes se Incumbem mais das, dlsclpl inas técni-:.. s· 

Estudos Especiais, C' ências e Ma temáti ca e as moças se dedicam as area~ 

38Um mês apos a pesqu isa em Rio No .... o . uma monitora de desligou def i nit l 
.... amente dessa escola, indo t rabalhar em escr itório, na Cap i tal. Ale 
gou inconstância das ati .... i dades e excesso de cansaço gerado pela rotI 
na e falta de uma coo rdenação ef icaz que proporcionasse um ambjent~ 
de trabalho mais favoráve l ao desempenho do monitor. Já era o segundo 
ano que t rabalhava em Rio Novo, com conhecimento suficiente de aplica 
ção do Plano de Estudo e mui to bem aceita pela equipe e pe las faml 
lias dos alunos. Os pais sempre se referiam a ela com carinho, pel ã 
dedicação com que desempenhava as suas funções de,ntro da escola e p.! 
la satisfação que Irrad iava quando vis itava as famílias no inter ior, 
Essa pessoa e o Coordenador '!"orma'/am o "braço farteI! dessa escola. ,.!!, 
felizmente, o Coordenador para não se incompatibilizar com um ou ou 
tro elemento da equipe. preferia assumir, juntamel~ te com sua col ega: 
as responsabilidades da escola. 
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de Comunicação e Expres são e Es t udos Sociais. 

Muitos são os nK> t ivos que fazem com qu,e eles se identif j 

quem com o trabalho, além da s r e sponsabilidades ine.rentes de sala de au 

la . A convivência com os jove~s. a t roca de experiência entre a equipe , 

a linha social do trabalho que rea l i zam, o ambiente do internato que os 

deixa a vontade , o entros amerl to com as Instituições que operam em coop!: 

raçao com a escola, a valorização e confiança que os agricultores de~ 

sitam no seu trabalho são motivos de satisfação pessoal. Estes motivos 

concorrem para a auto-realização profissional desses Jovens. que não m~ 

dem sacrifícios de ordem pessoal para darem o máximo de 51 às solJcit~ 

çoes, tanto do Movimento , quanto das famíl ias e de seus alunos. fi 

Evident emente que ao lado das satisfaç,5es pessoais se emp~ 

relhamas insat i sfaçõe s . Para o i'bvimente tem sido difícil conter as in 

satisfações do s eu quadro de mon i tores. Este fato t.(~m ocasionado urnt. 

cons t ante renovação dos elet'len tos das equipes de SU;:lS escolas . 

A insatisfação pes soal repousa na res~)nsabllidade e abne 

gaçao que o dia a dia da escola requer. O regime de internato conduz o 

monitor a um trabalho d iário incar sável, pois um ou outro aluno 

sempre a desejar a sua atençao. No primei ro ano de trabalho tudo 

está 

se 

constitui novidade para el e . No SEgundo ano ele se ncostuma ã rotina da 

escola e se ajusta às pressões da própria equipe e <ro ambiente. Mesmo 

ajustado, o trabalho se torna desgas tante. Frente a uma melhor oferta 

ele deixa a escola para exerce r uma ocupação que lhE! proporcione as noi 

tes e o final de semana 1 iv res , podendo se dedicar ~1 famil ia, quando ca 

sado, ou a outros interesses pessoais, quan90 solteiro. 

Apesar da maior ia queixar-se do salário. que recebiam, que 

além de atrasado (três meses em 1977) era insuficiente para o padrão de 

vida 

res. 

que aspl ram, é a rotina diiirla que impuls iona 

Reclamam que o Movimento só sabe exigir e em 

a eva5ao dos monito 

troca 50 dá o salário 

e este está sempre atra sado. Racional izam,afirmando que se 

em d ia, a evasão ser ia menor. 

recebessem 

~ A Coo rdenadora de Km 41 t rabalhava há mais de um ano com problemas sé 
rios de saúde, chegando a se sacr i ficar em detrimento do bom an~ame~ 
t o dessa escola. Com a saída do casal de monitores, suas obrigações 
aumentaram, piorando o se u es tado de saúde. No fin.al do ano letivo 
afastou-se def i nit ivamente do Movimento, depois de quatro anos de efe 
tivo trabalho em Km 41. 
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Os non l tores q~andc ~aS3m, procuram ou tro t ipo de traba lho 

para que possam recebe r melhor sa lã ~ io e dedicar-se também à famil la . 

As IOOnitoras casadas permanecem no Movimento, quand!:> residem perto da 

escola, assim podem acumu lar o trabalho com as tarefas de "donadeca5~ !" 

A admissão ao r.urso de formação de mon , tores requer o 2~ 

g rau completo . Apesar disso, q uat ro monitores só po~s suiam o 1~ grau , 

dois através de exame supl e t ivo e dois e ram ex-alunos do MEPES. Sete mo 

nitores possuíam o 2~ grau comp leto e duas curs~Yam ensino superior. 

Oos treze monitores, apenas dois técnicos agrfcolas nao 

trabalhavam antes de ingressar no Movimento. As monitoras eram profess~ 

ras primãrias de zona rura l, e um monitor era escriturário. Todos eram 

procedentes de famíl ia de agricul to res, o que favon~cia a 

do trabalho a desempenhar na Escola Família. 

compreensao 

o curso atual de formação de monitores ministrado pelo Ce~ 

tro de Formação do HEPES é es pecifico para operar em Escol a Famíl ia . 

Sua organi zação ê semelhante ã es trutura do curso dl!ssa escola. Ao lado 

da parte teórica t ambém em regime de internato, o cursista alterna sua 

formação com estágios na zona ru ral junto às famíliéls dos alunos e na 

escola. Tem a duração de dois anos. O primeiro ano çompÕe-se de disci 

pl inas teóricas e dos períodos a lternados dos estágios. No segundo ano, 

o aluno já na função de monitor-estagiário, trabalhél sob a superviSão 

do Centro de Formação. Durante esta fase ele recebe treinamento nos con 

teüdos programátiCOS da disLipl ina que leciona.~ 

Assim como o curso da Escola Famíl ia, CI curso para monito 

res também e de caráter supletivo . E organizado segundo a função de su 

~ Nem todos os monitores entrevistados tiveram o mesmo tipo de formação. 
Os mais antigos fizeram o curso em quatro meses, outros em seis e os 
mais novos f i zeram o curso atual de dois anos. O plano pedagógico do 
curso de formação de monitores do HEPES é analisado no trabalho de 
Paolo Nosella, já citado ante riormente. Esse plano foi adaptado do 
curso do Instituto de Capacitação de Monitores da APEFA. conforme a 
análise e comparação feitas entre o capítulo XI do documento da APEFA 
já comentado neste trabalho e que serviu de base para o Plano Pedagó 
gico do HEPES ( Esco la Família e Centro de Formação) e o documento prõ 
rjuzido pelo MEPES, em 1975. intitulado Um novo edut1adol' do meio ruraT .. 
plano pedagógico do curso de formação para novos monitores das Esco 

las da Pamilia A~oola. 



prlmento. devido a c.l ientela a que se destina e seüs objetlvos.a.l 

o curso de mon i t ores e a experiência que o técnico agrrc~ 

la adquire trabalhando na Esco la Família têm constiturdo um trunfo para 

a absorção desse profissional em en~ resas que operam no setor agropecu~ 

rio. Para as monitoras , que ainda permanecem professoras primárias, o 

curso nao tem proporcionado outras oportunidade de 'eq>rego. fora da 

carreira de magistério. 

o curso para monitores apenas possibilita a Secretaria de 

Estado da Educação a autorizá-los a exercer a ocupa4;ao de professor,não 

05 titulando para o exerdcio da profissão, devido i~ sua natureza de su 

primento. Isso tem levado alguns monitores a ingres!iar no ensino supe 

rior, em busca de um diploma que possa garantir o s~!.u futuro proft5si~ 

nal dentro ou fora do "PESo 

2.4.2. O Pessoal Auxiliar 

Cada escola poss ui uma cozinheira e um zelador que auxi 

l iam os monitores nas suas tarefas complementares . 

Cabe à coz inhei ra a real ização das tarefas domésticas! co 

zinhar , limpar e lavar a roupa de mesa do refeitório, assim como os va 

sil hames util izados no preparo das ' refeições. 

Ao zelador cabe a conservação da propriedade. ~ ele quem 

faz os reparos na cerca, capina, poda, cuida da horta e da alimentação 

dos animais. Faz ainda pequenos mandados na redondez.a e vIgia o prédio 

escolar. 

O zelador e a cozinheira sao recrutados nas redondezas da 

escola. Passam a residir na propriedade da escola, ~esmo quando casados. 

Todos os três zeladores trabalhavam CClfm assalariado~i rurais antes de 

ingressar no MEPES. Com exceção do zelador de Rio M01/O, que era aluno 

do 3~ ano dessa escola. os outros dois eram semi-escolarizados. 

As coz I nhe iras t raba 1 havam como domés t I cas, 

de Rio Movo e Km 41 tinham o curso primário completo e a 

em pensoes. As 

de Bley era 

41 0 SupP'imento é a função de "proporcionar, mediante repetida volta à 
escol a . estudos de ape rfeiçoamento ou atual ização para que os que te 
nham seguido o ensino regular no todo ou em parte". Parecer 699/72 dÕ 
CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇ~O . 
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semi-escol . rizada. 

o pessoal a ux iliar tambi m nao se fixa Itluito tempo na Eseu 

la Famil la, pri nc ipal mente as cozinhe iras. Os zeladores, quando casado~ 

permanecem por ma i s tempo, o que fac i l ita o trabalho dos monitores. 

As cozi nhei r as oc Rio .>levo e Bley estavam descontentes corr 

o t rabalho que executavam. Acha oldm- no excessivo e ca!'lsativo. Na es cola 

não se tem hora para descansar du ra~te o dia e durante a semana elas só 

usufruiam de folga aos domingos. Todas elas achavam indispensável 

a ajuda dos alunos na arrumaçao e limpeza do refeitório. 

Todos os zeladores e cozinheiros vem o trabalho que execu 

tam com:> garantia de emprego. A Escola Família é a única instituição das 

redondezas de onde eles procedem que admite emprega~)s de acordo com a 

lei trabalhista. Para eles é importante ter um empre!lo com encargos so 

ciais . Admitem que para quem não tem escolaridade. N) caso deles, trab~ 

lhar para o HEPES os tornam pessoas respeitadas. Dif i cilmente achariam 

emprego melhor, mesmo se fossem para a cidade. 

Todas as escolas já tiveram ou têm prob emas em relação a 

cozinheira Tem sido difícil para C"s monitores encontrar uma pessoa que 

acate as ordens da ooni tora responsável pela ai imentélção e mantenha um 

relacionamento cordial com os alun05. A falta de esco,laridade e o senti 

menta de inferioridade por ocuparem uma posição subalterna fazem com 

que elas se excedam no t rato com os a lunos. Emitem or'dens em elevada 

voz, o que ocasiona muitas vezes s i t uações desagradáveis que os monito 

res têm que resolver com mu i to tato, para nao perder a cozinheIra e nem 

o aluno. 

Lidar com O pessoal auxil iar tem sido um dos t rans to rnos 

que faz com que os mon i tores reaj am um pouco ã escola. Apesar do Regl 

mento estabelecer que os problemas do zelador e cozinheira têm que ser 

resolvidos em comum acordo com a Coordenação e o Cons ,e lho Administrati 

vo. sao os moni tores que têm que se responsabi I Izar p,e tos atos desses 

funcionários na escola e perante a Secretaria Executi 'lfa do HEPES. 

2.4.3. O Orientador Religioso 

O orientador religioso e indispensável nCl manutenção do es 

pírlto cristão dentro da escola. Além de ministrar as aulas de Formação 
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Humana , cal'-e a ele zelar pela f i l o~cfi a do HEPES ent ,r e os monitores. 

o a t ual orientado r relIg ioso é um s acerdote belga e e s ta 

ligado d ire tamente ã presidênc. i a do Movimento . Kens a 'lmente ele percorre 

todas as escolas para mini s t ra r as aulas para os alunos. ocasião em Que 

se reune com os moni tores para um t ra ba lho de reflexiio sobre o desemp'~ 

nho dos mesmos dentro do hov "me nto. 

2. 5. A PARTE FrSICA 

2.5.1. O Préd io Escol ar 

o prédi o da Escola Famrl i a é de constru~; ão simples. de 

planta baixa. e obedece a um mesmo padrão para todas as escolas. A ecns 

trução e de al venaria, com cobertura de telhas e sem forro. Pos s ui ins 

tal ações sani târl as com fos sa séptica. água encanada e luz elétrica de 

rede. 

A dis t r ibuição de seus cômodos é feita ~~r a reas: 

a) Alojamento - do rmitório e banheiros cios alunos, quarto 

e banhei ro dos moni to res. uma sal eta e varanda cobert!aj 

bJ Refeitório - salão de refeições, copa, coz inha e de s 

pensa ; 

c) P,'odução - sala de au la, bibl iotecéll. laborató rio de 

Ciências, secre ta ria e a lmoxarifado . 

Todo o mobil iá rio da escol a é de madei ra maciça. O al oj~ 

mento dos a lunos pos s ui 13 be l iches, com capacidade Rara alojar 26 alu 

nos em cada sessão escola r. O sa l ão de refeições possui 6 mesas com ca 

pacidade para 36 pessoas sentadas. O mobiliário da sala de aula compoe­

se de mesas e cadeiras indi viduais dos a l unos e monitor, quadro-de-gi z, 

murais e um filtro. 

Cada prédio foi construfdo para alojar alunos e monitores 

conforme a clientela atendida : rapazes ou moças . Não se previu al oj ame~ 

to pa ra as monitoras na s esco la s masculinas e nem para monito res nas es 

co las feminina s . Com o decor re r dos anos cada escola adaptou o prédiO 

às suas neces sidades , já que a planta original não previu também a loj~ 

mento para o zelador, cozinheira, orientador reli gios.o e estagi ár ios; 
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garagem, local para gua rda de equipamentos, implementas e armazenamento 
da produção agr ícola. 

Apesar de relat i va~~nte novos, todos os três prédios nece~ 

sitam de reparos nas redes elétrica e hidráulica, b;anheiro e pintura 9!. 

ral. Os alunos se ressentiam dos problemas apresent .31dos pelos prédi os , 

ora pela adaptação, ora pe los rep~ros necessitados, principalmente qua~ 
to à fal ta d'água em Bl ey e Km lt l , s em falar da precariedade em que se 

encontravam os banhe iros em Rio Noyo e Km 41 . 

Algumas famil ias reclamaram da fal ta dE~ armârios no aloj,! 

menta dos alunos. A presença deste móvel traria mal!; conforto para os 

filhos e favoreceri a a formação de hábitos na arrufIlêlção do dormitório. 

As f iguras 2/1 e 2/2 mos tram a planta ela escol a de Bl ey. 
já adaptada as suas necessidades . O desenho da planta foi transcri [ O 

das páginas 88 a e b do documento TJma. cuLtura nova para um mundo novo. 
( JolEPES. 1976). 
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2.5. 2. A I ropriedade Agríco la 

A inclusão da prop riedade agrícola adjunta ao prédio é uma 

particularidade especí fica do modelo brasileiro da Escola Famíl ia. O 

MEPES in~lui essa pequena area agr icultáve l com o objetivo de favorecer 

a man utençao da própria escola (através da comercial ização de seus pr~ 

dutos). como propriedade demonstra t iva para a introdução de técnicas a 

grícolas apl icadas aos alunos, que poderiam utilizar em suas propried~ 

des rurais as técnicas de exploração ag ríco la desen 'volvidas durante as 

aulas prát icas de agricultura. 

A 5 i tuação das propri e dades agrícolas .0.55 Im se apresent.! 

vam: 

a) E,'soo l a Famí l ia de Rio Novo 

Sua propriedade mede 15 hectares de án~a e 80% da mesma e 

reservada para pasto . No restante do te rre no explor;:lm-se horta! iças. ca 

na-de- açucar, ma ndioca e cap inei ra. A exploração da propriedade em p! 

cuár ia le i teira ainda está em fa se de i nvest i mento I! o cultivo das ho r 

ta l iças se reverte em aI imentos para a própria escola. 

Até 1975 houve vária ... tentat ivas de aproveitamento da pr~ 

priedade. po r em sempre sem 5oucesso , devido a incons 1tânc ia da equipe de 

monito r es. O pasto era arrendado para o proprietá r io viz inho, até que 

e m 1976, com o convênio MEPES-TROCAIRE (governo irl êlndês) fo i implant~ 

do o projeto de gado le iteiro . Com os recursos provf~nientes do projeto 

foram adqu iridos um carro, uma en:.iladeira e construído um silo aereo e 

ainda se previa a construção de um estábulo. A opçao em explorar a pr~ 

priedade com pecuária deveu-se a não adequação do t'! rreno para a plant~ 

ção de café e banana (cu lturas exploradas na região). segundo 

ções dos monitores. 

bi EscoLa Fam{Lia de BLey 

informa 

Sua propr i edade mede q. 84 hec ta res de i; rea e, até 1975. os 

moni tores procura r am arrumar o te r r eno para a pretendida demonstração, 

com serviços de terraplanagem, desvio do có rrego e plantação das cu l tu 

ras permanentes (ca f é e citrus) . Como o café ainda fia0 está em fase pr,? 

dutiva, só a exploração de hortaliças, feijão, milho e mandioca tem po~ 

sibilitado a ajuda financeira para a manutenção da E~scola . 
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c) Escola FanriLia de Km 41 

Sua propriedade mede 9.68 hecta res e de,sde a inauguração 

da escola que a equipe de monitores t em investido na sua exploraçã~ Cul 

tiva-se laranja e pimenta-da-re i no (cul turas da região). Anualmen te 

planta-se mandioca. feijão e hortaliças na metade do terreno. O resto 

de sua área está arrendada como pasto para o proprietário vizinho. 

A falta de recursos financeiros próprios, a necessidade de 

construção de um armazém para guardar a produção , a pouca ou nenhuma 

disponib i l idade de mão-de-obra para cuidar da propriedade sao problemas 

que nenhuma escola ainda conseguiu resolver. 

Como as propriedades ainda se encontram em fase de investi 

menta, o problema financeiro ainda está longe de ser reso lvido e dele 

advém os demais, que se entrelaçam de tal maneira , o,easionando decepÇão 

para os monitores, pais e alunos que não consequem equacionar tais pr~ 

blemas . Com exceção do projeto de gado de Rio Novo, c) HEPES tem deixado 

a cargo do coordenador de cada escola e do Conselho j\dministrativo a 

gestão da propriedade agrícola. 

Os pais ressentem diante das dificuldadl!s por que pas sam 

as propriedades. Argumentam que cada escola necessiteI de um coordenado r 

que entenda de técnicas agrícolas e de metodologia d(~ Escola Famíl ia, p~ 

ra melhor administrar a escola. Entretanto. as equip(~s de mon i tores fo 

ram unãnimes em afirmar q ue o CO'lse lho Adm inistrativo tem-se mostrato o 

misso com relação ao f utu ro da~ o ropriedades . Em reuniões . apenas s e de 

cide o que fazer, mas a res ponsab ilidade com a execu :ao das soluções en 

contradas para um melhor aprovei t amento da propriedace fica sempre a 

ca rgo dos monitores e de alguns pa i s mais interessados . 

Na escola de Km ~ l , a propriedade agríco L foge ao objctho 

de que a mesma pos sa servir como campo de demonstração para as alunas. 

Estas esporadicamente trabalham na propriedade e quando o fazem e pa r a 

cuidar da horta, como prâtica das aulas de horticult ra ligada a a r eã 

de economia doméstica . 

A esco l a de Rio Novo foge ao objetivo proposto pelo HEPES 

quando da inclusão da propriedade agrícola. A exploração de 

nessa escola atende apenas a s e t e a l unos, que são filhos de 

pecuári.:. 

propri e:! 
rios rurais que se dedicam a pecuár i a, além da agricultura. Seus alunos 
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demonstram descontentamento em t ra ba l har na proprie,dade, já que o roç!. 

do do pasto e o cuIdado com a horta (mo l har e cap in,3r) não constituem 

aprend izado e aperfei çamento de novas têcnicas agrkolas, Tem que se 

acrescentar a esse fato o regi me proposto de I :30 horas diárias de tra 

balho prático. Esse regime t em se mostrado infrutíf(~ro para a propried,! 

de e cansativo para os alunos. Es tes trabalham mais por obrigação do 

cumprimento da carga horária proposta para a area dt~ agricultura do que 

em atendimento ao aprendizado de algo novo, visto Que os equipamentos 

usados durante os trabalhos práticos são todos manuélÍs, 05 mesmos que 

possuem em suas propriedades familiares, não constituindo novidade pe la 

demonstração pretendida . 

A propriedade da escola de Bley. apesar de ser a menor em 

extensão, é a que tem conseguido servir de demonstração aos alunos.A l énl 

de explorar as culturas permanentes e temporárias representativas da r~ 

gião, ela ainda poss ui um campo de demons t ração de fertilizantes em co 

laboração com o serviço de extensão rural da EHATER-ES. Outro fator que 

a inda colabora para motivar os alunos durante os trabalhos prátiCOS é 

a utilização de mi crotrator para a preparaçao do terreno nas épocas de 

plantio . 

A horti cultura é um t i po de cultura explorada em toddS a~ 

propriedades das escolas . Seu cu l t ivo tem representado uma parcela bem 

significativa que revertida na a l imen tação, tem amorteci do os 

de manutenção da escola. 

custos 

E interessante. no entanto, discorrer aqui sobre a prete!l. 

sao da Escola Famíl ia em to rnar sua propriedade campo de demonst ração, 

principalmente no cul ti vo de horta liças. Quando o alma ingressa na es 

co la, um dos primei ros assuntos abordados no Plano dE! Estudo é sobre <l 

horta familiar. Nessa ocasião cada escola reorganiza o cultivo de hor t a 

liças na prop riedade, em complementação aos aspec tos técni cos indi spe~ 

sáveis a melhor compreensão das conclusões que porve~ tura o Plano de Es 

tudo tenha suscitado. 

que apenas 

Os dados colh idos com as famíl i as . 

40 al unos (53 . 3%) organ izaram hortas 

no el"\tanto. revelaram 

em suas propriedades e.u 

quint ai s das residências. Has é importante sal ientar que três alunos no 

I? ano de Bl ey fizeram expe r iências com fertilizantes na organização da 

horta doméstica, conforme as t écn icas aprendidas durante a execuçao do 
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Plano de Es tudo sobre horticultura , nao manifestando desconten t amento 
quando são solicitados a traba lhar na horta escolar ., Uma situação contr~. 

ria foi observada no s u l. Dos oito alunos que compo4!~m a amos tra do I ? 

ano de Rio Novo, apenas três man ifestaram sati s fação em trabalhar na hor 

ta escolar. Desses oito alunos, do is não organizara"l horta doméstica em 

suas propriedades. 42 

42 0urante a apl icação do Plano de Estudo sobre hort icu 1 tura em Rio NlWO 

o monitor de Estudos Especiais deu um curso sobre f~5te t ema para o.:. 
alunos do 1~ ano, em convênio com o PIPHO. usando ê_ reogarni zação d~ 
horta escolar como campo de demonstração. Nessa época distribui u- sE' 
gratuitamente sementes entre os a ; unos para que eh~5 organ izassem 'lo r 
tas em suas casas. 



CAPI'rULO 111 

A CLIENTELA DA ESCOLA DA FAMfllA AORftOLA 
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3.1. IDADE 

A Escola Famil ia permaneceu fiel ao modelo original ao se 

parar a sua c1 ientela por sexo no seu curso. O rneSnD não aconteceu com 

a Idade dos seus alunos. Esta só foi definida lt~galmente quando da elas 

sificação do seu curso em caráter de suplência. Com isso. o Ingresso se 

faz aos 14 anos completos, apÓs a conclusão do curso primário. A idade 

máxima não é determinada, atendendo aos alunos que tenham esses dois re 

qulsltos. 

Até 1974 atendeu:"se alunos sem def r nlção de faixa etãria, 

desde que tivessem cursado o curso primário completo. Dava-se priorid!,. 

de aos jovens de Idade mais avançada, .p:>rem os él1UnoS acima de 12 anos 

também podiam ser matriculados. 

A Escola Famil ia oao tem conseguidCl atender uma cl ientela 

homogênea em relação à Idade. A heterogeneidade das idades dos pequenos 

grupos que frequentam o internato tem sido motivo de controvérsia entre 

os próprio monitores. Uns acham que a escola de\re atender a alunos mais 

jovens, pois são mais receptivos ao regime de internato e aos Instrumen 

tos metodológicos da alternância. Outros argumentam que se devedarpri'~ 

ridade aos mais idosos, pois os mais novos poder'ia esperar mais alguns 

anos para estudar. Porém, é o próprio HEPES que define a adolescência 

como a fase da v i da adequada ao t raba 100 propos :0 pel a a I ternânc i a esco 

Ia-família: 

liA i dade de formação se si tual na ado I escênc I a; 
do que permite simultaneament,e um compromisso 
com a pro f i ssão dos pa I s, umal abertura e uma 
ci ente I i berdade para permi t i r a mudança .u1 

pedo 
real 
sufi 

Entretanto. essa exigência não tem sido atendida em todas 

as escolas. A idade dos 1-492 alunos atendIdos em 1977 oscilou entre 1-4 

e 25 anos, sendo que uma aluna de 

de 14 a 18 anos 

Km 41 tinha 3 anos. Os alunos cuja 

perfizeram 66,5% (99) do total, 35.5% idade compreendia 

(50) eram maiores de 18 anos . A mediana de todo o grupo foi de 16.74 

1 HEPES. Bases estrutuNis e metodolÓgicas das E'scoZas da FamtUa Agrf 
coZa. Op. cit., p. 6. 

2 Os 1-49 alunos matriculados nas três escolas se referem a -40 de Rio No 
ve, 60 de 8ley e -49 alunas de Km -41. A amostra de 50,33% atingiu 2Õ 
a lunos de Rio Novo, 30 de 81ey e 25 de Km -41, totalizando 75 alunos. 
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anos. Os alunos de 8ley eram os maIs homogêneos I' seguidos das alunas de 

Km !t1 e os de idades mais discrepan tes procediau de Rio Novo tráfico 1). 

Separados por ano escolar. os alunos do 1~ ano de 81ey for 

maram o grupo mais concentrado em relação ã idade. O 2~ ano coube as 

alunas de Km 41 eno 3~ ano os alunos de Rio Nove) apresentaram maior ho 

mogeneldade em relação aos seus col egas do nortt!. (Gráficos 2. 3 e 4). 

Observou-se que a idade favorecia CI entrosamento ~ dos alu 

nos. Os grupos de alunos de idade mais honDgêneél reagiam melhor ao in 

terrlato. A Escola Famil ia deve fixar a adolescência como a Idade pr~ 

pria de sua cl ientela e procurar outras fOrmiJ5 de intervenção educativa 

para os jovens maiores de 18 anos. 
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3.2. INFORKAÇOES DA VIDA ESCOLAR 

3.2.1. O Curso Primário 

Quase todos os alunos da Esco la Famíli a fizeramocurso pr..!. 

mária em escola rural isolada de um só professo ~ . Dez alunos estudaram 

em grupo escolar ou escola reunida do distrito mais perto de suas resl 

dências . 

Os alunos de Bley entraram na esco Ua mais cedo e conseque~ 

temente concluíram os estudos mais cedo. Já os alunos de Rio Novo entra 

ram tardiamente na escola e demoraram mais tempo para concluir o curso 

primário. (Gráficos 5 e 6) • 

Se 05 alunos ingressarem na escola primária com seis ou 

sete anos. sem nenhuma reprovação, a idade certêl de conel usão será a05 

dez anos. Oos alunos que ingressaram aos sete anos, 50 três concluíram 

na idade certa . Os restantes repetiram de um até mais de cinco anos p~ 

ra completar o curso primário, terminando-o entre onze e quatorze anos . 

Houve alunos de Rio Novo que saíram da escola pr' imária apos os dezes 

seis anos. 

Muitos foram os motivos alegados pe~ los pais quanto ao lon 

go tempo gasto pelos filho s para concluir o curso primáriO: o funciona 

menta intermitente da esco la, sua local ização di stante da propriedade f.! 

millar, as intempéries ca usadas pe lo cl ima e pela chuva, a falta de 00 

legas para fazer o percurso , a necessidade de ajuda aos pais na 

de plantio e colheita, a fa l ta de recursos da famTIIa que impedia 

epoca 

de 

manter os filhos estudando, a neg l igenc ia dos professores que nao mot i 

vavam os alunos, enfim, t udo i s so fa zia com que a frequência ã escola 

se processasse de maneira irregular, provocando vârias evasoes e repr~ 

vaçoes ao longo tempo ga s to pel os alunos para concluir o primário. 

Em Rio Novo algumas famílias visitadas têm o costume de ma 

tricuTar o filho após os oito anos. Alegaram que antes dessa idade a 

cr I ança e a inda IIto I ali e cus ta mu i to a aprender j quan to ma i s tarde a 

criança e matricula.da, maior a facil idade para aprender a ler e escre 

ver, consequentemente com ma ior possibilidade de ser aprovada. 
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3.2.2. O Ingresso na Escola da Família Agrícola 

Nem todos os aluno s que terminaram o curso primârio se ma 

tricularam imediatamente na Escola Família. Em todas as escolas a idade 

de ingresso variou dos 14 até mais de 18 anos (Gráficos 7 e 8). O 1 imi 

te de 14 anos fez com que 17 alunos (22,6%) repetisse o 4~ ano primário 

de um a dois anos até completar a idade própria de Ingresso prevista pe 

10 ensino supletivo. 

Apena s 8 alunos Ingressaram imediatamente na Escola Fami 

lia. Os demais, num total de 67 levaram de um a cinco anos em casa,apÕs 

a conclusão do curso pr i mário. Durante o tempo que permaneceram em ca 

sa, 11 alun05 frequentaram o g inásio do distrltc) ou a escola polivale}! 

te. Alguns não se adaptaram a essas escolas, eVi;ldindo-se. Outros foram 

obrigados a parar os estudos por motivo de mudança ou por falta de re 

cursos financeiros da família. 

A i"dade e uma variável que a Escol.~ ramil ia nao tem podido 

contornar, desde que o seu curso foi equiparado ao 1~ grau. O limite de 

14 anos tem Impedido que os alunos ao terminar~n a 4~ sêrie ingressem 

di retamente nessa escola. Alguns repetem a 4~ sikie atê completarem 14 

anos, para posteriormente ingressarem na escola ~ Aos 12 anos completos 

o adolescente do meio rural Já está apto para ingressar na Escola Fami 

I ia e ê grande o número de a lunos nessa idade que procura a escola e 

não pode ser matriculado. ~ bom lembrar que atê 1974 a escola matricula 

va alunos com 12 anos. 
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3.3. PROCEOENCIA GEOGRAFICA 

Os alunos da Escola Família, em s~a maioria residem em re 

giões eminentemente agrícolas. Suas casas são distantes umas das outras 

e se situam em fazendas que lev~m o nome do pro'prietário, do carrego ou 

de algum acidente geográfico que marca o local e muitas vezes do POVO! 

do mais próxImo. A distância entre a5 fazendas dificulta o contato en 

tre as famílias, provocando o seu isolamento. 

Essas fazendas ou propriedades rurais se conglomeram ao re 

dor de um povoado, que e o seu núcleo principal, para onde convergem a 

vida social. poli.tica e religiosa dos habitantes das redondezas. Cada 

povoado é formado pela igreja catõ1 ica, escola primária publ ica, uma ou 

outra casa de comércio e algumas rroradias. As e,stradas municipais I i9am 

um povoado a outro. Conforme a sua localização geográfica, se de fâcil 

acesso, uma I inha de ônibus explora o seu percurso até a cidade. 

~ durante aos domingos, dias santificados e feriados que 

as famílias se reunem nos povoados e se permitem um contato mais diret~ 

Nesses dias as festas e práticas religiosas servem de aproximação entre 

as pessoas, desenvolvendo o sentimento de religiosidade que os une, mui 
tas vezes permitindo-lhes lazer. vida social e política. pois o passeio 

que fazem até o povoadop'arapa rtlc ipardessas manifestações é ainda uma 

das formas que permite a al gumas famílias saírem do seu isolamento. 

Além da s manifestações rei igiosas, o Jogo de futebol e os 

bailes domiciliares animam a vida social, principalmente entre os j~ 

vens. Nas regiões colonizadas por italianos, ao lado da venda, os ho 

mens, principalmente os mais velhos, jogam a boeha. ainda muito difundi 

do entre os seus descendentes. 

Porém nao é só na zona rural que residem os alunos. A acei 

tação de filhos de nao proprietári os rurais provocou o ingresso na Esco 

la Famll ia de alunos procedentes da zona urbana. 

No sul, um aluno do 1 ~ ano residia num bairro da sede do 

municípiO de Cachoeiro de Itapemrim. Ao norte, ,oito alunos moravam na 

cidade, quatro de Bley e quatro de Km 41. 

Na Escola de Bley o atendimento desses poucos alunos da z~ 

na urbana não tem constituldo protiemas para a a 1 icação dos lnstrumen 
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tos metodológicos da alternância, pois os mesmos" em sua maioria, sao 

filhos de proprietâri os rurais. Quando filhos dE! assalariados e comer 

,iantes. há uma certa dif icul dade na elaboração dos temas dos Planos de 

Estudo voltados para a agropecuária. 

Na escola feminina dá-se o contrário. As alunas que resi 

(tem no distr ito ou bem próximo a ele nãoaceitarn eomespontaneidade ore 

gime de internato; elas rejeitam as atividades do Plano de Estudo e o 

trabalho prát i co na horta. Estudam na Escola F IfI ia porque é' a única 

escola existente na região e também porque os pais as obrigam. Do con 

trário, frequentariam a escola polivalente ou ginásio em são Mateus. 

Os Quadros 6. 7 e 8 e as Figuras 3, 4 e 5 apresentam a pr~ 

cedência geográfica dos alunos das três escolas, por municfpio, distri 

to e povoados atingidos e não atingidos neste trabalho. 
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QUADRO 6 

PROCEDENCIA GEOGRAFICA DOS ALUNOS DA ESCOLA DA FAKILIA AGR[­

COLA DE RIO NOVO DO SUL - 1977 

IWNIClplOS DISTRITOS 

Rio Novo Sul Sede 

Princesa 

Guarapar i Sede 

Anch ieta Iriritiba 

Iconha Sede 

Cachoeira de Sede 

I tapemi rim 

I t apemi rim I tapecoã 

Mimoso do Sul Sede 

POVOADOS ATINGIDOS 
PELA PESQUISA 

Copaiba, Cachoeiri-

POVOADOS NAo ATINGIDOS 
PELA PESQUISA 

Capim Angola. Itataiba 

nha , Hundo Novo e e Santa Cruz.. 

Escola FamTl ia 

Arroio das Pedras 

várzea Nova 

Korro da Pa I ha 

Itinga 

e 

Bairro Independência 

Monte Alegre 

Alto Joeba 

Crub fxá e Tocais 

Vargem Alta são José das Fruteiras 

Santa Maria do Frade 

Palmeiras 

São José Boa Vista e Chapadão 

das Torres do Cedro 

Fonte: Livro de matrícula da Esco la Famíl ia de RII:> Novo 
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QUADRO 7 

PROCEDENCIA GEOGRAFICA DOS ALUNOS DA ESCOLA OA FAHILIA AGRI­

COLA DE BLEY - 1977 

HUNIClplOS 

são Gabriel 

da Palha 

OISTRITOS 

Sede 

POVOADOS ATINGIDOS 
PELA PESQUISA 

Bairro são Gabriel, 

Cabeceira do Córre­

go . Jaccoud e sio Se 

bastião da Barr. Se 

ca 

Aguia 8ra~ Fazenda Boa Vista e 

c.a Pedra do Trinta 

Fartura Córrego Fartura 

POVOADOS NAo ATINGIDOS 
PELA PESQUISA 

Castelã e Palmeiras 

Córrego Alegre, Fazenda 

Bela Vista, Flor da Ter 

ra Roxa e Jacarandá 

Valério Alto Valério, Córr!. Córrego Clemens e São Cc 

LI ohares Sede 

Nova Venécia Sede 

90 Duas Barras, Có, 
rego Ipiranga e Va­

lério 

Cabeceira do Córre­

go Val ério, Córrego 

Valério, Córrego Bom 

Jard im , JuramA 8 Pa 

raisópol is 

raldo 

Córrego são Vicente, L~ 

908 Ju~ranã. Paraíso 

Novo. Sobradinho e Va~ 

98111 Alegre 

Patrimônio do Quinze 

Fonte: livro de matrlcula da Escola FamTlia de BUey 
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QUADRO 8 

PROCEDENCIA GEOGRAFICA DAS ALUNAS DA ESCOLA DA FAHILIA AGRI­

COLA DE KH 41 - 1977 

HUNICIPIOS 

são Hateus 

Conceição 

da Barra 

Nova Vené 

eia 

DISTRITOS 

Sede 

Barra Nova 

Barra Seca 

Jaguaré 

Nestor Go 

POVOADOS ATINGIDOS 
PELA PESQU I SA 

Arural t Km 14, Km 20, 

Santo Antônio e San­

ta Leocádia 

POVOADOS NAo ATINGIDOS 
PELA PESQU I SA 

Nativo 

Barra Seca 

Córrego Arara.Córre- Barroqulnho e Vai iate 

90 São Braz, Córrego 

Jirau . Córrego Areia. 

Cór rego do Veludo e 

Córrego são José 

mes (Km!tl) I<m 41 t I<m 44 e Cac~ Córrego Dezoito e Terra 

e i ra do Cravo Fresca 

Nova Verona Escadinha são João Bosco 

Taquaras Pedro Canário 

Rio Preto Córrego Palmeira Santa Joana 

Fonte : Livro de matrTcula da Escola Faml1ia de Km 41 
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3.4. PERCURSO ATE A ESCOLA DA FAMrLIA AGRrCDLA 

o ônibus tem sido o meio de transpDrte mais utll izado p~ 

los alunos no percurso que fazem de suas residências ate à escola. Nas 

regiões desprovidas desse meio de transporte, eles utilizam o carro de 

leite. Quando residem próximo à escola, fazem o percurso de bicicleta. 

Poucos utilizam o carro da fam!l ia, mesmo quan~) esta possui veTculo de 

passeio. 

Só as alunas residentes no dlstrltu de Nestor Gomes ~ "1) 

que fazem o percurso a pé. Geralme.'lte 05 alunos que fazem o percurso de 

ôn ibus , caminham a pé da propriedade até a estruda principal para pegar 

esse coletivo. 

A menor distância percorrida pelos alunos foi de 300 me 

tor5, distância esta das alunas que residem em .~ 41 . O maior percurso 

foi de 103 quilômetros, também percorrida por uma aluna de Km 41. Os 

alunos de Bley apresentaram a menor média de dl!itâncla percorrida, se 

gurdos dos alunos de Rio Novo. A maior média flc:ou para as alunas de Km 

41 (Gráfõco 9). 

A maioria dos a l unos de 8ley e Km 4·1 gastavam mais de uma 

hora no percurso até a escola, totallzando 31 (41,4%). Esse tempo va 

rlou de mais de 1 hora até 4 horas. Uma aluna de Km 41 gastava aproxi~ 

damente 7 horas para chegar ã e scola (Quadro 9).' 

A aceitação de alunas procedentes de localidades bem dis 

tantes deKm 41, COITO as que resi diam no município de Conceição da Barra, 

tem impossibilitado a essa escola de prolTOver aulas aos sábados. Nem t~ 

das as alunas podem assistir às a'Jlas nesse dia pela manhã, parque têm 

Que regressar para suas casas no ônibus Que passa no distrito logo ao 

amanhecer. Outro Inconveniente de aceitar-se alunas de lugares bem dis 

tantes é que elas têm Que chegar ã escola no dOffi1lngo ã tarde, acarretan 

do mais responsabilidades para as monitoras. 

1 Do tempo gasto do percurso da residência atê a escola anulou-se o tem 
po que os alunos ficavam esperando o ônibus ou carro do le ite, por 
considerar a variabilidade desse tempo de espe ra, de dlfTcl1 estimatl 
va pelos alunos, principalmente Quando alterna''i'am o percurso do ôni 
bus com a caminhada Que faziam a pé até as sua ~s propriedades. ,-
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QUADRO 9 

TEHPO GASTO PELOS ALUNOS NO PERCURSO DE SUAS RESIOENCIAS ATE A ESCOLA 

DA FAHTLIA AGRTCOLA - 197~ 

TEMPO GASTO RIO NOVO BLEY Km ~1 T O T A L 

NO PERCURSO f % f % f % - f % 

até 5' 1 5 - - 3 12 ~ 5,3 

6 • 15' 1 5 - - 3 12 ~ 5,3 

16 • 30' 1 5 5 16,6 6 2~ 12 16,0 

30 • 1 h 10 50 10 33,~ ~ 16 2~ 32,0 

mais de 1 h 7 35 IS 50,0 9 36 31 41,4 

T O T A L 20 100,0 30 100,0 25 100,0 75 100,0 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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GRÁFICO 9 

DISTÂNCIA PERCORRIDA PELOS ALUNOS DE SUAS RESIDÊNCIAS 
ATÉ A ESCOLA DA F,AMiLlA AG RicOLA - 1977 
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3.5. PROCEOENCIA FAMILIAR 

Os 149 alunos constitu i ntes da população pertenciam a 141 

famílias. Nas três escolas encontrou-se dois ou três 

mãos. O atinglmento da metade dos alunos, no total 

50,33% para 53,19% (75) de suas famll las. 

alunos que eram Ir 

de ,75, alcançou 

3.5.1. A Famllla 

Nem todos os alunos possuíam pai e mae. No .norte seis In 

formantes eram viúvos. Predominou a ausência do marido em relação à mu 

lher. Com Isso foram entrevistados setenta pais e setenta e quatro mãe~ 

Os casais mais jovens eram os pais dos alunos de Bley. No 

sul estavam concentrados os casais mais idosos, acompanhando assim os 

alunos dessa região. 

No norte e no sul predominaram aS farnflias descendentes de 

i t al ianos . Outros ramos europeus encontrados for.am os alemães e os bel 

9a5, respec tivament e em Bley e Rio Novo. As famflias descendentes de 

bras il e i ros natos foram encontrados nas duas regiões. As famílias de 

Km 41 eram descendentes de ital iao.Js e braslleir'os natos. Entre estes 

encontrou-se cinco famílias de cor negra. (Gráfico 10). 

A rei igião catól ica predominou entr'e os descendentes ita 

1ianos e dos brasileiros natos. Ainda entre este:s últimos encontrou-se 

os adeptos das reI iglões batista, adventis'ta e alsserrbléia de Deus . As 

famil ias descendentes de alemães e belgas profes.savam 

as religiões luterana e presbiteriana. (Gráfico 11). 

respect I vamente 

é ainda, tanto no norte como no sul, um fator 

de coesao 

A rei igião 

das famfl ias, principalmente entre os católicos. O sentimento 

de rei igiosidade era bastante difundido entre e5,ses informantes e se e!, 

pressava pela aceitação e prática dos prlncTpios; religiosos difundidos 

no meio rura I. 

A condução das práticas reI igiosas, entre os católicos, se 

fazia sem distinção, pelos jovens e seus pais. ~~s Jovens cabiam o ensi 

no do catecismo às crianças, aos domingos, nas c:apelas dos povoados . 

Quanto às rezas e círculos famll iares não havIa distinção, tanto os J~ 

vens como seus pais delas participavam. 
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Pelo exposto se evidt.ncia que entrE: as famíl ias catõl icas 

a escolha de uma escola Que ofereça orientação r'e! igiosa é valorizada 

como uma forma de perpetuação das trad ições religiosas que elas cultuam. 

Os informantes reclamaram das escolas leigas. ao, compará-las com a Esco 

la Famíl ia . Aquelas escolas não desenvolvem nos alunos o gosto pela pr~ 

tlca do ensino do catecismo e com o tempo os jov'ens passam a se desinte 

ressar até pelos drculos fami I lares e demais formas de participação que 

a religião lhes oferece. 

No norte, os pais sentem que os filhos tornam-se mais con~ 

cientes na sua participação junto às comunidades, em função da possibi 

1 idade de reflexão que as aulas de formação humana lhes propicia. E mo 

tivo de orgulho para os informantes quando o filho tem vocaçao para ser 

animador de jovens. Como animador seu prestigio cresce entre os morado 

res e ele ê sempre procurado para representar as comunidades, au ainda , 

conduzi r grupos de j ovens em reuniões comunitárias. Para as mães, a fi 

lha que se dedica ao ensino do ca tecismo às crianças ê motivo de demons 

tração de responsab i l idade e espfrito de cooperaçao. Ensinar o catecis 

mo é visto como uma preparação para ser professora, pois assim a jovem 

se acostuma a lIdar com grupos de crianças e pode ser convidada para 

substituir a professora local em caso de necessidade. 

Poucos pais frequentaram a escola primária e quando o fize 

ram nao tiveram oportunidade de conc luir o curso primário. Ora porque a 

escola ficava longe ou permanec ia fechada. ora porque mal apenas apre~ 

dlam as primeiras letras e os rudimentos de cálculo. as famílias os re 

tiravam para ajudar no trabalho da roça, ou ainda por falta de condi 

çoes financeiras. Em muitos casos, a escola primária era pouco dissemi 

nada no meio rural. Já adultos os pais se sentem cansados e rudes para 

frequentar as classes do Mobral. 

Os dados revelaram que os pais possuíam um mínimo de esco 

laridade. Oos setenta pais entrevistados 32,9% (23) nunca frequentaram 

a escola primária para 52.9% (37) que a frequent.aram e não puderam con 

cluir o curso e apenas 14,2% (10) pais puderam s 'e escolarizar. concluin 
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do o curso primário (Gráfico 12) . 4 

As maes tiveram menos oportunidade!i que os pais de freque!!. 

tar a escola primária. já que das setenta e quatro maes entrevistadas, 

48,6% (36) nunca frequentaram a escola, 42,0% (;11) apenas frequentaram 

de um a três anos e apenas 9 , 4% (]) mães conseguiram concluir o curso 

pr imário. (Gráfico 13). 

Os pais e maes que conseguiram conl:luír o curso primãrio 

geralmente se situavam numa faixa de idade mais jovem em relação ao gr~ 

po entrevistado e só puderam se escolarizar porque noravam perto dos 

povoados ou distritos que dispunham de esoola plrimária completa. 

4 Sem nenhwoo: escolarização: foram incluídos os pais e mães que não ti 
veram oportunidade de frequentar qualquer tipo de escola ou curso que 
favorecesse a alfabetização completa. 

Semi-escoLarizadOs: foram incluídos os país e mães que frequentaram a 
escola primária entre um e três anos, não co seguindo concluir o cur 
50. Incluiu-se também aqueles que frequentaram o MOBRAL. 

EscoLarizadOs: foram incluídos os pais e mães que conseguiram con 
clu!r o curso primário. Inclusive também um casal de Rio Novo com o 
2~ grau completo (Técnico de Contabilidade e Professora Primária). 
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GRAFICO 10 1 I • . 
ORIGEM DAS FAMILlAS ENTREVISTADAS - 1977 

r. Brosile iros 

EHm I toliono$ 

O Ale môs 

- Francesos 

Ri o NO\lo Km 41 

'ONTE : "ESQUISA DE C" "'O. EscolO Famíl ia 

. 
GRAFICO 11 

RELIGIÃO DAS 
. , 

FAMILlAS ENTREVISTADAS - 1977 

Cotôlico 

Outros 

81ey Km 41 

"ONTE PESO III U DE C""PO. Escola Fa míl ia 
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GRAFICO 12 

ESCOLARIDADE DOS PAIS 

RIO Novo 8 1ey 

GRÁFICO 13 

ESCOLARI DADE DAS MÃES 

fONTE , PESQUISA OE C ....... O. 

- 1971,' 

K,m 41 

112 

Sem nllnhuma 
Escolanzoçllo 

Semi· Escolarizados 

EscolarizGdoS 

Escola Fomilio 

- 1977 

E!scolo Fomilio 

Sem nanhumo 
Elcolo,izoçôo 

Semi· EscolonzodGS 

Escolar izado s 
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3.5.2. Residência e Conforto Fam;l lar 

As relações comercia i s dos informahtes com o meio urbano 

mais próximo têm provocadc mudanças ~ócio-culturais que se refletem nu 

ma nova concepção da real idade A v ida familiar torna-se receptiva aos 

novos valores, compor t amentos e atitudes que es~:;es contatos com as pe~ 

soas dos centros urbanos prevocurn no meio rural. 

Num processo rever sivo as conCepÇ04!S da vida urbana c.hegam 

até o homem do campo, levados pelos agentes de I~xtensão rural, pela pr~ 

fessora e de maneira mais significativa, entre outros, pelos meios de 

comunicação. 

As informações do rádio vao sendo complementadas pelas ima 

gens da televisão. A novela cede lugar à telenovela e o televisor dia 

apos dia começa a substituir o rádio, fazendo purte do cotidiano do 

agricultor. Em contrapartida, o seu Isolamento (~ultural, suas tradiçõe~ 

usos e costumes e seus valores vão se misturandc:) a essa diversidade de 

informações que 05 agentes diretos e ind i retos lhe inculcam e com isso 

a mudança se processa numa dimensão descontínua. 

Alguns traços aceitos e adotados pEdo ruralista caracter ! 

zam essa bl'sca inconsciente às faci I idades da sociedade urbana . As resl 

dências dos informantes e a presença de bens de consumo duráveis são aI 

guns dos traços que revelam a presença do movimtmto de urbanização do 

meio rural pesquisado, principalmente entre as :amílias descendentes de 

europeus. 

A quase total idade dos infor~ntes. proprietários rurais e 

pequenos comercian tes dispunham de casa própria. Os parceiros e assala 

riados da lavoura não tinham res idência própriaj usufruíam das benfeito 

rias das propriedades que exploravam. Os assalar.lados do comércio pag~ 

vam ai uguel. 

o tipo e estilo de construção das casas visitadas nao va 

riou de uma região para outra e nem entre as fam1íllas, proprietários ou 

não de terras. 

As residências ma i s antigas eram de estuque, recobertas de 

reboco. Apresentavam sempre o mesmo modelo: planta alta do chão. um :só 

pavimento e sem ai icerce, suspensas por morões, com o porão em descober 
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to. Tinhar a ala da frente avaran~ada e todos 0 ,-., cômodos a ssoalha dos, 

inclusive a cozinha. As paredes internas eram di! made ira. No norte, em 

Km 41. elas não dispunham de cômodo para banho. No sul, numa puxada Im 

provlsada ao lado da casa, ficava a ürea coberta com o tanque e um mi 

núsculo quarto para banho com chuve i ro. Essa palrte da casa era servida 

por água corrente, encanada da s na scentes das encostas dos roorros. Nos 

fundos do quintal f icava a fossa rós tica . Esse I~stilo de habitação foi 

introduzido pelos imigrantes Italianos e é ainda muito apreciado no sul, 

onde os seus descendentes troca ram o estoque e as paredes de madeira p.! 

10 tijolo, o assoalho da cozinha pelo cimento. porém mantiveram as mes 

mas linhas de construção, com portas, janelas e caibros de madeira rus 

tica. 

o tipo de mobiliário acompahhava o estilo das casas. As 

mais antigas possuíam o mínimo necessá rio ao conforto: na sala uma cris 

taleira com mesas e cadeiras, nos quartos as can~s com uma mala grande 

para guardar as roupas de cama e mesa e na cozinha uma mesa grande com 

dois bancos. Algumas famTlias completavam esse ~~biliãrio rústico fabr i 

cado de madeira maciça com uma cômoda e poltroOéls, quando o poder aqu-.!. 

sltivo lhes permitia. As paredes eram decoradas com retratos dos faml 

1 iares, p" inc i palmente dos antenac;sados. Gravur':ls dos santos 

com moldura completavam a decoração . 

As casas mais novas apresentavam unl estilo de 

devotos 

construçao 

voltado para as l inhas da cidad~ : pl anta baixa, com alicerce de pedra, 

toda de alvenaria. assoalho cor jugado com ladrilho ou c imento. Todas 

dispunham de área de serviço adjunta com banhelr'o serv ido por chuveiro , 

vaso e pia. Além do ta nque da á rea de serviço. éll cozinha possuía pia 

com torneira. Um reservatório canal izava a água das nascentes, podendo 

a casa d i spor de agua corrente. 

Em Km ~1. a cisterna com gerador sYbstituía a água das na! 

centes. As famíl ias que não d is punham de gerador' . enchiam os reservató 

rios com latas que carregavam com o prôprio esfo1rço pessoal. 

Nessas residênc ias a presença de eletrodomésticos (fogão a 

gas, televisor. I iquidlficador, f e rro elétrico) e móveis (guarda-roupa, 

pai torna, conjunto de copa em fórmica) revelavam um novo estilo no mobl 

1 iário e por não dizer, uma aceitação pelo agricultor dos bens de consu 

mo duráveis considerados pelo meio urbano como o mínimo indispensável 
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para o conforto familiar . (Gráficos 14 e 15). 

A fossa rudimentar fo i substituída pela fossa séptica e a 

lamparina pelos lamp iões a gás. no caso da resi~êncla estar localizada 

em região não beneficiada por eletrificação. 

Um traço comum encontrado no norte e sul foi a cobertura 

das casas, predominando a telha de barro como proteção às intempéries. 

Os informantes alegaram que esse tipo de cobertura deixa a caJa sempre 

arejada, uma vez que o clima quente predomina na maioria das estações. 

O uso de forro ou laje não seria adequado para o melo rural. 

Poucas foram as residências que Já se encontravam em esta 

do de conservayão Irrecuperável, ~ompletamente destituídas de conforto 

familiar. Quando encontradas, pertenciam aos assalariados rurais e em 

pregados do comércio. As pertencentes aos proprietários rurais Já est~ 

vam sendo substltuldas por construções novas, como se pôde constatar. 
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GRAFICO 14 116 

BENS DE CONSUMO DURÁVEIS DE USO COMUM NO MEIO 

RURAL PESQUISADO - 1977 

EJ Rio Novo 

- Bley 

- Om 41 

FONTE : I'r:sOUlSA DE C"'1III1>O Bens de Consumo Duróveis 

GRAFICO 15 

BENS DE CONSUMO DURÁVEIS DE USO COMUM NO MEIO URBANO 
ENCONTRADOS NO MEIO RURAL PESQUISADO - 1977 

O Rio Novo 

- 81ey 

WdiJ Om 41 

'"ONU : !"IE SOUI'. D[ CAMPO. Benl I~e Consumo DurMa 
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3.5 .3. Assistência Social 

Os informantes, proprietários ruraiã ou nao, sao bastante 

esclarecidos das possibilidades da a ssistência sjlcial, proporcionada p~ 

los órgãos de c 1 as se que ass i s tem aos agr i cu 1 torl!S e t raba 1 hadores ru 

rias. Quas e todos eram filiados ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

de seu muni cípio, que lhes pre stava a ssistência nédico-odontológica e 

hospita lar. Os propr ietários rurais que tinham a terra em regime de pa~ 

ceria se f iliavam ao Sindicato dos Empregados Rurais. 

A assistência educacional proveniente do Sindicato dos rra 

balhadores Rura is ê feita pela concessão de bols,lIs de estudos a05 fi 

lhos dos agricultores sindica l izados e que estud.am em escola particular. 

Como o ensino da Escola Família é gratuito, a bolsa de estudo e calcula 

da pelo valor anual da taxa alimentar que as familias pagam a escola. 

Ho ano da pesquisa es te Sindicato beneficiou quatorze alunos, respecti 

vamente seis de Rio Novo, seis de Km 41 e dois de Bley. O representante 

do Sindicato de são Gabriel da Pa l ha alegou que os pais nao se tnteres 

sam pela assistenc ía educacional que esse orgao lhes oferece. Entretan 

to, vários informantes desconheciam que a quantia paga como taxa alimen 

tar pudesse ser convertida em bolsa de estudo. 

Metade dos alunos de Rio Novo (20) e beneficiavam com boI 

sas de estudos. Além das seis bolsas do Sindicato, quatro eram orlgln~ 

das da Prefeitu ra Municipa l e dez do Ministério da Educação e Cultura . 

3.5.4. Fo rmas de Trabalho dos Pais 

Já se referiu anteriormente que a Escola Famll!a, apesar 

de construída para atender aos filhos dos agricultores, d iversificou a 

sua cl ientela, aceitando alunos procedentes de famílias cuja forma de 

traba lho não é vinculada à terra, mesmo residind.o na zona rural. Entre 

tanto, para efeito de matrícula, os pais apresentam uma declaração do 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais que comprove a ligação das famílias 

ou do aluno com o trabalho da lavoura. 

Em parte, esse requis i to para efeit.o de ingresso do aluno 

tem sido satisfeito. Das 141 famílias listadas, 71,64% (101) chefes 

eram proprietários rurais, fazendo da exploraçãc, da terra sua renda 

principal. Os restantes, 28.36% (40) não eram pr"oprietários. apesar que 
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em sua maioria exploravam terras de terceiros, afia em forma de parceri~ 

ora como trabalhadores da lavoura. (Gráf i co 16). 

Desses 40 informantes nao proprietários rurais, 27 traba 

lhavam explorando terras de terceiros, sendo 21 0.0100 parceiros e 6 como 

assalariados da lavoura. Ainda entre os assalariados, 4 informantes tr~ 

balhavam na área de comércio e servi~os como vigia, servente, mecânico 

e ferreiro . Os demais informantes não trabalhavaJl~ v inculados ã lavoura, 

porém tinham o seu próprio negóc io : seis eram pe~~enos comerc iantes de 

secos e molhados, um aposentado do FUNRURAL, uma costureira e um pr~ 

prietârio de olaria. (Gráfico 17) . 

Sete info rmantes tinham outra fonte de renda familiar, além 

da exploração da propriedade. Em Rio Novo, um informante era bancário. 

Em Bley dois acumulavam o trabalho da terra com pequeno comércio de se 

cos e molhados, e um trabalhava corro barbeiro ao~. sábados e feriados . 

Em Km 41 dois proprietários eram comerciantes e um trabalhava como cal'" 

pinteiro, enquanto que a mulher e os filhos cuidélvam da propriedade. 

Todos os alunos ent revistados trabal,havam, ora com as famí 

I ias, ora como assalariados da lavoura. Quatro alunos, dois no norte e 

dois no sul eram independent e s economicamente de seus pais; trabalhavam 

como assalariados da lavoura para se manter. Apenas um aluno de Rio No 

vo t rabalhava coroo empregado do comêrcio, sendo éltendente de lanchonete. 

Entre as moças, poucas trabalhavam na lavoura. Geralmen te 

iam para a roça a s fi l has dos a s sa lariados, dos larceiros e dos 

nos proprietários. As dema is fi c avam em casa ajudando a mae nas tarefa s 

domésticas, costurando e cu i dando dos irmãos menores. 
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GRÁFICO 16 

FORMAS DE TRABALHO DOS 141 CHEFES DE 

Novo 81ey 

FOHT f : fiCHA 1)( ..... TItICIJLA 005 ALUNOS. 

. 
GRAFICO 17 

FORMAS DE TRABALHO DOS 

NÃO 

. 
FAMILlA - 1977 

1::::.1 Proprietório Rurol 

11111111111 NÕo ~tário Rorol 

Km 41 

Escolo FOI"llía 

• 
40 CHEFES DE FAMILI A 

• 
PROPRIIETARIOS RURAIS - 19Tf 

- porceiro 

wm Auoforiodo •• Lavoura 

CJ ... . A.saloriado .. Comércl(. 

UlllllIIII Outrol 
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3.5.5. O Trabalho Agr ico la 

o tamanho das 109 propr iedades listadas para a escolha dos 

informantes variou de 4,84 hec tares (um alqueirE:) até 435,6 hectares 

(noventa alqueires) . ambas per tencentes a pais ~e alunos de Rio Novo. 

De acordo com o critério da EMATER-ES, já descrito na meto 

do logi a , encontrou-se 51 ,8% (52) pequenos proprietários, cuja área de 

sua s propriedades variou de 4,84 hec tares a 48,4 hectares. O número de 

mêdios proprietários também foi s ignificativo, a que as propriedades 

com area superior a 50 hec t ares alcanCjou 48,52% ("9) dos Informantes. 

(Gráfico 18). 

Das 101 propriedades listadas, 50 foram escolhidas para s~ 

rem visitadas . A elas juntaram-se as 12 exploradas em forma de parceria. 

To tal izaram- se 62 famíl ias que vi viam permanente-mente do trabalho agrJ:. 

co la. (Gráfico 19). 

Como a amostra constou de 75 famílias, as 13 restantes se 

classifi caram como informan tes com características opostas às primeiras, 

isto é, como não-ag ricultores . Os 13 não-agricultores se compunham de 

quatro assalariados da lavoura , t rês assalariados do comércio (vigia, 

servente e ferreiro), um propr ietário de olaria, um aposentado do 

FUNRURAL , tres comerciantes e uma costureira. Mais adiante far-se-ã con 

side rações sobre essas famílias. 

A forma e exploraç~o das propr leda es, na maioria das ve 

zes, era condicionada ao seu tamanho e disposição do terreno. Quanto me 

nor a propriedade e mais montanhoso o seu terreno a sua exploração se 

limitava apenas a agricultura. As propriedades maiores, constituídas de 

relevo acidentado e de baixadas, incluiam a expl ,oração agrícola e a p~ 

cuãria. 
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GRAFICO 18 

TAMANH0 DAS 101 PROPRIEDADES RURAIS LISTADAS 

NA DEFINICÃO DA AMOSTRA - 197 7 

o j o 49 Hectares 

mIl 50 Hectares e mois 

\'OMT[ : LIVMO OI: MATIUC~A OOS AI,.UltOS. Escola Foml lia 

GRÁFICO 1 9 

FORMAS DE EXPLORAÇÃO DAS 62 IPROPRIEDADES 
RIJRAIS VISITADAS - 1977 

D 1 o 49 Hectores 

Formos de ExplorO\:õo d05 Propriedade • . 
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A exploração das propriedades, foss,e pelos seus prôpriet.! 

rios ou parce i ros, represen tava o t ipo de cul cur'a dominante na região. 

Em Km 41 explorava-se café e p ifl~en ::a-do~reino. E.m Rio Novo e 8ley. café 

e banana. (Gráf i co 20) . 

As cu l tu ras t emporã r ias representavam os produtos de cans!! 

mo interno das regiões v i s itadas . Tais produtos eram: milho, arroz, fe i 

jão, cana-de-açúcar, mandioca e ho rtaliças (Gráfico 21). 

Das 39 farnTl ias que se dedicavam a agricul tura, o menor 

proprietário de Rio Novo e um parceiro de Bley só exploravam culturas 

temporárias. A área de 4,84 hectares não possibij Itava o plantio de cul 

turas pern~nentes . no caso, café ou banana. As demais famílias se dedi 

cavam sempre a uma ou duas culturas permanentes, além do cultivo da pr~ 

dução básica para a s ubsistência da famTlia. 

As três famíl ias que exploravam a p.ecuária deixaram de tra 

balnar com cul turas permanen t es devido a dificuldade de lavrar a terra . 

Com o encarecimento e escassez da mão-de-obra as:salarlada na região, to..!:.. 

nou-se mais produtivo 1 idar com gado bovino e o c:.ultivo do mTnirro neces 

sárlo ã slIosistência da famP ia e ai imento comph:mentar para o gado. 

No regime de parce r ia, o proprietário cede a terra ao la 

vrador. Este, alem da força de trabalho (seu e dt! membros de sua famí 

lia), coloca tambérfL na prod l.! ção outra parte do cêlpital de exploração 

(instrumentos, sementes etc.). O parceiro usa a terra do patrão com 

suas benfe i torias. Em troca a produção se divide entre ele e o patrao. 

(. a meia como forma de parceria , que pelo uso conlum dessa forma de pag! 

mento da produção, passa também a denominar ' aque es que dela se utili 

zam. Em vez de parceiros, passam a ser cnamados ele meeiros. 

A meia é a forma de parceria ainda llttilizada nas regiãesv,l 

sitadas. Porém ela só e reservada para o pagamento do cultivo da mono 

cultura, no caso, o café e a banana. Quando o par'ceiro cultiva cereais, 

usa-se a terça . No regime de t erça, o lavrador fica com duas partes da 

produção e o patrão com uma . No caso do patrão arar a terra e fornecer 

sementes, adubos ou fertilizan t es, dá-se o contrário. Ele fica com duas 

partes da produção e o lavrador com uma. 
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Poucos eram os proprietârios que mantinham parceiros e as 

salariados como mão-de-obra complementar ao trabalho agrTcola. Nesse ca 

50, geralmente os parceiros eram parentes próximos, cujo contrato de 

parcerIa ainda se fazia na base da amizade, sem necessidade de formal I 

zação escrita. 05 assalariados, em sua maioria, eram solteiros e agreg~ 

dos às famTl ias, recebendo o mesmo tratamento dispensado aos filhos. Es 

poradicamente um ou outro proprietário 

tas das redondezas para o trabalho das 

contratava assalariados diaris 

épocas de plantio e colheita. 

No norte. costu~va-se empreitar 

porem 50 para as epocas de capina e colheita. 

a produção do café a meia. 
Ne:sse caso os 

não residiam nas proprIedades em que trabalhavam e sim nas 

do distrito. 

parcei ros 

periferias 

o trabalho agrícola efetuado pelos Informantes, fossem eles 

agricultores ou agropecuarlstas, era feito com ~~uipamento manual: enx~ 

das, machado, pá, foice, cavadeira, serrote, enfim os mesmos instrumen 

tos herdados dos seus antepassados. Sem distinç~) de poder aquisitivo, 

encontrou-se proprietários que utilizavam plantadelras manuais. pulver.!,. 

zador, debulhador e triturador de milho, moto-sena etc. Para mlnlml 

zar o trab.-:. lho da famíl ia, já era <' 50 entre algun:las o aluguel do servi 

ço de trator para o preparo da terra na epoca de plantio de cereais. 

o uso permanente do trator como for~~ de Instrumento agrl 

cola para o preparo da terra só foi encontrado em sete famfllas, duas 

no sul e cinco no norte. Seis famil ias, se dedicalvam ã agricul tura e a 

pecuária ao mesmo tempo. Uma apenas à agricul turcl!. Dessas sete famil ias, 

apenas um proprietário tinha terra suficiente (435.6 hectares) que ju~ 

t if lcasse o uso do trato r. Os demai s ainda aluga\l'am o serviço desse vei 

cuia para os vizinhos e parentes para que o mesmo não ficasse ocioso. 

A mecanização do trabalho agrícola por essas famílias pode 

ser justificada pelo tamanho das propriedades ou pelo nível de escolari 

dade dos filhos rapazes que ainda permaneciam em casa. 

No sul, um Informante tinha o 2~ grau completo e era bancá 

rio; sua propriedade foi a maior visitada na região. O segundo tinha 

dois filhos solteiros egressos da Escola Família de Rio Novo, além do 

aluno do 2~ ano. Sua propriedade media 193,6 hect,ares (quarenta alquei 

res) . Esse infonnante, com mais quatro sócios compunham o grupo de Itin 
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ga beneficiado pelo projeto Grupo de Financiamento de Tratores, do pr~ 

prio HEPES, já mencionado no início do trabalho. 

No norte, em 81ey, toda s as tres famil ias tinham fi lhos 

com o 1~ grau completo. A que tinha a menor propriedade, 20.36 hectares 

(quatro alqueires) , arrendava o tra tor para as três famílias próximas, 

também parentes. 

Em Km 41, um informante era pai de uma monltora dessa esco 

la. Sua propriedade media 252 hectares (50 alqueires). O outro, com uma 

propriedade de 193.6 hectares (quatrenta alqueirLes). era ainda 

ciante no distrito, onde também residia. 

A presença de carro de trabalho e dle passeio, como 

comer 

ainda 

do trator e seus implementas, justificavam as belnfeitorias das propri~ 

dades. Foi comum a todas elas, além da casa do proprietãrio ou do pa.!. 

ceiro, encontrar paiol, chiqueiro e gal inheiro. IIk> caso da familla po.! 

suir gado bovino, mesrro sem fins comerciais. acnescentava-se o curra l . 

o beneficamento da mandioca e do ml lho só foi encontrado 

no norte, enquanto que entre os agropecuaristas. alp.enas um em Rio Novo 

possuía silo para o armazenamento de aI imento pa r a o gado. No norte o 

uso do silo ê pouco d ifundido . 

Na s propriedades que cul tivavam o Cêlfê, aterrei ro era de 

terra batida. O uso de terreiro de cimento só fo 'i encontrado nas pr~ 

priedades de Km ~1 que cultivavam p i menta-::do- rt! I no. 
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CULTURAS PERMANENTES EXPLORADA.S NAS 62 125 

PROPRIEDADES RUIRAIS VISITADAS - 1977 

CJ ... Rio Novo 

lIIlllIIIJ Bley 

lWliiI Km 41 

I"OHTr : ,.1SOO'SA Clt CAIoI~O . Culfuras Permanentes 

GRAFICO 21 , 
CULTURAS TEMPORARIAS EXPLORADAS NAS 62 

PROPRICDADES RURAIS VISITADAS - 1977 

o ... Rio Novo 

- Bley 

~ Km 41 

"_TE : ~fSOU'U OE CAMPO. Culturos 
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3. 5.6. Os ~ão-Agricu ltores 

Os principlos metodo 16g icos da Esccda Famil ia encontraram 

receptividade dentro da estrutura fam il iar dos clgricultores. para quem 

essa escola foi originalmente pe nsada . Entretanto. em todos os países 

em que a metodologia foi Implan tada, os não-agricultores residentes no 

meio rural têm se uti I izado de~sa escota como f(lrma de conceder escola 

rização pés-primária para seus filhos. 

Dentro da categoria dos não-agricultores visitados pÕde-se 

considerar dois estratos: os assalariados rurai~; e do comércio e os au 

tônom:ls. 5 

Os assal~riados viviam em condições; precárias de vida. Os 

quatro que trabalhavam na lavoura nada mais sabiam fazer do que traba 

lhar a terra. Um deles mudou-se do interior de Ftio Novo para Guarapari 

a fim de administrar uma fazenda. Como o empreg::::l não se concretizou. a 

única ocupaçao que encontrou foi a de vigia de um camping de um clube, 

pois não tinha qual ificação para as ocupações dCI meio urbano. O ferre i 

ro era procedente do meio ru ~al ~ apÕs contrair matrimônio mudou-se p~ 

ra a cida~e. Sempre t rabalhou nes 3 ocupação. Quando viúvo mudou-se no 

vamente para o meio rural, per to de Km l+ l, a finl de que a fi lha pudesse 

estudar. A servente era sepa ,' ad<..i do marido. Trabalhava na escola primá 

ria públ ica de Km 41 e mudar-se -ia para a c i dade: logo que a fi lha con 

cluisse os estudos. Almej ava ocupação de escritôlri o para as duas filhas. 

Pelo relato dos sete assa lariados, todos viam na educaçã~ 

um meio de mob il idade soci a l pa ra os f ilhos . O c,urso primário já não e 

suficiente para quem nao 

Esco la Famí l ia os fi lhos 

é filho de proprietário rural. Com o curso da 

te riam condições de obter um emprego decente 

na cidade; do contrá r io teriam que permanecer no meio rural como assala 

riados ou biscateiros . As moças, s e não contraírem mat r imônio, ao muda 

S Excluiu-se os assa lar iados da lavoura da categoria dos agricultores 
(proprietários e parceiros). pois os mesmos não lavravam a terra de 
modo permanente , Muitas vezes acumulavam esse trabalho com outros bi s 
cates. A importância da anãl ise da forma de trabalho dos não-agricuT 
tores. neste trabalho, justifica-se na medida que os filhos desse es 
trato da população do meio rural, a cada ano que passa. tem aumentadõ 
na Escola Famíl ia. Esse fato requer que essa escola considere os moti 
vos porque essa cl ientela a procura. 
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r em- se para a cidade. na ma io r ia oos casos. só poderiam ser emoregadas 

domés t icas, ocupaçao que os pa i s nao a l mejam pa lra suas filhas. 

Todos os seis au tônomos já tinham sido proprlet·ãrios ru 

rals . Os três comerciantes venderam a propriedade e se mudaram para o 

povoado . Lã compraram casa com dois ou três lotHS e se iniciaram no co 

mérc lo de secos e molhados . 

o propr ietário de olaria quando vendeu a proprleoade tran.!. 

feriu-se para a c idade. Lã t raba l hou como empreçlado. Resolveu voltar p~ 

ra o melo rural e ter o seu próprio negócio. 

o aposentado do FUNRURAL estava em vias de se transferir 

para a c idade. El e e a mulher constituiam O casad mais Idoso entre os 

ent rev istados . Todos os do i s e ram aposentados. l~taram a neta que estu 

da enl Km 41. Haviam vend ido a propriedade e compraram uma chácara na cf 

dadc , onde pretendiam te rmi na r s eus dias. 

A cos ture i ra mo rava no dis t rito , em casa própria . Costura 

va e ai nda ensi nava o co rte e cústura . Os seus a.utros f i lhos estudavam 

no g inás io do dist r ito , so um em Bl ey . Es te trabalhava como assalariado 

para os vizi nhos . 



CAPfrULO IV 

A ACEITAÇAO OA ESCOLA OA FAMftlA AGRftOLA 
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A percepçao que o s pi i s têm da escol a como agência promot~ 

ra da educação se refere àquelas que estão mais próximas a eles. Por r= 

sidirem no meio rural, a escola primãr ia éep.indaserâ por muito tempo o 

modelo de escola que e l es poderão se refe."jr. ern termos de comparaçao, 

quando indagados sobre os benefTcios de uma escola que promova o ens i no 

fundamental para o homem do campo. No meio r ura U pesquisado oao existem 

esco la s que ofereçam o ensino pás-pf"imá r io. E5tt~ se destina as pessoas 

que residem no meio urbano. Para as pessoas que sao procedentes do meio 

rural t esse ensino torna-se inacess ível . Para fl-equentar o gi'násio ou 

escola polivalente 50 existem duas alternativas., A primeira seria mu 

dar-se para a cidade; a segunda, se a distância geográfica permitir, fa 

zer o percurso diário da propriedade atê a cidade e v ice-versa . A pr...!. 

meira al ternativa parece ser ainda a mais aceitc:l, já que a segunda de 

pende de 1 inha de ônibus regular que faça o perc:urso diário de Ida e 

'101 ta até a cidade, o Que não é comom no meio rLlra l. Nesse caso, a Esco 

la ramil ia torna-se uma terceira alternativa par-a os pais. 

Entre os operadores do MEPES, muitol se tem falado a respe..!.. 

to dos motivos que têm levado os agricultor es a preferi-Ia, em detrimen 

to demandar seus filhos estudarem na ci dade. Ex,plicações são dadas" 

Dlz·se qU I"" os filho s dos agr icu l tC"res estudam na Escola Família porque 

ela concede ensi no gratuito, ou po r que o ensino que ministra é mais 

acessivel que o do ginásio ou da escola polivalente, ou ainda porque a 

alter nância diminui a respoosao " 1 idade dos pais na educação dos filhos. 

Todas essas e xo l iC3ções, porem , permaneciam no campo dôs 

conjecturas . Os mot i vos reai s dE; escolha da Escola Famnla, para ser r.m 

conhec ido s . dependeriam de 'Jma pesquisa de campo, em que a representat!. 

vidade da a~stra of erece3se resposta s fidegina s de serem analisadas" 

Pa ra conhecimen to jos motivos reais dessa escolha. fo r mu 

leu·se a mesma pergunta com dez respostas altern.ativas para os pais e 

onze para os alunos. Aos alunos foi pedido que marcassem as cinco res 

postas mais importantes e aos pais que dessem cinco respostas mais si~ 

n ificativa s que expl icassem o s motivos porque os filhos estavam estudan 

do na Esco l a Famíl ia e não em outra escola (ginã 'sio ou escola pol i vale.!! 

te ) . 
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Pergunta: FOr qus vo~ê escolheu a Escola Familia para estu 

dar? (aluno) ou Por que ooLooou seu filho (a) para es tudar na Escola F~ 

miZia? (pais). 

As respostas as sinaladas foram c lassificadas de acordo com 

as categorias def in idas nos ins t rumentos apl ieados (ques ti onário e fo r 

mulã r io), ob tendo-se aS '.i l m as escol has dos al un.:>s e dos seus pais. 

a) A vontade dD. paie ou dD. fi lho •• 

- o f i lho quis voc iê quis 

2 - seU~5 pa i 5 qu i seram 

bJ A aceitação da. Escota Farrtlia como U'n pro longamento do 

aniJiente fanti liar 

2 - e uma boa escola 

3 - ê catôllca 

o) O gasto do. famiUa na ed=agão cios filho. 

4 - só tem três anos de estudo 

5 - seu custo é barato 

dJ A e8t1'U~ da .zlternância proporciona condições da se 

conjugal" o e3t:t.tt0 oom o trabalho 

6 - o filho (3) pode est udar e trabalhar ao mesrro tempc 

s ) O aprofwuiamen .>;o de 8studos volt;ado para o meio J"U1'al 

7 - prepara o f ilho para o trabétlho agrfcola 

8 - prepara a f ilha para o t rabadho domés ti co 

fJ A vaLol"izagão c..a educação ! prnr:Z. 

9 - seu diplOlro é igual ao g lnãs. io 

10 - o f il ho (a) nâo se adaptou a!O ginásio ou escola ~ 

I ivalente 



13 1 

4.1. A ESCOLHA DOS ALUNOS 

Entre O~ a lunos. ~s mo t ivos m~is signifi cativos que os le 

varo a aceita r a Escol a Famíl ia prendem-se âs cond ições do próprio meio 

em que vivem . Poucos conhecem a I"õ:xpHiênc1a de estudar no ginásio ou es 

co la pol ivaI I";. (Ite. Para ~ maio, "a éI Escola Famíl ia lhes proporc iona uma 

experiência de "ida c.Jmp l etamente à lf~ren te daqlJela que tiveram duran re 

os anos que estudaram na es cola primária . 

A percepção de uma boa escola 5eri ll aquela que melhor se 

ajus t asse a s sua s necessidades indi viduais e soc:iais. A Escola Famil ia 

atende a esses seus desejos. t no internato que eles podem trocar idé 

ias com os moni t ores e colegas, fa lar de seus dt~s ejos e aspi rações, 1 i 

berar suas tensões e vivenciar determinada s sitlações de grupo que os 

tornam mais confiantes para o papel que irão de!iempenhar quando conclui 

rem os es t udos. 

Todos os alunos têm consciência qUE~ representam uma força 

de produção para a família, que seu t rabal ho e importante para a sua 

subsistência, sej a filho de prop r ietário rural o'u não. Assim, a al te r 

nância, o aprimoramento para o t r~balho agrícola , o desempenho de t a re 

fas doméstica s e o diploma que recebem ao conclu i r o curso formam um 

encadeamento de moti vos que j ustif icam a aceitação dessa escola. Ao la 

do desses motivos ass;nalados. a I iberdade de es colher uma esco l a para 

estudar representa o prestígio e c~nf ia nça que des~rutam dentro de suas 

famílias. Apesar de obedecer e acatar a ordem paterna nas decisões que 

direcionam a sua vi da. o jovem que estuda na Esoola Famil ia o faz po~ 

que quer. O número signif icativo de alunos que assinalaram essa respo~ 

ta e~pl ica que o prolongamento dos estudos ainda se faz por vontade pr~ 

pr ia. 

Dos alunos, qua tro do I~ ano e dois do 2~ ano de Rio Novo 

frequentavam essa escola para acatar a vontade paterna. Entre as alunas, 

apenas uma do l I? ano estudava contra a vontade. 1\ seu gosto 

ria sem estudar ou frequen ta ria o ginásio de são Hateus . 

permanec.! 

o grá fico 22 mostra os princ ipais motivos que fazem com 

que a Escola Famil ia seja acei t a entre os a l unos . 
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4.2. A ESCO LHA DOS PAIS 

Os pais lamentam com tris teza a d if iculdade que suas famf 

1 ias tiveram para "l hes proporcionar o pouco de I~studos que possuem. Ar­

gumentam que nos d i as de hoje a s ituação é Qutn3 . As f amílias são mais 

esdarecidas e percebem o valo r da educação pam o homem do campo. A 

frequência a escola e a obtenção de um diploma ,; ainda o mínimo que ~ 

dem deixar de herança para os f i lhos . AlineJam pélra eles uma vida com 

mais conforto e maior segurança no traba lho, seja no campo ou na cida 

de. Valor i zam a educação na medida que ela poSSil contribui r para a as 

censão social e sucesso na vida. Todo sacrlfícic) desprendido pela famí 

lia é pouco, ao considera r que um dia eles não precisarão dos pais para 

se lOrnarer.l independentes financeiramente , podendo ganhar a vida com o 

estudo que têm. 

As respostas mai .. sign if ican tes q ue~ explicam a aceitação 

da Ec,co la F?I'DII ia enl!'"e os pais confirmam o expc,sto até aqui . Por ordem 

de .'~culha, conforrr.e o Gráfico 23. ela é uma boa, escola porque: 

a) A ~8t1'UtW"a. da az,temâneia propo.zociona eondições de se 

couju[,a1' o t"3tw1o avm o trabaZho. 

~ alternância torna-~e uma estrutur váli da para o meio ru 

~; , pois e ela que perml ,e ao J ovem a s ua v inculação com o t rabalho. 

Se os pais optam pe:~ alternativa de mandar os ~ i lhos estudarem na cida 

de, ~stes passam a rejeitar o t raba l ho do campo . O trabalho e o est udo 

sao duas coisas InseparáveiS para os habitantes da zona rural. Permane 

cendo na zona rural. ° Jove m est~da e trabalha. Se ele for para a cl da 

de. e quase cer to que não reto rtla rã ma i s pa ra o ,:ampo. Passa a 'Ia I ar i 

zar as ocupações não. manuai s e a rejeita r as mant:Jais, principalmente o 

trabalho da roça. 

bJ O gasto da familia na educação a". faho •• 

A comparação do gasto que a famíl la tem com a educação dos 

filhos e feita com o roonta nte que os pais gastar ,iam se os mesmos es ti 

'lessem estudando na cidade . Estudar na Esco la FarnTI ia torna-se bara to 

pa ra os pais. Seu curso sã 

cessitam de uniforme l para 

tem três anos de dura~;ão; os filhos nao ne 

f requentar a escola. Essa não exige 1 jvros. 

1 Cada aluno leva uma ma l eta com um pe.queno enxoval para o interna to, a 
s aber : lençol com f ronha , toalha de banho e 1'"05:to, 3 a 4 mudas de rou 
pa (alguns lavam a roupa na esco l a ) , escova, pêlsta den t al , pente, san 
dália ou chinelo e sapato. 
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o mate r ial escolar ê gra tuito . A taxa de a i imentação ê r eduzi da em fun 

ção de se determinar 2 preço de cu~ro os gêne ros a l iment ícios colhi dos 

na propriedade eoicoli'lr. Pa 'a ac.'eltc.$ q UI! vão de ônibus , só pagam as r-a.!,. 

sagens dp. Ida e volta. 

Mandar os lhvs csluoz r n d c dad~ s ign i f i ca : gastos cO'n 

pensa0, l i vros, uniforme . roupa e c.a l çado . passagens de ida e volta p!.. 

ta passar o fi na l de semana em casa, a l ém de di rlhei tO extra gasto com 

guloseimas , diversões e tc .• du rante quatro anos. Se o filho.é aprovado, 

tudo bem. Em caso contrário , o sacri fí cio tornaO'se inütil. 

Ao 1 ado de todas essas despesa s , hii de se ccns i derar que o 

j ovem deixa de cOllstituir mão-de-ob ra familiar, mesmo quando a distân 

e , a permite que ele faça o percurso de ida e vo'ta diar iamente. Nes se 

caso, chega cansado da escol a e não t rabalha mais e quando o faz, o que 

prcaU2 é ins ign i fic ante. ESLudar na cidade significa cus~o dobrado para 

a fami i ia . Com a alternânc ia , nos d ias em que ele f ica em casa, o que 

r:-"od uz: é suficiente para ajud~r a famíl i a e manter o seu es tudo, 

c) A vaLorização da educação formal. 

A acei tação da Escol;- FôfIlíl ia e sua metodologia entre os 

agricu ltores e proveniente da equivalênc ia das d is ci plinas que compoem 

o seu currfculo e os ir,ecanismos ulil izados no seu processo formal de 

aval iação, que em nenhum momento d iferem de uma esco la comum, Não e de 

mais .. f i rmar que os pais a ace'tam po rque sx>dem I:omparã-Ia com ou tras 

escolas . Todo$ faZEm questão que seus filhos tenlam o mesmo tipo de en 

s ino que é ministrado na zo r,a urbana, mesmo que h escola esteja na zona 

rural. Os pais fo ram unân imes em a f i rmar que ao 'lado de tudo aquilo de 

bom que ela oferece, ao ensinar as matérias do g ~ nás i o e conceder o cer 

tif icado de 1 ~ grau, e l a se iguala às escolas da cidade. Pelo contrári o, 

estudar na Esco la Famíl ia to rna-se mais vantajoscl, porque a família ga,! 

ta pouco, o fi lho estuda e ai nda t l"abalha, o que se ria impossível se 

fosse estudar na cidade . 

dJ O aprofUndamento de. estudos voZtd:dos para o meio l'"W'al. 

O aprofundamento de es t udos nas areas de agricultura e eco 

nomia doméstica é um dos traços que mais distingue a Escola Famíl ia de 

uma escola comum, O Jovem do meio ru ral é um trabalhador. Cabe ã alte r 

nância e seus inst rumen tos metodológi cos a va lorização do trabalho, se 

j a em f unção da la vou ra ou das ocupüções do meio urbano. t nesse senti 
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do que o va lor concedido ao trabalho durante a seSS80 escolar e a alter 

nünCla famll iar se completam. 

Para os rapazes e importante o apr' lmoramento em ·técni cas 

agrícolas, a prática na propr iedade, as exper iêincias que fazem em casa, 

as v iagens de estudo e o estágio . 

Para as noças, o conhecimento dos elementos bás icos da ad 

ministração do lar , o bordado. a pintura, o crochê, a costur~. o tricô 

etc., são vis tos corno conhecimen tos indispensáveis para a preparação p! 

ra o casamento, futuro que os pais desejam para suas filhas e que elas 

tambêm gostariam de ve r realizado . 

e) A von"ta.à2 dos fi lhos. 

O adolescente, na zona urbana, tem no estudo um dos meios 

de ocupaçao do seu ten,po . No meio rural. es tudando ou nao, o jovem S'em 

pre vive ocupado em função do trabalho. 

Os pais sao conscientes que forçar o Jovem a estudar, pri~ 

cipa lmen te em reg ime de interna to, não é benéfico para ele, pois sõ a~ 

mp.ntaria s ua revol ta . A~ a ti vidades agrícolas são real izadas em contato 

direto com a terra. Esse cortata com a natureza torna o jovem mais I i 

1,i r e e menos condi c ionado a horã~io e amb iente r.echado. A liberdade que 

ele us uf r ui quando traba l ha na lavoura influi sobre a sua mental idade. 

Assim o que ele sabe, pensa, crê, sen te e faz diante daquilo que o ro 

dela é perceb i do de modo difcrent~ pelos habitantes do meio urbano. z 

A escola ou qualquer outra agência educativa sempre emite 

normas, ordens etc. Nem sempre o jovem do meio rural consegue adaptar­

se a esses regulamentos. A Esco la Famíl ia, como as demais escolas, tam 

bém tem suas exigências. Acostumados com a estrutura da escola primária. 

muitos jovens não consegue.m adaptar-se ao internato e à alternância . 

Os pais não são ref ratários aos an!.eios dos filhos. Muitos 

passaram pelas experiências da escola primária t~ sabem compreendê-l os. 

( por isso que em várias famíl ias a matricula si) se efetiva, dep->is que 

os pais levam os fi lhos para conhecer a Esco la Famil ia. A vontade dos 

filhos prevalece quase sempre e os pais acatam quando muitos deles se 

Z CLERCK. MareeI de. Op . ci t . , p. 96. 
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ACEITACAO DA ESCOLA DA 
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evadem por nao se adaptarem ao ambiente do inter"nato. Este é um dos mo 

til/oS Que tem ocasionado a evasão do! muitos alunos. No meio rural, a va 

lorização da escola se dá na medida em que pais e filhos possuem os rres 

mos interesses fren te aos benefíci o s da educaçãCl. 

o i nteresse dcs habitantes do mei o rural sao muitas lIe 

zes ambivalentes . De um lado, e les desejam uma E!scola que ofereça um 

currículo puramente acadêmico para aumentar as chances dos filhos no 

prosseguimento dos estudos . No caso dos filhos não prossegulr:em os estu 

dos, os pais preferem que os programas escolares; contenham conhecimen 

t os práti cos sobre agr i cultura o u que prepare pelra uma profissão. Com 

isso. se o filho pe rmanecer no campo, terá condIções de trabalhar na 

agricultura; se ele migrar, terá condições de ar'ranjar um emprego. 

Pelo e xposto, pode-s e concluir que o tipo de escola que 

mais se ada pta as famfl i as entrevistadas não é diferente das cone I!!. 

soes do estudo rea l izado por Tarc ízio Quirlno3 , na área rural da Região 

Nordeste . Uma e scola para ser aceita no meio rural seria aquela que reu 

n isse as possibil'dades de: 

na } trancmit i r conhecimentos e in s t rução; 
b) desenvo lver o relacionamE:nto i nterpessoa I ; 
c} se r um i~s( rumento de tr~balho: uma escola pro 
fis slor-al i zi'ln te , /fias que i n<!:ulque padrões de concor 
lência, enfatize o sucesso pessoal e est imule as a:! 
plraÍôes dt:: !T'td hor ia crescente, soc ia l e econômica; 
d) nao esperam da escola o sucesso, mas sim alguma 
aptidão pa ra vi~er melhor e mais Inteligentemente, 
E a escola como aprendizagem para a vída,talvez sim 
pIes e pacata . mas em que aSi experiências futuras 
possam ser prevenidas e preparadas através da vivên 
cia do t empo escolar. ( . a e5;cola voltada para a for 
mação do cidadão comum. que não visa senão uma vidã 
mas que se ache com o direito de ser preparado para 
tal fim pela escolal!. 

o HEPES não pode ffcar alheio a eS!iaS conclusões, O fu t uro 

de sua rede de escola depende da confiança que (IS alunos e s uas famí 

lias de pos itam no trabalho que elas realizam. O modelo de Escola Famí 

lia é inovador. A res i stência dos agricultores E~m matricular os fi lhos 

3QUIRINO , Tarcízio. Educação e profissional izaçiío na área 
deste. Rio de Janel ro . Revista Brasi2eira dl.t Es'tUdos 
54(120) :313-37. out.'de •. 1970. p. 316-7. 

rura I do No r 
Pedagógicos -; 
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em uma escola onde todos os pro f e!>sores nao faZ Elm parte do seu grupo s2-

cia l, onde o fi lho tem que permanecer fo r a de Cêl sa durante uma semana , 

onde os pais são convidados a discutir sobre os problemas que afe t am a 

forma~ão educativa de seus fi Ih.,)5 etc .• encont r"am uma expl i cação pla~ 

s ível. Para entender a aceitação des sa escol a pe~ l os alunos e suas fé.mi 

lias, além dos not ivos j á enume rados anteriorme te. é impo r tante acres 

centar as formas pelas qua is ela s e t o rna canhec ida no meio ru ral . 

As fo rma s de corno as famíl ias a conheceram variaram de I' e 

gião para região e de escola ,para escola, assim como tem variado a sua 

aceitação. Ao lado da propaganda feit a pelos pár'ocos e monitores nas re 

Zas dominicais sobre a importância da esco la para o homem do campo, a 

maioria dos pais recorrem a pessoa s que consideram impo r tantes como co 

nhecedoras do trabalho da Esco la Família, para certif icar-se daqui lo 

que ti nham ouvido a seu respe ito na s reun iões das paróqu ias. Assim, a 

sua aceitação ê percebida pelo sucesso do estudo do filho do vizinho, 

ou porque os parentes estuda ram na Escola Famí l ia e se de ram bem, ou 

mesmo porque os parentes fo ram mon itores da escola e a pedido destes, os 

pais matricularam o filho. 



4.3. A MIGRAÇAO PARA A CIDA DE 

~.3.1 As AspiraçõE~ ao~ A .~ nos 

o êxodo da pOfJulação r'.Jl ü l piora a oldade é um f ato que a 

cada d i a se constata nos pa í :3e~ em v ia de desenvlo lvimenco . Wos centro'i 

urbanos desses pa í ses o fe nômeno da indust r ial i z.aç ão ê acompanhado pel o 

processo de urban ização . Esta acar r eta a ins tala ção de serviços rÚiJ 1! 

cos i nd is pensáve is ao bem estar de s ua população 

Na cidade o sis t ema educacional ê d,efinido em função oe 

currículos. cursos e e sco la s . cujos profisslona i :s que nelas trabalham 

são especiali zados em função do ensino que ofere,::em. Apesar do desequ..!.. 

11brio entre a demanda e oferta, suas escolas atingem a população que 

necessita dos serviços educacionais desde o mate lrna l até a pãs-gradu! 

ção. No meio r ural o panorama é bem diverso . Explica-se, en tao, porGue 

o seu habitante se transfere para a cidade em bu!)ca de melhores co nd ! 

ções de vida, cujos s erviços púb l i cos , a oferta de emprego e o s istema 

educacional possam lhe proporciona r . 

o meio ru r a l e desti tuí do de hospituis, comérc io es pecial .!. 

zado. água e ncanade., rede de e s go to, l uz elétricil, suas e s tradas sao 

precârias , e nf i m, e le tem net.es .. idade de tudo aquilo que possa propo!.. 

c lonar um me l hor padrão de \lida ao homem do campelo Qua ndo mui to s ua ?C2. 

pulação é servida pel o ensino primãrlo, onde o pr'édio esco lar mu it~s I/e 

zes é improvi sado no paiol ou ,yreld, pobremente equ ipado, contando com 

um quad ro - de-giz e uns poUC0~ bcl ncos . Sua profes s,ora, quase sempre e 

le i ga e atende 5 i I"lU I tanedl'nCl" te 1. 'lI ~ rupo de c rianç:as de vârias idade.!> c 

séries diferentes O c ur so ''OU(' dura r do i s , t rê s ou quatro anos. O oo .. ~ 
rio das aulas é l1línirro e a freGu~ncia diminui nas épocas de plan t io lo. 

colheita, fa zendo com quo a permanênc ia do aluno na es cola seja inte rm! 

tente . Esses mo ti vos a c:arre"tam ai t as taxas de eva.são e repetência c t..X 

pl lcam a ba i xa produtiv idade do seu ensino, quan d'o comparado com o dos 

cent ros urbanos. 

A defasagem en : re os cent ros urbanos e zona rural ai nda ~ 

de ser sentida nas profi ~ sões ex is t e ntes em s eus seto r es. Na ci dade as 

profissões são altamente especializada s e ab ra ngem todas as ca t egor ias 

de o cuoaçôes manua is e até a s chamadas profissõe l iberais . Elas ac i o;) 

nam os setores da indüstrla, 0 0 comêr cio e 0 5 serviços púb l lco~ . A el lls 
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pode-se acrescentar também as oc.upi'çoes para-agrfcol as. No meio ru ral 

d,,-!\e o <:t...ntrdrin . S\,I:çS ')c upaçõ~s são. vinculadas ~ exp loração d3 t~rra . 

o11de a insufici ência !la mecdnizaçâr:- e de seus cO!!np l ementos coro adubos 

e fertiliz~ntes de terminam a baixa produtiv idade da produção 3gr Tcola. 

Diante df> t al situação oao f e pode lesperar que a demanda 

de mio- dl!-obra agrTt<}li> all~nu a uill d t rro equip.Hável ao cresci men to da 

copulação rural . t em fUf'\çào deS:if: desequi 1 íbrlo e a inexis tência de de 

tenninados serviços públ icos que a em igração par.! a cidade torna-se i n 

controLável. 

A escolarização acarreta UIII nrvel di! aspiração compatível 

ao grau de instrução alcançado . A Escola Famíl ia proporciona um ens ino 

pãs-primário . E de s e esperar que seus alunos vejam no curso conc lu Tdo 

uma forma de adquir i r uma qualificação, seja ela vo ltada para o 5etor 

agrrco la ou para as ocupaçõe~ e~ istentes no meio urbano . 

"Atualmente, c.ão poucas ;as crianças das zonas rurais 
Que vivem dentro do rai o geog ~ãfico de qualquer tipo 
de esco la pás-primá ria . Todo Ilsumento do número de 
crianças que c.omple tam sua ed Jcação primária será s!, 
gulOO, n~es sa riamente, por um incremento dos que de 
~ ej am pro~s~guir se us es~udos r' Não sendo possrvel sã 
ti sfazer ~uas necessidades na local idade. a emlgrã 
ção dos j ovens mais capazes pnra a cidade se rá acefi 
t"ada, ben. COra0 Z daquel es cuj os pais tenham condT 
ç~e~ de auxl1 iá-Ios a pros seguir sua educação nas 
áreas urb anas. f. poucos deles l regressarã~ mesmo que 
não pos sam j'na l Izar s uas as p i ·ações educaci ona is 
( .. . ) . Op.ve-se esperar que. na maioria dos paTses, 
de um te rço 5 metade das Cr ial!çaS das zonas rurai s 
se trans,1 i I am p.Jra Emp r egos n~lo agrfco las . O que tais 
cri<lnças das zonas rurai s rea llmente necessitam é de 
uma esco l a rura l que as pre p3 ."e para a vida na saci e 
dade nacional. proporciona ndo" lhes base para prosse 
gulrem uma educação sistemátlc:a ou para fo rma rem- se 
no traba lho - mas a escola ru,"a l não pode disti nguir 
entre as cri anças que abandon~lrão a ag ri cul tura e as 
que nela permanecerão . .... 

As conside rações feitas a té aqui ev i denciam que as cond i 

çoes do meio r ural estão aquém da absorção dos aI uno, da Escola t='amTI ia. 

Ela é uma es co la voltada pa r a o homem do campo. da í Incluir ent re os 

seus objeti vos a fixação do seu aluno no habitat rural. Para t an to . a 

al ternância e seus instrumentos metodolõglcos em todos os momen tos do 

- WOlFE. Harshal '. Op. cit •• p . 272-~. 
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seu processo educat ivo se voltam para nao desvfrll:ular o Jovem da terr' 

e do seu trabalho. Porém, nao e a escola sozinha que condi cionará o j~ 

vem a permanecer no mel o rural , pr incipa lmente n,:.s áreas mais atrasada ~. 

Outras ~on~içôes que proporcivnam o Dem estar social são necessárias p~ 

ra a sua permanência junto ao trabalhe da agricultura, qua lquer que se 

Ja o seu nível de escolaridade. Se ~I e a lcança o nível pós-primário, no 

caso dos alunos da Escola Famil i a, é de se consl\jera r que as suaS asp.!... 

raçoes pessoa I s também cresceram concom i tan te a ~iUa e5CO '.r I zação. 

As 1 ihhas que se Soeguem contem algur~ s informações sobre o 

que os alunos entrevistados gostariam de fazer 

curso. O Quadro 10 ajudará a esclarecer melhor 

das por eles. 

após a c;oncl usão do seu 

a!. aspl rações pretendi 

QUADRO 10 

ASPIRAÇOES PRETENDIDAS PELOS ALUNOS ~ ESCOLAS DA FAMrL1A AGRrCOLA 

APOS A CONCLUS~O DO CURSO - I!I77 

TOTAL RIO NOVO BLEY Km 41 

~SP IRAÇOES PRETEND I DAS f % f % f % f % 

Trabalhar 35 46·,6 9 45,0 11 36,7 15 60 

· na agricultura (em casa. 
horticul tura. casar) 23 30, 7 5 25,0 7 23,4 11 44, n 

· na cidade (escritõrio ou 
outra ocupaçeo) 9 12. O 3 15,0 4 13 ,3 2 3,0 

· motorista de caminhão 1 1. 3 1 15.0 - - - -
· enfermeira 2 2,6 - - - - 2 8,0 

E:audar 34 45,4 9 45,0 17 56,7 8 )2 , 0 

· tecnico agrfcola 21 2~ , O 6 30,0 14 46,7 1 4. t 
· out ros cursos 13 17,4 3 15, O 3 10.0 7 28,(1 

Não se definiu 6 8,0 2 10. O 2 6,6 2 8,0 

TOTAL GERAL 75 100.0 20 100,0 30 1.00 , 0 25 100 ,0 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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Entre os rapazes 12 pretendem continuar no trabalho agríc~ 

la. Nove SdO filhos de proprietári os rurais e 3 de parceiros. são alu 

nos de todos os anos esco lares. fi lhos de pequenc,s e médios proprlet~ 

rios e menores e maiores de 18 (l no ~. Isso Justi f ica que o tamanho da 

propriedade, a ocupação do pai, a idade e o ano E~scolar nao determinam 

a permanência do jovem no campo e nem a sua migra,ção para a cidade. 

A explicação para tal fato e que esses jovens nao 

riam de morar na cidade, estando satisfeitos no ff~io que res idem . Todos 

os fi lhos dos proprietár ios já se responsab i llz<tm pela exploração da 

propriedade familiar. Contam com sua independência financeira parcial 

mente definida. Outros pretendem constituir famíl ia com moças das redon 

dezas. 

Das 11 moças , uma é filha de assalariado da lavoura e as 

demais de proprietãrios rurais. Para a mulher a sltuação .é diferen te. 

Geralmente elas se comprometem afetivamente com o' sexo oposto aInda du 

rante o perfodo de estudo, pre tendendo o casamento apôs a conclusão do 

curso. Outras estão sa t is fei tas com os trabalhos domésticos e podem con 

cil iã-los dando aula na esco la pr imária do povoado. Multas são convida 

da s a subst l tulr a professora local ou mesmo ocup·ar a escola na fal ta 

de professoras, quando concluem o curso da Escola Famrlia . 

Os alunos indecisos são mais propensos a continuar na roça 

ou a trabalhar em ocupações para-a9 r icolas, no ~nicrpio onde res idem. 

Considerando a~ categorias do que pretendem ficar na roç~ 

(23) com os indecisos (6). do to tal 36.6 (29) contribuTrlam de imedia to 

para o aumento de mão-de-obra qua l ificada a serviço do melo rural. 

Dos a lunos que prptendem t rabalhar em ocupações urbanas, 

a maioria aspira as da á rea de escritór io. Acham que e um trabalho ma is 

suave e que proporciona t empo para que eles possam contin uar os es'tudos 

d noi te. 

Apenas duas a lunas desejaram ocupaçao diferente, pretend~~ 

do trabalhar em hosp tal, fosse no distri to ou na cidade. O estágio (,jTj 

hospital que a escola de Km 41 proporciona anualmente .15 alunas despe~r:. 

t a ne las o desejo de procurar uma ocupação diferente daquela de profe~ 

~ora primãria, que e a mais prôxima ao seu ambiente. Esse estãg io é mu! 



to " dlo rh.ado pelos pai s . vh-to como uma forma Ha fi lha trabalhar t:.m 

local ljeGI (1te~ se e l -"l não c.cntr 'I ;I.at rimôflio. 

ns trps al~mos de.. Rio 'k>vo que desejam trabalhar na cidade 

sao fl l nos de assdlélriad c;. r urô's e parceiro. Inc:l us ive foram categõr..!. 

co~ em afirr:'\&r que !"c r,ão bsse a ~ ,cola Faníl ia eles jâ teriam ido p.! 

ra a r:idüdf~ a f irn ,je COr.C.I' I,H ) e~tudo com o trilbalho. 

o aluno qlH" de :.ej a ser rootorista de caminhão e f ilho de co 

merciant~. Seu pai nao poupará esfor~os para satisfazer seu desejo pr~ 

flssional. Segundo seu depoimento, comp rará uma fropr iedade rural pa ra 

o filho trabalhar. jâ que o mesmo está mu ito motivado com os estudos na 

Escola Famíl ia; ou O cam inhão, se o fi lho pr efe ri r. 

Se cada desejo acima for concretlzac~, 16% (12) dos alunos 

irão contribuir para a força de t.aba lho no me lo urbano. 

Os alunos que aspiram pross eguir os estudos nao se d lst in 

guem dos seus colegas que pretendem continuar na roça ou migrar para a 

cidade. no que se refere ã idade, ano esco l ar ou procedência faro i I iar. 

Os cursos escolhidos são os que estão mais prÓXill'DS de s~a realidade, 

cujo benefrcio pode ser ff~dido através dos parente~ ou amigos que jâ 

conclufriu .. esse tipo de es tudo. A::. prefe-rências reca í ram para técnico 

agrfcola, técnico em contabilidad~ , secr~tariado e professora pr imária 

{habll itação pa ra o mag istério de I ~ grau}. Es tes três ul timas sao os 

unicos cursos de 2~ grau qu~ ex i stem nas sedes dos municípios de onde 

os a 1 unos procedem. 

A maiori a que escolheu técnico agrfcola pretende cursa - lo 

em 01ivânia. município de Anchieta, onde o MEPES mentém esse curso em 

regime de a l ternância. Ou tros preferem ing ressar nas Escolas 

Federdi s dos municípios de San ta Teresa e Colatina. 

Técnicas 

o prosseguimento de estudos para 34 alunos (45.4%) corres 

pande ao anseio de ter uma profissão definida. A posse de um dipl oma de 

técnico de 2~ grau proporcionaria um emprego estável que garant i ria o 

futuro sem mu i tos esfo rços. 

Os que optaram pelas profissões de t,écnico agrTcola e pro 

fessora pr imária pretendem regressar pa ra o meio rural quando conc1u! 

rem o cu rso . são as ünicas profissões que permitem o regresso ao seu 



habitat. Os rapazes podem dedicar-se à explo raç~) agrícola e as 

podem lec. iona r na escol a pri maria .,úol ica dos povoados. 

moças 

o que seria do f u'uro desses 75 alunos se eles M O ti ve,> 

sem a Escola Famíl ia como possibilidade de contrl'buir para a sua ascen 

são soci al? A percepção das 1 im itaçoes, seja por falta de esco las ou de 

condi ções fi nancei.as desfavo rávei s ao p rossegul ~~nto dos estudos pos­

primário já estão "J resentes na lcn12 daqueles qUE: opta ram pelo ingresso 

nessa escola. 

o Quad ro 11 mostra que nao e a Escola Família que força o 

jov~n a migrar para a cidade, pois mui to s o fariam para prosseguir os 

es t udos e trabalhar. Para os que migrar i am, o estiudo é visto concomitan 

te ao t rabalho, já que são poucas as famílias que têm condições de man 

ter os f i lhos es tudando na c idad~ . 

QUADRO 11 

ASPl RAÇ~ES DOS ALUNOS SE NAo ESTIVESSEM FREQUENTAiNOO A ESCOLA DA FAMIUA 

AGRI COLA - 1977 

A S P 1 R A ç O E S 

Permaneceriam na ro~a 
t raba 1 hando 

. com os pais 

. com os viz j nho~ 

Mi gra ri am para a ci da 
de para estudar e t r~ 
ba l ha r ~ 

T O T A L 

Fon te : Pesquisa de Campo 

TOTAL RIO NOVO 

f f 

46 61 . 3 13 65. O 
36 48. O 10 59.0 
10 13.3 3 15. O 

29 38,7 7 35,0 

75 100,0 20 100,0 

BLEY 

f % 

11 8 60,0 
13 43,3 
5 16 ,7 

12 40, O 

f 

15 
13 

2 

10 

25 

Km 41 

% 

60, 0 
52,0 
8,0 

40 . 0 

100,0 
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'1.1.2. As Ccupa~ões dos Egr~sso~ 

A educação para o homer"l do cafT'po de'ie constitui r um instru 

menta e f i caz que pos sibi l ite a sua ,ixaçao no melo ru r al. Os conhec i men 

tos ins trumentais sobre agr icultura pecuár ia , higi ene, saúde e econo 

mia domêst i ca t o rnam-se i mpor t antes la medida em que os seus beneficia 

jos deles podem fazer .J<;Q nu próprio meio em qUt~ vi vem. 

Uma das formas de se v~1 idar um cur!;Q ê verificar os seus 

efeitos para aqueles que pas saram pe lo seu processo e que benefícos es 

sa s pessoas es t ão t razendo para a soc iedade. Nesse caso, a absorção do 

prof iss iona l treinado pelo me r ca do de trabalho dE! acordo com a ocupaçao 

adquiri da dentro do sistema educaciona l é um indicador admis s í vel dos 

benefÍc ios pessoais e sociai s auferi dos, que dire:ta ou indire t amente 

concorrem para validar o tipo de qualificação obtida no sistema escolar. 

o que se tem esc.ri t o até aqui sobre a Esco l a Família indi 

ca que o processo educa t i vo da a lternância escola-família é voltado p! 

ra a valorização do homem e do trabalho, uma alternativa encontrada co 

mo forma de nào cri a r expec t a tivas de que sõ a migração para a cidade 

se ri a a única via b i I idade de que os al unos encont r ariam para consegui r 

um traba l h.' que lhes propo r cionad 1 estabil idade e bem es tar na vida. 

Apesa r de nao constitu ir uma a mostra significa tiva, pois o 

numero de eg r essos identificados prende-s e apenas ao s fil hos das famí 

l ias e ntrevistadas, algumas cons ide raçõe s ã respeito do que estavam fa 

zen do essas pessoas durante a época da pesqui sa s.ervirão de Informações 

val iosas que concorrerão para va li dar o c urso da !Esco la Famíl ia 

uma ai ternativa vi ável para o meio r ural. 

o Quadro 12 mostra em que se ocupavarn os eg ressos. 

como 
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QUADRO 12 

OCUPAÇÕES DOS lGRESSOS DAS ESCOLA5 OA FAHI LIA AGRICOLA - 1977 

EM QUE SE OCUPAVAM OS "OTAl RIO ~OVO BLEY Km 41 EGRESSOS 

Permane~jam traba 1handQ no 
m~ io r ural r6 ) 6 5 
. ind~pend~n te~ da arn; ' i a 5 l· 1 1 

Conl a famfl ia 6 2 1 3 
como rrotOriSl a de caminhão 2 1 1 -
como trator i sta 2 1 1 -

. como professora primária 1 - - 1 

Migraram para a cidade 5 - 2 3 
para estudar 4 - 1 3 
para traba 1 har 1 - 1 -

Cursavam técnico agrícola em 
OI ivânia 2 2 - -

TO T A L 23 9 6 8 

Fonte: Pesquisa de Campo 

As considerações se ~rendem a; 

a) todos os eg ressos ident i ficados e~ram fi lhos de p ropri,! 

tárlos rurai s ; 

b) o roc.g i s t .! ri r pr imário e a única ocupaçao para a mulher 

no meio rural v i sitado, alêm das tarefas de costureira , bordadeira e do 

próprio trabalho agrTcola e doméstico, que pela sua natureza já fazem 

parte desse habit at; 

c) o homem t em mais opçao do que a mulher, pois pode trab~ 

Ihar como motor ista, dirigindo ca rro de transporte ou trator. para ter 

ceiros ou como aútõnomo; 

d) os que permanecem com as famil la s sao todos solteiros. 

Os que se tornaram i ndependentes saí ram porque constituíram outra fami 

lia (Km 41) ou porque ti veram opo rtunidades de trlabalhar em outras pr~ 

priedades da própria faml1 ia ou se tornaram sócios de empresas agrí co 



las ( R 'o Novo c Bley).s 

c ) o~ que Inigra r J;f\ ~a r , es t udar prOI: uraram o curso rTlü is <;.0 

nhecioo no Ifteio rural que pro')t)rc.i o '13 maior faci I! idade de arranja r em 

prego estável em escr i tório (técnico de contabi I idade); 

f) o que migrou para trabalhar se O(;upou em tarefas de es 

:;-itório õ 

g) os que cursavar1 têcn ico agr ícol a em Oli vânia vêem nes te 

curso um aprimoramento dos es t Ldos da Esco la Famn ia . 

Enfim. permanecel'am ... o meio rural aqueles que tiveram opc!, 

tunldadC! de fazer da educação um canal de ascensiio social. pois 

as ocupações escolhidas pelos eg re ssos são va lo ri zados por s ua s 

todas 

famí 

I ias e trazem prestíg ia para os que as exercem, ciO meslOO tempo que pr!: 

porcionam condições de es t abil idaue finan ceira. 

Os que migraram para estudar e trabédhar t ambém procuraram 

cursos e ocupaçoes que possam mais tarde trazer bl!mefíclos em função da 

obtenção de um emprego que l hes traga estabil idade e melhores condições 

de vida. 

5 Dois egressos da esco la de Rio Novo to rnaram- se sacias da Associação 
Empreendedo ra de Jovens Agricultores (AEJA). Juntamente com outr s 
ex-alunos dessa esco la e um monitor do HEPES que foi treinado na It~ 
1 ia. A AEJA é um dos maiores benef í cios do trabalho do MEPES. Na épÕ 
ca da pesquisa essa associação se dedicava ao cu lt ivo da banana e do 
café , A exploração desses produtos se faz dentro dos padrões mais ~ 
dernos da técnica agr fcol a; a própria associação comerc ial iza a prod~ 
ção, sem nece ssi dade de intermedi á rios . pois além de todo o maquinã 
ri o indispen sáve l ao t ra ba lho ag r ícola, possui uma frota de cam innões 
para o escoamento de sua produção. 
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1. Pôde-se constatar que a Escola Famíl ia, apos nove anos de 

existência, encontra-se enquadrada na legislação de ensino. Seu curso 

atual é de três anos letivos e está enquadrado na legislação do ensino 

supletivo; caracteriza-se como curso de suplência, equivalente ãs qu~ 

tro últimas séries do ensino de 1~ grau. A escola adota a estrutura da 

alternãncia, que permite ao aluno conjugar o trabalho familiar com 85 

atividades escolares. Para isso, em cada ano letivo, ele passa treze 

sessões de uma semana na escola, em regime de internato e duas semanas 

com a família, alternadamente. 

2. O Intercâmbio mantido entre o HEPES e a APEFA suscitou mu 

danças na estrutura da Escola Família e no seu Instrumento metodolõglco 

básico, o Caderno de Propriedade. A partir de 1975, além da mudança do 

nome de sua rede de escolas de Escola Pamitia M~l para EscoLa da Fami 

lia Agricota~ à semelhança da designação argentina (Escusla de La Fami 
lia AgricolaJ, o HEPES introduziu o 3~ ano escolar. substituiu o Cader 

no de Propriedade pelo Plano de Estudo e reduziu a sessão escolar de 

quinze dias para uma semana. Essas 

ensino de 

mudanças propiciaram para sua cl ien 

l~ grau. EmtK,ra tenha-se resolvido o tela, a terminal idade do 

problema da equivalencia do curso, nao foi resolvido o problema da eva 

são escolar, até hoje uma constante em todas as escolas, principalmente 

naquelas localizadas na região sul. 

3. Nos seus aspectos metodológicos, a Escola Família utiliza 

o Plano de Estudo como instrumento básico de li~lação entre a escola e o 

meio rural. E através da conjugação das a'tlvidacles sugeridas pelo Plano 

de Estudo que a escola consegue direcionar as disciplinas que compõem o 

seu currículo para a realidade do melo rural, se:ffi no entanto perder a 

caracterfstica de universal Idade dos conteúdos p1rogramáticos preconiza 

dos pela educação geral. Complementares às atividades do Plano de Estu 

do, a esco.la desenvolve Visitas de Estudo e Está,gloso Este último só se 

aplica aos alunos do 3~ ano e são comuns a todas três escolas estudadas. 

A Folha de Observação só é aplicada na escola de 8ley. 

4. A inclusão da propriedade agrrcola adjunta 

lar é uma inovação da Escola Família do HEPES. Proposta 

ao prédio esco 

para auxiliar 

na manutenção da escola e como campo de demonstração para os alunos, só 

a escola de Bley que a utiliza como propriedade demonstrativa. Quanto à 

manutenção, só foi alcançada parcialmente nas três escolas. 
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5. A aceitação dos instrumentos metodológicos da Escola FamT 

1 la e a aceitação da própria escola como agênclél promotora de educação 

pós-primária entre os agricultores tem s i do maior na região norte do 

que na região sul. O número de alunos matriculados por escola de 1972 a 

1977 foi maior nas escolas de Bley (masculina) e Km ~1 (feminina) do 

que na escola de Rio Novo (mascul ina), fato que C<>q)rova o acima expo,! 

to. 

6. Vários sao os motivos que explicam a maior aceitação das 

escotas de Bley e Km 41 pelos alunos e suas famr'1 ias. Entre muitos, des 

tacam-se: 

a) o trabalho de base feito pelas paróquias na epoca da im 

plantação das escolas; 

b) a implantação da experiência educativa de Esoola Famr 

lia já parcialmente sistematizada; 

c) a localização do prédio escolar situado efetivamente na 

zona rural e em localidades de fácil acesso; 

d) a pouca rotatividade de seus monitores e pessoal auxi 

I i ar; 

e} o estudo e pesquisa de novos temas de Planos de Estudo 

ligados aos aspectos sócio-econôm icos e culturais das regiões de proc~ 

dência dos alunos ; 

f) maior parti c ipação das famTl ias Inas R.euniões de 

Conselho Administrat i vo e festas organizadas pe);:IIs escolas; 

Pai s , 

g) a linha da pastora l desenvolvida pelas parÕquias dos pc 

voados rurais , onde os c írculos familiares e as t:.elebrações (rezas ) do 

mlnicais propiciam o entrosamento das famrlias e dos alunos ; 

tes a nível 

h) a parti c ipação de 

municipal (EHATER-ES. 

profiss ionai s de instituições a t uan 

Bancos, Sindicatos, Prefeituras etc . ) 

nas atividades proporcionadas pelo sePãO, na esc()la de Bley. 

7. O mesmo não acontece com a escola dt! Rio Novo. Esta foi im 

plantada quando a experiência da Escola Família (:arecia ainda de siste 

matização legal e de organização escolar . Por estar próxima à zona urba 

na e situada num vale, totalmente escondida em rEdação às vias de aces 

so que ligam os povoados rurais ã sede do munlcrpio, ela é pouco conhe 

cida pelos agricultores. Coloca-se fora do .cotidiano do agricultor e 
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"ao se relaciona com as escolas primárias rurais e as capelas. Para fr~ 

quentã-la. os Jovens têm que deixar a zona rural e Ir para a zona urba 

na. Este é um dos motivos que tem provocado maior oferta de vagas que 

demanda de matrícula nessa escola . Em 1977 atendeu a ~D alunos e em 

1978 começou a funcionar com 36 alunos. 

8. Em 1977 a escola de Rio Novo atendia a alunos procedentes 

de sete municípios, fato que foge aos objetivos da Escola Fa.rlla e de 

sua metodologia, prinCipalmente dos temas abord;J(ios pelo Plano de Estu 

do. Isso tem Impedido a part.lcjpaç~o efetiva da!; famn ias nas atlvlda 

des da escola e diminuído as v isitas dos rnonltol~es às residências dos 

alunos. Desvinculada da vida rural e sem conJugnr a participação das 
• 

Instituições que atuam a nível municipal nas SUiIS atividades, essa esco 

la necessita rever 05 seus objetivos e verifica,· le o trabalho que rea 

1 iza compensa o seu custo operacional. A preferiincla dos 

rural de Rio Novo do Sul pela Escola Pollvalenu:1 mostr. 

alunos do melo 

que a Escola 

Famflia deixou de atender aos objetivos dos agrlculto(es dessa região. 

9. O atendimento de alunos procedentes de ~Icfpios diferen 

tes de sua localização também foi constatado nas escolas de Bley e Km 

41, fato que concorre para enfraquecer a proposta metodológica origl~al 

da Escola Famflia. 

10. A descrição e anãlise da Escola Famfl ia do HEPES mostrou 

que essa experiência educativa aos poucos foi perdendo a Identidáde com 

a proposta originaI (modelos francês e Italiano). 05 problemas que o 

HEPES e suas escolas enfrentam, Já analisados nos caprtulos anteriores, 

1 No ano da pesquisa, a Escola PaI ivalente de Rh) Novo dQ Sul, tinha 01 
to turmas de 5a a a8 séries, quatro pela manhã e quatro ã tarde. nõ 
total de duas turmas para cada série. Os aluno!5 que corJ1)unham as tur 
mas matutinas eram procedentes dos povoados ru rais vizinhos da sede 
do munlcfplo e dos povoados servidos pela 8R-UI1. Isso fazia com que 
aproximadamente 50% dos alunos do lI? grau dessll escola fossem prove 
nlentes do melo rural. Esse's alunos faziam o pf~rcurso a pé. de blcT 
cleta ou por linha de ônibus Intenwunlclpat. A Idade da maioria des 
ses alunos oscilava entre 14 a 18 anos, Idade c~ clientela da Escolã 
Famrlla. A direção da escola, para facilitar o percurso dlirlo de Ida 
e volta dos alunos. os colocava para estudar nCI turno matutino, a fim 
de que eles pudessem regressar i tarde par. sual' casas. Esse fato com 
prova que só frequentam a Escola FafllOI. de Rio Novo os alunos dos po 
voados rurais mais distantes e que não podem falzer o percurso de Idã 
~ volta diariamente para frequentar a Escola P~livalente . 



152 

çonoorrem para essa perda de ldentidade2• O HEPES tem que estar atento a 

esses fatos. O modelo original de Escola Famnla é Inovador , e objetiva 

a mudança da mentalidade do .agrlcultor frente à realidade do mundo rural . 

A originalidade de sua metodolog ia , a participação das famr11as, a abran 

gência do seu currículo e processo de avaliação fazem dessa escola um 

modelo de escola pós-primá ria adequada às regiões agrTcolas tradicional 

e ou em transi ção, e xp l oradas por mão-de-obra familiar . Na medldaem. que 

ela passa a se identif icar com as escolas do melo urbano, ela deixa de 

ser uma opção para o agricultor e passa também a contribuir para o êxo 

do do jovem do meio rural para a cidade. A ênfase dada pelos pais quantoao 

certificado de I? grau que el a concede (páginas 13~ e 136 deste traba 

lho), é um Indicador de que aos poucos ela está se 'Identificando com as 

escolas urbanas do tipo convencionai (glnãs i o e escola pollvalente). 

2 Alguns desses problemas também foram desc.rltos. e anal i sados por Peolo 
Nosel1a em tm:z nova educação para o meio ruzoaZ . .I op . clt . , p. 70-111 . 
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Ce travai! dêcrit l 'expérience édutcatlve de trois Ecoles 

de Famille Agricole du Mouvement d'Educatian Prorrotionnelle d'Espirito 

Santo, existentes dans le milleu rural de "Eta; d'Esplrito Santo. Deux 

écoles 50"t mascu! ines et une femlnine. Une éco 'le mascu! ine se situe 

dans lta Municipal ité de Rio Novo do Sul, régio" Sud et I 'autre dans le 

village de Bley, Hunicipalité de são Gabriel da Palha, région Nord . 

l'école féminine se situe dans le district de Nt!stor Gomes. Hunlclpalité 

de são Mateus, dans l e Nord. 

L'Eeale de Farn ille Agricole adapte la méthodologle de la 

Maison Familiale. Ses principes directeurs de bêlse, ],'alte:rnance et 

l'éducation gsnérale orientée vers le milieu ~~l font que e'est une 

alteztna.tive de l'école post-pPimaire viable pour' le milieu rural des 

pays en voie de développement. 

En Espí ri to Santo, cette expérlencE~ éducativefut implantée 

en régions agricoles traditionnelles et de trans,Jtion. Dans les premi.! 

res annees de fonctionnement elle a souffert di'l'e rses influences pour 

s'adapter au mil ieu ou agit la léglslatlon de I'enseignement. la des 

cription et I'analyse de son processus d'adaptation à la rêallté de 

l'Espirito Santo offre des ind ices valables paur la planification et 

I'administration de I 'enseíynement rural de5 ré ions agricoles expiai 

têes par la main d'oeuvre familiale. 

Avec ce propos sont Jéc rlts et analysés les instruments me 

thodologiques, le plan de formation, la composition de I 'êquipe de moni 

teurs, le bâtiment scola l re, la propriété agricole et les pr I nci pa \es 

caractéri stiques de sa cl ientêle : âge, provenance géographiqu~ parcours 

de la rêsidence jusqu'à I 'école et la forme de travail des 

les agriculteurs et les non-agriculteurs. 

familles, 

En raison de I'original itê de sa mêthodologie, on peut en 

core ana I yser I es mot i fs de son acceptat i on ent r ie I es é 1 eves et leurs 

familles .... a structure de l'alternance, son coüt opérationnel peu élevé, 

la correspondance de son curriculum et le proces;!õus d'estimation des 

écoles d'enseignement régulier urbain (col1êge e 't école pa\yvalents), 

I'approfondissement des études en mi Ileu rural, ,;!;ntre autres, sent les 

IOOtlfs les plus significatifs paur qu'ell.esolt ac:ceptée comme une école 

adéquate pour le mil leu rural. les aspirations plrofessionnelles des 

eleves et la concrétisatlon professionnelle de c(~ux-cI dont les occup,! 

tions 50nt liées au milieu rural et urbaln, démontrent que seule Ilac 

tion isolée de j'Ecole Familiale Agricole se trouve incapable de fixer 

le jeune au milleu rural . 
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APENDICE 1 

OS CUSTOS DA EXPERIENCIA EDUCAlIVA 

Os gastos com educação têm sido um dias aspectos que preoc..!:!, 

pam os planejadores e administradores do ensino . No sistema educacional, 

os gastos com mão-de-obra, construções escolares, equipamentos, mobiliá 

rio, instalações , material didá t ico etc., tem uso alternativo, já que 

esses elementos são interdependentes e necessários ã eficiência do 515 

tema . 

Cada vez ma i 5 o poder púb 1 i co gas ta em educação e a todo mo 

menta se indaga se o produto que a escola lança na sociedade corre5po~ 

de ao montante que e i nvest ido para a sua obtenção. Uma escola quanto 

mais sofisticada no tocante à construção, equipamento e Instalações re 

quer recursos humanos mais especializados para operá-la, principalmente 

se ela se destina a fOOdalldades de cursos que vls ,am ao preparo técnico 

do aluno. Obviamente que tudo isso onera o seu custo operacional eocus 

to aluno encarece. Entretanto, se o produto que J.3nlia no mercado de tra 

balho corresponde a um padrão de qual idade que ju~st ifiqueomontante que 

foi gasto para obtê-lo, os benefícios sociais e pr ivados advindos justl 

ficam os recursos aplicados para tornar essa escola mais eficiente . 

No Brasi I , os estudos sobre custos ern educ8lião, em sua maio 

ria, ainda se voltam para os cursos existentes na zona urbana . Para a 

zona rural, os estudos se prendem ao ensino primãlPjo, que por sua natu 

reza ê idêntico ao da zona urbana . Seus resultado!; se revelam frágeis 

na medida que se deseja comparar esse tipo de ens il no com produtiv.ldade 

no setor agrícola. l Estudos de custos em educalião pÓs-prlmâria, na zona 

rural , tornam-se re l evantes para o planejamento educacional nessa área. 

Pela sua origem e forma de adminlstrélção a Escola Famfl ia 

é uma escola de i niciativa part icular, mas os seu!; serviços educacio 

nais tornam-se gratuItos na medida que seus aluno!. são Isentos do pag.! 

menta de m~nsalldades. Para a sua manutenção, gastos de várias fontes 

são feitos e representam um custo social. Apesar dle bem contabil izado. 

varia de escola para escola, tanto pelo número de alunos atendidos e p~ 

lo montante que ê repassado pelas Instituições conveniadas com cada es 

cola ao nível municipal. 

1 PATR I CK, George F. & KEHRBERG, Ea r I W. I nves ti ssements et bénéf Ices 
de 1 'éducat ion dans cinq zones rurales de 1 'Est du Brésll. Ameri 
cam Journat of AgncuUurat Kccmomic8. vol. 55. n . 2. mal 1973. (CI 
tado por COLCLOUGH, C. & HAlLAK, J . La p1"Oble,matique de I 'éducation 
rurale: eqwité~ efficaci~é et emploi. Paris, IIPE, UNESCO , 1976. 
p. 13-4) . 
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o MEPES nao tem fins lucrativos e sobrevive de doações de 

várias fontes dos poderes públ icas e privados. Cube-lhe então mobll Izar 

e gerir es ses recursos da melhor forma possível ~)ara que possa justif.,!. 

car a sua obra educativa peranre às institu ições que contribuem para a 

sua manutençao. 

o que se pretende nes t e apêndice ao se calcular os custos 

da escola de 81ey, e mostrar como o MEPES adminl!:tra os recursos neces 

sãrios ã operação de sua rede de escolas. Escolht!lu-se essa escola por 

ser a que melhor preencheu os requisitos para se efetuar tal estudo : 

prédio esco la r e benfeitorias bem organizados, propriedade agrícola cul 

tivada de acordo com as culturas da região, maior número de alun05 aten 

dldos e menor taxa de evasão verificada em 1977. além de contar com os 

equipamentos indispensâveis ã exploração' de uma pequena propriedade. 

Apesar do relató r io te r sido escrito durante o co rrente 

ano. conservou-se o ano-base de 1977. ano da pesqu isa, para a quantifl 

cação dos câlculos. Numa primeira parte far-se-á um comentário dos com 

ponentes do orçamento da escola c posterio rmente apresentar-se-á os cus 

tos tota i s da mesma. Finaliza-se o estudo com o cálculo do custo aluno/ 

ano. Optou-se por essa unidade de anál ise, já que o curso é seriado, 

com duração de um ano l etivo, com características idênticas ao ensino 

regular. A mE:.todologia usada para os cãlculos se fundamentou na bibl io 

grafia citada abaixo. 2 

1. CO"PONENTES DO ORÇAHENTO ESCOLAR 

A contabi I idade dos elementos que compÕem o orçamento da 

escola é efetuada segundo norma s da administração central do MEPES. Men 

salmente. o monitor responsável por essa tarefa. apresenta ao Conselho 

Administrativo o balancete para anãl ise e aprovaçiio. Posteriormente o 

envia para a Secretaria Executiva do ~vimento. 

Durante o ano de 1977 a escola se manteve com os recursos 

abaixo discriminados , recursos estes gastos para él sua ope raçao: compra 

2 CASTRO , ti áud ia de Moura et a II i. Ensino Técnico: dssempenho e custos. 
Rio de Janeiro. IPEA/INPES, 1972 . 

. Custos e dsterrninantes da educação 1':1a América Latina: re 
---::."u"Z""tãJô="'s prel.imina:rB8. R i o de Jane i ro. P rognHma EC I El , 1977. 18i 

f. mimeogr. 
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de aI imentos, material escolar, um ou outro equi~pamento para a propri,! 

dade, fertilizantes, material de limpeza e conservação, utensílios para 

a copa e ~ozi nha. pagamento das t axas de serviço, manutenção do veicu 

10 etc. A contabil idade ê efet ... ada de aco rdo com essas categorias. Co 

roo a fonte dos rec ursos provinha de diversas origl?:ns, não se ut il i zou 

neste t rabalho esses recursos e sim sua apl icação pe la própria escola, 

o que seri a mais adequado. 

QUADRO 13 

RECURSOS FIXOS DA ESCOLA DA FAHTLlA AGRTCOLA DE EILEY - 1977 

QUANTIA RECEBIDA 
Cr$ 

F O N T E O E RECURSO 

MENSAL ANUAL 

Fundo rotativo do MEPES l.2~IO.OO 14.400 , 00 

Prefeitura Municipal de são Gabriel 
da Palha 1.000,00 12.000,00 

Cooperativa Agrária dos Cafeicul to 
res de são Gabr iel da Palha - 50 0,00 6 . 000,00 

T O T A L 2.700,00 32 . 400,00 
. 

Fonte: Balancetes da Escola Famíl ia 

A taxa de a limentação paga pelos alunos. monitores e visi 

tas const itui uma rece ita fixa , porém de cus to variável. já que depende 

de muitos fatores o montante definido para a referida taxa. aumentando 

durante o ano letivo, em função dos preços dos gêneros ai imenticios. 

Eram tambê~ contabil izados todos os produtos cultivados na propriedade 

agrícola , apropriados a preço de c usto, a fim de fnlnimizar a taxa de 

ai i men tação. Aproximadamen te, a propriedade rendeu Cr$ 12.000,00 em 

1977. t bom lembrar que o café não es tava em fase produtiva e so aproxl 

madamente 50% da área era cul tivada com hortal Jça~' e cereais. 

Em d iversos contabil izava-se as contf"lbuições originadas 

de festas e campanhas real izadas pela escola. brirldes e excedentes de 

cereais ofertados pelas famíl i as. Não se cQntabil lizava os alimentos re 
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cebidos da Campanha Naciona l da Alimenta ção Escolar . 

Os gastos com compra de aI imentos, ,custos aplicados aos 

produtos da propri edade, a taxa a I imentar e os ç l2reais ou outro qua.!. 

quer aI imento doado pelas famíl i as f oram desprezados neste 

não sendo cons ide rados custos educacionais. 

trabalho . 

2. CUSTOS TOTAIS OA ES COLA 

2.1. Custos de Mão-de- Obra 

A esco la opera com se te pessoas cuj (1 salário de cada uma 

varia de acordo com o cargo que ocupa. Para o cáJ:culo dessa categorl a 

computou-se o salário com encargos sociais e nÚmE!ro de dependentes. De~ 

prezou-se a gratif i cação por t empo de serviço por falta de Informação 

correta sobre o percentual paga a cada operador. 

QUAORO 14 

NTVEL SALARIAL OOS OPERAooRES OA ESCOLA DA FAHTL1A AGRTCOLA - 1977 

O P E R A D O R E S QUANTIDADE 

Coordenador 

Monitor 3 

Monitor-Estagiário 

Zelador 

Cozinhei ra 

N T V E L SALARIAL 

2,7% salários mínimos acres 
c idos de Cr$ 400,00 pela fun 
ção de Coordenador . 

2.7% salários mínimos 

2 salários mTnimos 

salário mínimo 

salário mTnlmo 

Fonte: Entrevista com os monitores da Escola Famí ll ia. 

a) Pessoal. Docente 

Para essa categoria computou-se os gostos com os cinco mo 

n ltores. Incluiu-se a gratificação de coordenação por ser pouco repr= 

sentativa. O custo a t ing i u Cr$ 168.110,00. O recu,'so para o pagamento 

dessa parcela proveio do convênio fi rmado entre o HEPES e a Secretaria 

de Estado da Cultura e do Bem Estar Social. não c'lnstando do orçamento 

da · escola. 
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bJ Pessoa L ruw Doccnh 

Essa ca t~gor ia eng loboJ a manutenção do zelador e da cozi 

nheira. Seu custo representou Cr$ 33. 257.00 acrescidos de Cr$ 800,00 p~ 

90S a um as salariado que trabal hou na propriedade, totalizando Cr$ ... . 

34.0 57,00. Não se i nc l uiu as ta r efa s de arrumação e limpeza do prédiO 

e os t ra balhos que o s aluno !> r ea l il.cl lla m na propri .edade. não contab i I l za 

dos pela escola. Para os traba ' nos na propr-ledade é difícil a est l ma t ! 

va ; para a s tarefas de ar r umaça o e limpeza. evita ·se que se mantenha 

uma arrumadeira no seu quadro de pessoal. Como as tarefas administra t i 

lias são f e i tas pelos mon itor es evita-se t~mbérn qU1e a esc;ola mantenha um 

auxiliar de administração. 

2. 2. Despesas de Consumo 

Para o câ lculo des sa rubrica adie/oNJu·se os gasto~ e f e t ua 

dos de Janeiro atê agos to com os mate r iais e despi!sas 

çao da escola, obtendo-se a média desse perfodo. Esta 

usuais de oper.! 

foi estend ida de 

s etembro até dezembro e depo is ad icionada aos meSI!S anteriores . Obteve ­

se assim a despesa anual de Cr$ 32 .254,00 . Foram Inclufdos 05 ga stos 

com serviços (eletr icidade, gá s , correio), materiais de limpeza e co n 

s e rvação c.ot idlana , gas tos com re~resentações de Iro t ina , fertili zantes , 

manutenção do veicul o (gaso l ina , l avagem, emplacarnento etc.) e o Illil te 

rial necessá r io a o prepa ro das au las : pa pel, ál cool e outros. Inc1u it..I ­

se os u t ensil ios quebráve i s uti 1 i zados pela copa I~ cozinha e labora tõ 

r io . 

2. 3. Custos dos Ser v iços de Ca pi ta l 

ai A p""priedatls 

A regi ão onde s e situa a escola é ba!õtante valorizada e<'1l 

função de estar local izada ã bei ra de estrada mun ti clpa l e ser benefici a 

da por eletrificação, além do córrego que a t raves!.a o terreno. O terre 

no foi doado ao MEP ES por um ex-pr efeito de São Gélbriel da Palha, pl'!:? 

prletã rio rural do Córrego 1e 81ey. Sua área de 1tE1. 400 metros quad r ados 

(4,84 hecta r e s ou um alqueire) fo i e st imada em Cdj 100 .000,00, com as 

exp lorações exi stentes . 
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Obras da Prefeitura Mu nicipa l de São Gabrie l da Palha . Parte do 
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de 

mate 

rial empr egado na cons trução foi pa ~o por doações das comun idades ru 

rais e par te pela Cooperat i va Ag rã ria de Cafeicu ltores , da qual a esco 

l a é sóc ia. 

De 1972 a 1977. com a ajuda das famnlas, foram construí 

dos urna quadra de esporte, 05 pisos da varanda, a cobe rtura da caixa 

d'água e a biblioteca foi adaptada para quarto da!; monitoras. As benfe i 

torias construTdas nesse período, de madeira, foreim : dois chiqueiros , 

um paiol com garagem para o carro, um 9a1 Inheiro, a casa do zelador. a 

cerca da propr i edade e o mata-burro. 

Previu-se a uti Ilzação por tempo i ndElte rminado das ed if i r.. .. : 

çoes de alvenari a e a dep reciação foi co nsiderada igual a z e ro. Confor 

me os dados fornecidos pe lo Servi ço de Obras da Prefeitu ra Mun i c i pal , o 

prédio e a s benfeitor ias, toma ndo por base a época de construção, ma tp 

rial e mão-de-obra empregados puderam ser e stimados em Cr$ 140 .000,00 

a preço de mercado. 

c) Os equipamentos 

Nessa categor ia englobou- se o s equipamen tos, ulensrl ias e 

mobil iário encontrados 005 setore~ d~ p roduç~o . alclJ amento , refe i tóri o, 

copa, cozinha e despensa, inc luindo-st! t ambém o s ma t eriais d i dãt lco~. 

livros, material~ do laoorató r lo , c.s ~qlli pamentos u tl l 12ados pa r a o t "'a 

balho agrícol a . <:) vt'i c u lo Pkk-l.p 19 74 e o foic rotmtor. Além do mobl 

liár lo de toda a e scola. 1e ma de i ra maciça. pôde-st~ enumerar os sef} u i!! 

tes equ I pamentos, t odos em u'>o : mi meógraf o li á lcoo l , máquina de dat i lo 

:,l ra f ia. gel.itde i ra . filtros, "'ogãv ã gás, balança , ferro eletr i co , ca i 

XélS de som, telev isor, ar qu i/o de aço , escová? bolflba s d ' âg ua. e tc . 

A esco la foi eq llÍpdda aos poucos . O rrobiliá ri o, equipame~ 

tos e utens ílios da copa e cozinha foram comprado s pel o MEPES . O mic ro ­

trator fo i adqu ir ido a tra vés de convênio e o veículo fo i doado pe l ~ 

FES8EM. As roupa s de cama e mesa ~ col chÕe s foram doadas pelas famíl ia~ 

Os equipamen tos agrícolas fo ram adquir idos com recursos da própria e~ 

cola . 
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Os preços dos equipamentos, utens ílios mobi l iários e • VOI 

cu lo foran con~egl,.idos em casas ~o,netc iais que v,~ndem móveis e equip! 

rnt!ntos usados o u que trabalham com .?sses materia "s . De acordo com as es 

pecificações de cada ~ateri a l e é êpoca de aquis'ção, pôde-se estimar 

cada um a preço de mercado e o to t al alcanço u Cr$ 85.142.00 . Não se 

considerou as roupas de cama e mesa em nenhuma rubrica, por não r epr,! 

sentarem CU!itOS educacionais e cujo estado de use. não compen sava se es 

timar pr eço. 

A taxa de a l uguel prevista para a utiliza ção do 

foi de 10% ao ano. 

3. CUSTOS PESSOA IS DOS ALUNOS 

3.1 . Mater ial Esco la r e Transporte 

capital 

As despesas das familias concentra r~p-se no pagamento da~ 

passagens de ônibus e na aquiSição do exiguo mate ia! escolar: pastas 

co l ecionadoras, dic ionário s e os romances . Pa ra o material escolar es t i 

ma u-se a quan ti il de Cr$ 60,00 para cada a l uno. O material ê adquirido 

pela e scola e paço pelo~ alu t o s, r eduz indo-se assIm o cus to unitário. 

Os çastos com t.'anspone for am estilfléldos para todos os ses 

s enta a I unos. . I r"I ~; U i u-se t ambél'l aq 10:.1 es que não se ut i 1 i zavam de ôn i bus. 

O preço das passagens "oi consegUIdo junto ã empresa de ôn ibus que ser 

ve o "~nicrp 'o de s ão Gabri e l ~a 

da pel os al unos (~O QuiI6met~os) 

(C r $ 15,00 Ida e volta). Pa ra T~ 

anuais . 

3.1 . Re nda Sacrificada 

P~ lha. ~u l t iplicou-se 

pe 1 a lTled i a do pre'ç-o 

a med ia per co r r 2-. 

das 

s essões ~dda aluno gas taria 

pa s sagens 

Cr$ "0,00 

A fa lta de e lemenlos necessários ao c .:ilculo da renda sacri 

ficada f ez com qu~ se desp rezasse essa rubrica. Entretanto, o aluno ~~ 

zona rura l. após 14 a nos , e considerado adulto na . orça de traba l h~ Com 

pa ra r em t ermos de ganhos a produt i v i dêlde do adu I te, da zona ru ra I com 

esc.olaridade pÔs - primária com o da zona ur bana ser ia impruden t e para c;e 

est imar a renda sacrif icada do primeiro. 
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•. O CUSTO ALUNO/ANO 

Cada ~ uu r ica fo i rateada en t re os ses senta alunos. Com o 

custo total de Cr$ 183.135, 00, o custo a luno / ano foi de Cr$ 4.718 .90 . A 

capac idade oa e~co'2 e de i elent a e oito alunos. Em função desse aten 

dirnento, " custo alul'\J/ano <,er a de Cr$ 3 . 629 .90 , o que reduz ir ia o cus 

to real enc.:lntrado em 23í. A Illil ior jespesa de 72.5% foi com pagamen to 

dp mão- de-obra e a menor, de 1.5% foi com mate ri a l escol ar do aluno a ~ 

cada pe j a fal1lí l ia . 

QUADRO 15 

CUSTO SOCIAL GLOBAL E CUSTO ALUNO / ANO DA ESCOLA M FAMrLlA AGRrCOLA DE 

BLEY - 1977 

CUSTOS IC r$ 
C A T E G O R I A S % 

TOTAL AL UNO/ANO 

Mão-d e- o bra 

· Pessoal doc ente 168. I 10,00 2.801 ,83 60,0 

· Pessoal não-docente 34.057,00 567,61 12, 5 

Despesas de consumo 32 . 254,00 537,56 11 .5 

Custos dos serviços de capi ta I 

Propriedade 10 .000 ,0 0 166,66 2, 5 

Prédi o e benfei torias 14 .000,00 233,33 11.5 

· Equipamen tos 8.5 14, 00 141,90 3, 0 

Cus tos pessoa s dos a lunos 

Ma te r ia l escolar 3 .600 , 00 60,00 I ,5 

· Transpone 12.600,00 210,00 4,5 

Renda sacrificada - - -

T O T A L 283.135,00 4.718,90 100,0 



A titul o de ilustração, resolveu-se ,compa ra r os custos da 

Es co la FéllTl il ia CO 'l'l os custos de q1..o.J t ro escolas publicas urbanas de I ~ 

gra u, de Brasil iú, em 1977 1 Apesa r de ser em duas real idades d i ferentes 

de escola", I os dado s r evp.l a rê.m: 

a } Os cuHOS de mão-de-ob ra das escol as de Brasil ia perf,! 

zem a pro x imaoamente 50% do '> CU ~1.0 S sociais global's. Para a Escola Famí 

I ia essa rubrica alcançou n . S1,. A primei ra v i sta pode parecer que os 

custos des sa últ i ma sej am a ltos . po rêm, os estudo!i existentes apontam 

em méd í a I nessa rub r i ca, a po r cen l ugem de 70% a 80% dos cus tos soe i a i s 

da escol a r ização . 

b) As depesas de cons umo da Escola Fêtmil ia sao altas (11,5~ 

em relação aos custos de serv i ço s das escolas de Urasíl ia, que alcanç.! 

raIO a faixa de 1.5% a 3.5% . Ressalva -se que a Escola Fami l ia opera em 

regime de interna to e distribu i mate r ial escolar !} ratuito para os alu 

nos (fo l has de exercícios mimeografadas). 

c) Os custos dos serv iços de capital das escol as de Bras T 

I ia alcançaram a fa ixa de 10% a 25%, aproximadamente. Na Escola Famíl ia 

es sa rubrica aprese ntou cus to menor, (10%) . 

d} Os cUStos pe!. soa; ~ dos alunos da f:scola Fam íl ia sao bai 

xos (6t ) em relação às escolas de Brasil ia , que ficaram numa fai xa de 

10% a 33%. 

Pode- s e conc luir que a Esco la Famíl iêl nao opera com c ustos 

ai tos , apesar de ado t ar uma metodol ogia específicêl pa ra o ensino rural. 

, CASTRO, Clâud io de Moura et alii. Custos e dBte~Finantes dB educação: 
o CaBO do Distrito Fedbral. Rio de Janeiro , Programa ECIEl (Proje 
to Educação) . mar. 1978. Versão prel iminar. PI. 245. As escolas que 
serviram para a comparação , pertencem à Tabela 82. números 4, 7. 9 
e 12. 
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APENDICE 2 

ESCOLA DA FAM[L ,A AGRrCOLA DE RI O NOVO DO SUL 

PLANO DE ESTUDO SOBRE A CUL' IIAA DO FEI JAo E DI) HI LHO - I? ANO - 1917 

A CULTU RA DO Fr l JpO E DO MILHO VÊI~ SENDO CULTIVADA EM NOS 

SA REGI~O EM PEQUENA E~CALA. ,WTA-.E QUE SAO DUAS CULTUAAS EM QUE O HO 

HEH UTILIZA COMO BASE DE SUA A_IME NTAÇAo. HESlm SENDO CULTIVADA EM Fé 

QUENA ESCALA ~ NECE SSARIO MeLHúRAR AS TEcN I CAS EMPREGADAS EM SEU CULTI 

VO. PARA SE OBTER MAIORES PROOUÇOES. 

PERGUNTAS A SEREM RESPONDIDAS, 

I) Qual a importância da cu! tura do mi lho e dei feijão? 

2) Qual o tipo de terreno que costumamos fazer a plantação de; 
Feijão ______________________________ . ____________________ __ 

e da Mi lho _______________________________________________ _ 

3) Cite as vantagen s que traz este terreno, tanto para a cultura do 

fe ijãL como para a cul tura do 'ni lho. 

4) Como preparamos o terreno pa ra o cultivo do feijão e do milho : 

Terreno para o fel jão : ____________________________________ _ 

Terreno do mi lho : ____________________ ~;..--------------------

5) Usamos fazer adubação no feijão e no milho? 

6) Qual o tipo de adubo utili , ado, quando e cO«~ são aplicados? 

7) Achamos vantajoso adubar o mi l ho e o feijão? Cite estas vantagens? 

8) Com que idade damos a prime i ra 1 Impa: 

no fe i jão 

no milho 

9) Alem da limpa fazemos outros tratos no fei jão e no milho? 



10) Qua i s no : 

f.!ijão 

MI lhu 

11) Estamos satisfe tos COITl ~ste !õ tra tos? Porque? 

12) Quai :, lS pragas qU i:- a tsc.amí 

- o Fe i jão 

o mi l ho 

13 ) Quai s os prej uízos que causam? 

14) Como comba t emos ? 

15) Jã obse rvamos algum ataque de doenças? Como se apresenta : 

- no f ei j ão 

- no mi l ho 

16) O que fazemos para ev i tar prej ui zos causados por estas doenças? 

17) Qua ndo e como co I hemos; 

- o fe i jão 

-omi l ho 

18) Costumamos arma zena r o f eijão e o mi lho? 

19) Como armazenamos? 

- o f e Ijão 

o mi lho 

20) Co stumamos fa Ler algum t ra ta mento nos g raos a n tes de armazenar? 

21) Com que fazemos? Porque? 

22) Na a li mentação humana como sao u t il izados? 

- o f e i j ão 

- o mi l ho 

23) E na ali mentação dos animai s como sao u t i l i ~ ados . 

o f ei j ão 

o mi l ho 

24) Qua l tem s ido a nossa produção u lti mamente? 

25) Costumamos vender? pa ra onde vendemos? E por quan to vendemos? 

26) Estamos sa t i s feitos com es te preço? Porque? 
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A prin.eira chuvu chegou Está rta ho ra de plantar mi lho. Quem ~ o, 
comprar l'l1 i lho de o lanta reparolJ qUt_ seu preço. subiu . Alguns meses at rãs 
todos espe ravaQ que taobém o pre~o do mi l ho da última colheita sub isse 
bastante . Ma c pare~e q~e não s~biú quanto a gente esperava. O preço dos 
adubos, este sim , subiu. A este ponto volta a pergunta que já ani mou 
muitas d i scussões entre técnicos e agricultores, isto é: Vale a pena 
arri scar uni bom plantio de milho . possivelmente feito na técnica? Será 
que vai dar lucro ou prejuízo? 

Por enquanto. vamos vel como fo i a última prod ução de mi lho em 
,nossa propriedade. 

1. Quanto mi lho tínhamos plantado o ano passad·o1 
2 . Quantos carros de mi l ho co lhemos este an01 
3. Como f izemos a colheita? 
4. Como puxamos O milho da roça para casa? 

Muitas coisas podem aj uda r ou prejudicar uma boa colheita : os in 
~etos, o ~ empo, os cu idados com d lavoura . . . 

5. Depo is de plantado o mi lho, quan ta s capinas demos? 
6. Quais os insetos que mai s ataca raffl a no~sa roça de milho? 
7. Que preju ízos causaram? 
8. O que fizemo s para combater estes in~etos? 
9 . Como \..orreu o tempo para a pn .. dução de milho? 

Pe lo menos uma parte do 
l iar. Por isso todo agr icultor 
guardar o milho . 

mi lho colhido ê 
está preocupado 

Como usamos guardar o nosso milho? 

destinado ao gasto 
Com a maneira melhor 

10. 
11. 
12. 
13 . 

Que vantagem t emos em guardar o milho deste Jeito? 
Que reméd io usamos co loc.ar para guardar o mil lho no paiol? 
Como utilizamos o mi lho que co lhemos em nos ~;a propriedade? 

fami 
de 

Di zem que no nos so município milho é uma cultura que está se ex 
pandindo. Nem todos os agricul to res, porém, achélm que compensa plantar 
mi lho . 

14 . Qua nto milho colhíamos em nossa propriedade 4 ou 5 anos atrás? 
15. Naqueles anos que dificu ldades enfrentávamos, para ter uma boa produ 

ção de mi lho? -
16 . ~ quai s são as di f iculdades de hoje em dia ? 
17. Qua I era o preço do mil ho uns" ou 5 anos atrás? 
18. E hoje, qual é o preço Que se fala por ai? 
19. Então , compensa plantar milho? Por que? 
20. O que seria preci so para que a cultura do milho se tornasse um bom 

negócio? 
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Parece que não só o preço do café está 'subindo multo nestes úl 
timos tempos. A f3" i nha tambem sub iu e o feiJàc) está subindo também . Se 
rã por que? Algun !. d i zem que o f eijão encareceu porque a colheita dõ 
ano passado foi ,-uim . E, corno se não bastasse, este ano o tempo faz a 
trasar o plan t io do feijão. VanlOS ver, então, t;omo está indo ' a produçãõ 
do f e i jão ria no~sa propriedade. 

Co~cemos pensando um pouco no preço. 

I . Qual é o preço atua l do feij ão? 
2. Qual era o prelo do f ei jão há dois anos atr'ás? 
3. Por que o feljao encareceu tanto as s im? 

Vamos agora pensar na produção da nossa propriedade. 

4. Quanto feijão colhemos na última colhe ita? 
5. Quanto fe i j ão tr ' hamos plantado? 
6. Que est rago~ o ~empo causou ã cultura do feijão? 
7. Quais foral" as pragas e doenças qlJe mais prejudicaram o nosso 

feijão? 

t~o ano passado o tempo atrapa l hou um pouco a produção do fe ijão. 
Neste ano parece que o tempo fêz atrasar o plant io . 

8. Em que época consegu;mo~ plant3r fei j ão? 
9. Quantc feijão tính<lloo!i intenç6) de plantar? E, na 

10. 
i!. 
12 . 

plantamos? 
Corr~ está saindo este 
O oue poderá sofrer o 
Le~ando em conta tudo 
ano? 

h .i jãol 
f ei jão que 
i !.so COl'oO 

fo i pl antado com 
achamos qu~! será 

ve rdade, quanto 

a traso? 
a colheita deste 

C'alando do passado, muitos agr icu ltores dizem que e ra mai s fáci l 
traba lhar com a terra L que a ter ra produzia mai s e melhor. 

'3 , Se lemb rarmos da produç; o de fe i jão de 8 a '!O anos atrás, que di fe 
r:nça notamos na produção dos ültimos a nos? 

14 . Nos, como explicamos eSla diferença? 
15. Que po~s sib ilidade temos, hoje em dia, para ~'lClhorar a produção de 

fe i jão em nossa propriedade? 
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APtND1CE 5 

QU~;T 1ONAR \ 0 OE :ARACTERIZAÇ~O DO ALUNO 

Escol a da FamrJ i a Agríc.ol a de: _________________ _ 

l1un lcfpio: 

Nome do a l uno: ____ ____________________ _ 

Ano escola r : ____ _ 

Questi cnári o nf! _ _ _ _______ _ 

Da ta da ap l icação : _ __ / _ _ _ / _ _ _ 



I . DADOS PESSOAI S 

1. Sexo: 1 ( mascu lino 2 ( ) fC!lmln i no 

2 . Idade: ____ ,an.J~ 

3 Rel lg iio: -------
~ Resid~ncia atual : 

Muni cíp io: 

l oca l idade: 

( ) zona urLana (cidade. ou sede de dis trito) 

2 ( ) zona r ural ( roça ) 

5. local de nascimento: 
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Estado ---------------------------"r------------------
Município _____________ ~~ ________ _ 
Localidade _ _ ___ ___________________ _ 

2. DADOS RELATIVOS A VIDA ESCOLAR 

1. Com que idade você ent rou pa ra a Escola Primária? 

anos 

2. Com que idade você t ermi nou o curso primário (~~ sêrie)? 

anos 

3 . Você fez o curso primãrio em: 

4. 

( ) Esco la 

2 ( ) Esco l a 

3 ( Grupo 

Você es.tudou 

I ( ) sim 

2()nao 

Singul ar 

Reuni da 

Esco lar 

no ginã~lo lntes de entra r p.3Ira a Escola FamTlla? 

Motivo pJrq:Je saiu: ___ . __________ _ 

5 . Depois que terminou o curso primário, quantos anos você flcausem 

estudar antes de entrar para a Escola FamTlla1 
_..:.. ___ anos 

6. O que você fez duran te esse tempo: 

( ) trabalhou na roça com os pa is 

2 ( ) freq uentou o giná s io 

3 ( tTabalhou em casa com a mae 

,. ( ) t r abalhou na roça pa r a o vizinho 

5 ) r epetiu a 4a. série primária até completar 1" anos para 

entrar na EFA. 
6 ( ) traba lhou na roça para ganhar dlnh,~iro, comida ou outra 

col sa. 

7 ( ) f icou fora de ca sa. em casa de pan~ntes etc. 



7. Com Que idade voe; p.;nt o ... p;;:r..l a :::S. CO ld F~rní l l a1 
ano:; 

8 . Por que \loce e sco lheu a Escol a Família para e s tuda r ? 

(assinale dr enas as 5 res pos~as mais im~~r tentes para você) 
( ) você qu is 

2 ( ) se us pai s q~i se ~am 

3 ( e uma boa escol a 

4 ( ) e católica 

5 ( ) e 1 a só tem t rês anos de es t udo 

6 ( ) é uma escola ba rata 

7 ( ) pode es tuda r e t rabalhar ao mesmo tempo 

8 ( ) prepara para trabal har na agricultura 

9 ( ) ensina tarefas domésticas 

10 ( ) dá diploma (certificado de lt;' gr,êl u) 
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11 ( ) não se adaptou ao gi ná sio ou escola pallvalente elou o 

ginásio fechou. 
9. Qual a distância de Sua CEsa até a Esco l a Fam í l ia? 

1 ( ) menos de um qu i lômetro: me t ros 
2 ( ) lI'a i s de um qu i lômet ro : _ ___ _ qui lômetros 

O. Cono Joce normal~nte va i para a Escol a Fam íli a ? 
( a pe 

2 ( ) de ôrtibus 

3 ( ) de bicic leta 
4 ( a cavalo 

5 ( ) de carro de Suo! família 
6 ) de carro do v izinho 

7 ) de ca r ro de leitE 
11. Qua nto tempo você gas t a pa ra i r de sua casa ate a Escola FamTl ia i 

( ) atê 5 mi nu tos 

2 ( ) entre 6 e 15 minutos 

3 ( ) e ntre 16 a 30 mi nutos 

• ( ) entre 30 minutos e 1 hora 
5 ( ) mais de 1 hora. Qua nto ? 

12. Se você não estivesse freque ntando a Esco lla FamrJ ia e ste ano, o 
que ê que você fa r ia? 

) não faria nada de espec ial 
2 ( ) trabal haria na roça com meu pa i 
3 ( ) t ra balha r i a na roça pa r a ganhar dinlhel ro 
4 ( ) ajuda r ia minha mae nas t are f a s domést i c a s 
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5 ( ) muda ri a pa r a a cid ;;; de 

6 ( ) frequentaria C' ginásIo 

7 ( ) t r aba l haria eu< esc l' j tó ri o , bar. loja ou semelhan te. 

13 . O que você Jretendc faze r qu . ndo term i na,' seus es tudos na Esco 1; 

Famíl ia? ,-----,- - ,-- -------
14 . O que vo~e ;,cha "u du raç .J.o ( .... na semana) /Ia s essao que passa na 

Escolil FaMíl ia? 

( ) s ufi c !el,te 

2 ( ) dever i a s er mai o!' 

3 ( ) deve r ia ser menor 

15. O que você acha da duração (duas semanas) que passa com a sua 

famíl ia? 

1 ( ) suficiente 

2 ( ) dever i a ser maior 

3 ( ) dever i a ser menor 

16. As coisas que você mai s gosta na Escola F'amíl ia 5ao: 

17 . As ~oisas que voce menos gOJ ta na Escola Família 5ao: 

18. Na sua casa você recebe orien tação de alguém para fazer seu PIa 

no de Estudo? 

1 ( sim 2 ( nao 

19 . Quem o ajuda? 

( ) seu pai 

2 } sua mae 

3 ( ) i rmão o u irmã mais velho 

4 ( ) colega da Escola Famíl ia 

5 ( ) vizinhos e dema is pessoas da comunIdade 

20. Como e feita essa orientação? 

( ) conversa entre pai s e fi lhos 

2 ( ba seada na experiência familiar 

3 ( ) no círculo familiar , reuniões de cIlmunidade. na paróquia 



,21 . Quantos d ias por semana você ded ica para estudar? 

Plano de Estudo O .. ver de Casa 

( ) ( ) todos os dias 

2 ( ) 2 ( quas1e todos os dias 

3 ( ) 3 ( ,ábaldos e dom t ngos 

4 ( ) 4 ( raramente 

22. Você poss u i livros ou dici onários em sua casa? 

( ) não tenho l ivro ou dici onário 

2 ( ) sim , tenho l iv ros das maté rias mais Importantes 

3 } s im, tenho di cionád o 
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23. você leva para casa 1 i \lros ou revistas dia Esco la Fantn ia para 

consultar? 

( ) sim, levo 1 ivros 

2 ( ) sim, levo revi s ta s 

3 ( ) sim, levo livros e revistas 

4 ( ) nao levo livros nen. revistas 

24. Você t rabalha para ganhar dinheiro? 

1 ( ) sin, 

25. Com quem você lrabal~a1 

) com seu pai na roça 

2 ( ) com sua mae em caSA 

3 ( ) com o v i zinho 

'" ( ) na Escola Família 

2() nao 

5 ( ) é parce i ro do viz inho (meei ro) 

6 ( ) para o Irmão ou Irmã mais vel ho 

7 ( ) soz;nho (a) 

8 ( ) em escritório, bar, loja etc. 

26. O que ê que você faz no t rabalho7 

27 . Você já par t icipou de alguma visita ou viagem de estudo promov! 

do pe la Escola Famíl ia7 

1 ( ) sim 2() nao 

28. Escreva sobre essa visita ou viagem (ondE!, motivo, o que ma is 

gos tou. o que menos 9 0 S tou etc) . 



173 

29. Tipos de I h-ros e revIsta ... existentes em slJa casa: 



APENDICE 6 

FOIlllULARIO DE CAAACTER IZAÇAO DA FNlfllA 

Escola da Família Agríc.o la de: __________________ _ 

Munic í pio: 

Nome do fi Iho(a} que estuda na Escola da FamrJ la J$.g ricola: 

lino escolar ____ _ 

ti no esco lar ____ _ 

'lno escolar ____ _ 

Formu lá r i o n ~ _________ _ 

Data da entrevista : "--'--
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1. DA DOS PESSOAIS 

1 . Nome: (pa I) 

(mãe) 

2. GrClu de parente sco COf1l o ü 1Uh( da E5r ola FalnO ia: 

3. 

4. 

5 . 

6 . 

7. 

8. 

( ) pai 

2 ( ) mae 

3 ( ) outro 

Idad\!: pa i anos 

mae aoos 
Ascendência: 

Pai Mãe 
1 bras i lei ra ( ) ( ) 

2 i tal iana 2 ( ) 2 ( ) 

3 alemã: 3 ( ) 3 ( ) 

4 francesa 4 ( ) 4 ( ) 

5 polonesa 5 ( ) 5 ( ) 

6 outra 6 ( 6 ( ) 

Rei igião: 

) Ca tól ice 4 ( l u teranal 

2 ( ) Presbiteri ana 5 ( Bat i sta 

3 ( ) Adventista 6 ( ) Assemb I ~I i a de Deus 
R~sidência ütual: 

Munidpio 

loca 1 idade Zona; 1 ( ) 

O senhor é si ndicalizado ' 2 ( ) 
( ) si m Sim: None do S i ndicato : 

2 ( ) nao 2 

Não : ( INPS 

2 ( FUNRURAL 
Quantas pessoas res i dem c.om sua hmílla? 

pessoas. 

8.1 Filhos: ( 

I • 1 ( 

1.2 

solteiros 

homem 

) mulher 

( ) T raba 1 hadores 

( ) Patronal 

2 ( ) casados 

2 . 1 ( ) homem 

2 . 2 ( ) mulher 

urbana 

rural 

Ru rais 



176 

2 .. PROCEOENCIA GEOGRAFICA OA F~íLIA 

1. Natur.:. \ i dade ' ~al _____________________ mae 

2. Munlcfpio pai 
__________________ ,.ac ________________ _ 

.l. Localidade pai m;íle ------------------- ----------------------
~ . Sa o senhor nao ê deSle Estado, Hunlc.ipio 4)0 Localidade, 

Inudou para este lugar? 

) vendeu a propr iedade anterior e comprou esta 

2 ) veio procurar melhores condições de vida 

porque 

3 ( ) trabalhava como parceIro ou assall1 r11 ado e comprou eu_ pr~ 
prledade 

4 ( ) gosta de mudar de lugar 

5. Onde o senhor morava an t es de mudar para elIte Estado. 

ou Local i dade? 

Município 

1 ( ) zona rura I: 1.1 ) de Ot.ltro Estado 

1.2 ( ) de ou tro Mo" IcTplo 

1.3 ( ) de ou,tra Loca 11 dade 

2 ( ) zona urbana: 2.1 ( ) de outro Estado 

2.2 ( ) de ou tro Kunleíplo 

.2. 3 ( de oUtra local idade 

6. Há quanto t~npo sua fa lOf li'1 res j de: 

Neste município: ( ) sempre anos 

Nesta Loca i i cade : ( semore anos 

3. INDICADORES DO NfvEL SOCIO-ECONOHICO DA FAHILIA 

1. Nível de escolaridade dos pai s: 

Pa i Mãe 

( ) 2 ( ) nunc.a es lUdou 

( ) 2 ( ) ·"! studou: C - compl4Ho - incompleto 

1.1 ( ) 2.1 ) Mobral 

1.2 ( ) 2.2 ( ) 1 ? g rau: : a . • 4 •. série 

1. 3 ( ) 2.) ( 2? grau: ,. .)a . • 8 •. série 

1.4 ) 2.4 ( 2? grau: c;urso colegial 

2. Nível de escolaridad~ <'os f jl hos : 

Idade do, fi lhos, em que série e grau estu<tlam e tipo de hcola 

(ES . EERR. GE. Ginásio, EFA etc) . Se 81 gUITI dos f ilhos Já e studou 
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e nao estuda móis, indiclI" até que sé r ie e grau estudou e se nao 
es ' Udd ma; ,;. In/Ll ar do aO .. velilo para Q mai :.. novo, casado Dl 

snJte'ro d ~ lo C' ~ que rl.!S a ~vm os pais na pro~r j edade ru ra t . 

I détde ,«,.r;sc/F~M h lida Não est~da 
Tipo d. 

Série/C rau Esco la 

( \ ( , 
( ) , 

2 ( ) ) ) ( ) 
3. ( ) ( ) ( ) ( ) 
4. ( ) ( ) 

, 
) ( ) , 

5. ( ) ( ) ( ) 
6. ( ) ( ) ( ) ( ) 
7. ( ) ( ) ( ) ( ) 

8. ( ) ( ) ( ) ( ) 

9. ( ) ( ) ( ) ( ) 
10. ( ) ( ) ( ) ( ) 

3. Habitação (do Informante) 

1. ( ) própria 

2. ( ) do do.,o da propriedade 

3. ( ) a lugada 

LI - Pa redes : 

( ) a lvenar ia 

? ( ) madei r d 

3 , 
ba r flJ , C' tuoue 

3, 2 - Pi so : 

( ) lad ri lhC' 

2 ( ) rnadeila 

3 ( ) c ir"en t o 

4 ( ) terra bat ida 

3.3 - Cobertura: 

( ) tel"a de ba rro 

2 ( ) chapa de fibra. c lmento 

3 ( ) pa l ha 

4 ( ) madeJ ra 

5 ( ) forro ou l a ge 

3. 4 - I luminação: 

( ) l uz e l é t r i ca de rede 

2 ) l uz e létrica (ge ra dor) 

3 ) l amlJiào 



4 ( ) larr.parina 

S ( ) v.l. 

J.~ - fornecimento d~ ag~a: 

) rede 

2 ( ) n3scent~ (encanamento até em casa) 

3()ooço 

4 l } cu rf"f~go 

t: ( ) cist~rni.l con, motor 

3.6 - Instalação de ~sgoto; 

( ) fos sa s~tica 

2 ( ) fossa ou poço negro (rudimentar) 

3 } nao tem 

3.7 - Instalações sanitãrias! 

( ) vaso 

2 ( ) lavat6rio , pia 

3 ( ) chu .... ei ro 

3.8 - Estado de conser .... ação da habitaçãf): 

( ) ótimo 

2 ) bom 

3 ) ru im 

3.9 - Indicador~s de ~onforto : 

( ) r ádiO 

2 ( ) telev l sol 

3 ( ) toca-di sco ou gravador 
~ ( } telóQio 

5 ( ) fogão a gas 

6 ( ) fogão a lenha ou a ca r~ao 

7 ( ) ferro elet ri co , a gas 

8 ( ) fi Itro com vela 

9 ( ) ge lade i ra 

10 ( ) 1 iquidiflcado r 

11 ( ) máqui na de costura 

12 ) automóvel. cami nhão, Jipe ou semelhante 
13 ( ) bic icl ~ta 

14 ( ) inst rumento musical (violão, piano , flauta) 

4. Ocupação do chefe da famr lia : 

1 ( ) prbprietârio ru ral 2 ( ) nao p roprietário rural 
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s. Se pro pr ietár io r ural. o senhor e, 
( ) ag ric.ultor 

2 ( ) pecuari sta 

3 ( agropecuarista 

6. Se não é propri etári o rural, em que o senhor trabalha? 
( parceiro 

2 ) assalariado rura 1 

3 ( ) assalariado do comé rcio, i ndú st ~ i a etc; 

" ( ) out ro: 

7. Extensão e posse da propriedade rural: 
7.1 - extensão: hectares alqueires 
7.2 - posse ( ) herança ;1 ) herança e compra 

2 ( ) compra L, ( ) posse 

8. Se pa rceIro, qual a forma de pa r ceria? 

1 ( ) meia 2 ( ) terça 

o Exploração da propriedade rural: .. 
9. 1 - Cu l tu ras tempo rárias : 

( ) mi lho 

2 ) arroz 

3 ( ) fe i jão 

4 ) cana-de-açucar 

5 ( ) JO.lnd ioca 

9. 2 - Cul t uras permanentes: 

( café 

2 ( ) banana 

3 ( p imenta do r eino 

9.3 - Sua propriedade possui: 

1 ( ) hor tl caseira 2 ( ) p""", r 
9.4 - Ani mais: (ind icar Quantidade) 

Animais de trabalho : Animai s produtivos: 
1 ( ) bois de carro 1 ( ) tOUI"OS 

2 ( ) burros de ce la 2 ( ) tou'- i nhos 
3 ( ) cavalos de cela 3 ( ) vaCêlS 
~ ( ) outro ~ ( ) garrotes 

5 ( ) bezE!rros e bezerra s 
6 ( ) nov i lhas/novil hos 
7 ( ) porclOS e le I tões 
B ( ) ga leIS. gal inhas, frangos,eu 
9 ( ) perulS 

10 ( ) outros 
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10 . A exp lor~ção da propriedade rural lhe permi te : 

( ) subs·stê ,.c ia da tahlilia 

2 ( ) prooutor cOfllt"r c..i I ;zados (i ndicar) 

------ - - ----------
11. 8<!nf'2 i tor H~ :> ' 

1 casa s\.;de 9 ( ) g31 inheiro 

2 ( ) casa co lono 10 ( ) terrei ro para café 

3 ( ) paio l 11 ( ) moinho de fubá 

• ( ) depÕsi to 12 ( ) abr i go para carros 

5 ( ) curral 13 ) casa de farinha 

6 ( ) abr i 90 para máqu ina 14 ( ) ch iqueiro 

7 ) armazem 15 ( ) 5 i lo 

8 ) ceva 16 ( 

12 . Equi pamentos: 

) manuais (enxadas, ancinho, foice, machado, etc) 

2 ( ) arados, grades 

3 ( plantadeira 

4 ( ) trator 

5 ( ) carro de mao, carroça 

6 ( ) pulverizado r 

7 ) debulhador de mi l ho 

8 ( ) moto- serra 

9 ) gerador pa r a agua, luz elétrica etc. 

10 ) ensi ladeira 

11 ) espalhador de es terco 

12 ) raspadei ra de este rco 

13 ) t ri tu rado r de mi lho 

14 ( ) 

13 . Quai s a::. pessoas que o au~iliam a explo~ar sua propriedade ru 

ra 17 (quantif i c.ar) 

13 . 1 Da família: 

13 _ 2 Pa rce i ros: 

13.3 Empregados: ( ) diaristas ( ) mensa I i s tas 

14. Outra atividade remunerada: 



4. EXPECTATIVA F~ENT" r, ESCOL' O, FA.<rLlA AGRrCOLA 

I. COfTIl) o ~enho. tê\f(: c:01hf'C". 'm':!n I) da Escola fiamíl ia? 

( ) pelo padl'! ia pa"õ~ui'" (di sse que IIE! U;!la boa escola") 

2 ( ) oc; monitcres \-ierôrr dté a família procurar os alunos 

} 'peol05" Zillhos 

4 os pêlLentes e~tuda'a~ t)U moram perto da Escola Famnia 

5 ( } os pó'lrerte'S tr"aballlar.Jfl cu trabalham na Escola Família 

6 ( ) acompanha a Esc:ola Farr,fl la desde a c!onstrução 

7 ( ) atraves de reun iões ddS paróquias 

8 { era sôcio da ASES 
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9 ( recebeu alunos da Escola Famíl ia par'a estágio na propried.'!, 

de. 

2. Por que colocou seu fi Iho(a) para estudar ~a Escola Família? 

( Indi car apenas 5 respostas mais importante.s) 

) o filho(a) quis 

2 ) e uma boa esco la 

3 ( e católica 

lj ( ela 50 tem lrê s anos de estudos 

5 ( e de c.usto barato 

6 o fllho(a) pode e studar e t rabalhar ao mesmo tempo 

7 ( ) ensina seu filho a Irabalhar na ag ricultura 

8 { prepara sua fi lha para os t rabalhos domesticas 

9 ( ) dã diplon~ (certIfIcado de I~ grau) 

10 ( ) o filho(a) nao ~e adaptou no ginãs io ou escola polivalente 

e/ou o gln.3::>ic. fcc~ou 

3. Como o sen~or se sente em tcr colocado seu filho(a) para estudar 

na Escola Fanlí l la1 

1 ( ) satisfei to 2 ( ) insa tisfeito 

3.1 Satisfeito: 

I ( o fi l ho t em condições de apreno::ler novas técnicas de 

agricu l tura. 

2 ( os monitores sao amigos, carinmosos, prestativos 

apertam no estudo. 

3 ( a esco la tem conforto. 

• 

4 ( ) O estude é bom: o f ilho(a) estéii indo bem nos estudos 

5 ) promove reuniões com os pais para expl icar como de 

vem proc ede com os fi lhos (nã(;) ma nda bi lhetes ). 
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6 ( ) os fi l hos gos t am da esco la. 

7 ( ) - ("(:) igiOt; d o 

8 ( ) o fi Ihqa) apr~n.E" a ;e c_Ofllun' car (dia logar, conver 

sar melhor). 

9 ( dá "educaçâo", vivênciau e "boa mora l" (os fi lhos se 

respeitam enlre ~i) 

3.2 - Insatisfeito. Por que? ______________ • ____________________ _ 

4. Compa rando com as outras Escolas {Ginásio, Po livalente} . quais as 

vantagens e desvantagens da Escola Famí l ia? 

4.1 - Vantagens: 

( ) ensina a s matérias do ginási o 

2 ( tem propr i edade agrícola para demonstração 

J ( desenvo l ve ma i s para a lavoura 

• ( promove v iagens de estudo para os fj lhos(as ) 

5 ( os f ilhos fa zem amizade com os col egas 

6 ( fica apenas uma semana na escola e pode ajudar em ca 

7 ( 

sa (ai ternância escola-famíl ia). 

ê mais f ácil para manter o filho (alternânci a 

la-famíl ia). 

8 ( ) não exige uniforme 

esca 

9 ( ) prepara o fi h",(a) para ser catequista e animador de 

jovens. 

10 ( ) os pais parr'cipam das decisõe!, da Es col a 

11 { os roonitclres v sitam S$ fam íli.ils 

12 na Escol a Fum í lla é igual ã f amília: o s fil hos obede 

cem os mon i tores. 

J3 ( ) outra _______________ -.-. _____ _ 

4 . 2 - Desvantagens: 

( ) nao te .. 

2 ( ) nao tem , as duas possuem o mesmo valor 

J ( ) nao tem , as d UiJS possuem objetivos diferentes 

4 ( ) nunca pensou no assu nto 

5 ) nao pode co~parar porque n i nguém da fam íl ia es tud:>u 

no gináSIO 

6 ( ) o em.ino e mais fáci I que o ginãsio ou escola pol IV! 

lente; q'Jem quer faze r 2? g rau nao compensa . 



4.3 - Desvantagens do ginãslo em relação ã Escola Família: 

1 ( ) o fi lho{a) tem que fi ca r fora 

1';3 

2 ( e uma e :.cola cara: reque. r un i forme, 1 ivros, sapatos 

etc. 

3 ( ) o ens ino do ginásio desliga o fi lho da famíl ia: pa,!. 

sam a nao gosta r de traba I har na roça 

4 ( ) os fi lhos ficam soltos, largados, ninguém olha por 

eles. 

5 ( ) ens i na para t raba lhar na cidade 

6 ( ) nao ens i na traba lhos manuais ClU tarefas domésticas. 

5. Que benefícios o estudo de seu filho(a} na Escola Família trouxe 

ou traz para sua família7 

1 ( mais tarde o filho pode trabalhar e ganhar dinheiro 

2 ( ) mais tarde o filho pode trabalhar e ganhar dinheiro para 

ajudar os pais 

3 ( ) além do es tudo, aprende a trabalhar na roça 

4 ( ) melhorou o modo de explorar a propriedade rural (a técnica) 

5 ( ) a filha aprendeu a bordar. pintar, costurar e cozlnhar,etc. 

6 ) o filho passou u se Interessar pela agricultura 

7 ) melhorou de saúde, fi cou mais desinibido etc. 

6. O qve faz atualmente seu fi 'ho(a} que conch.du os estudos na Esco 

la Família? 

( ) tornou-se independente da famí l ia 

2 ( conti nua a trabalhar com a fam ília na propriedade rural 

3 ( ajuda a mãe nas tarefas domes ticas 

,. ( ê professo ra pri már ia na vila 

5 ( ) fo i trabalhar no dis trito ou cidade 

6 ( ) frequenta o curso técnico agrícola O~I? grau) em Campos, RJ 

7 ( ) frequenta o curso técnico agrícola (l!1? grau) emOllvânia,ES 

8 ( ) frequenta o 21? grau: Contabi 1 idade, f1ormação de Professores 

ou Cientifico. 

9 ( ) é motorista de trator, caminhão etc. 
10 ( ) outra atividade ___________________ _ 

7. O que fará seu filho{a} apos terminar o 31? ano da Escola Família? 

1 ( ) casar-se-a e ficará independente da família 

2 ( ) continuará a trabal har com o pai na roça ou na venda 

3 ( ) continuará a ajuda r a mae nas tarefas domêsticas 

,. ( ) continuará os estudos em Ollvânia. Anchieta. 
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5 ( mudar-se-á para a cidade para traba Ihar e/ou estudar 

6 ( ) f.ará Contabilidade. Normal ou CTentTflco 

7 ( ) continuará os es l~dos em Rive ou Ba r racio de Petrópo I i 5 

8 ( ) fará enfermag em 

9 ( ) tra ba I hürá para se ma nter 

10 ( ) depende do vontad t:: do f llho(o) 

11 ( ) outra 

8. Se seu filho(o) nao es ti v~sse frequentando li Escola FamTI ia. o que 

el.(o) estaria fazendo? 

1 ( ) frequentando o ginásio ou escol. pollv.1ente 

2 ( ) trabalhando em casa com li ..... 
3 ( ) trabalhando com o pai na ro~ ou vel,da 

4 ( ) mudar-5e-ia para a cidade para estudar 

5 ( ) trabalhando para se manter 

9. O que o senhor acha dü duração das sessoes que o fllho(.' 

na Escola e na família? 

passa 

9 . I - Na Escola (uma semana) 

( ) suf ici ente 

2 ) dever I a ser mai or 

quantos dias ? 

motivo: 

9.2 - No famíl ;a (duas semanas) 

( ) suf iciente 

2 ( ) deveria ser meno r 

quantos dias? 

mot Ivo: 

5. PARTlCIPAÇM DA FAMfLlA NA ESCOLA OA FAMfLIA A,GRfCOLA 

1. Na manutenção da Escola: 

1. 1 - O senhor contribuiu ou contribui com alguma coisa par. a 

Esco la ? 

1 ( ) sim 2()noo 

1.2 - Em caso negativo: 

1 ( a famíl ia ê pobre 

2 ( ) nunca solicitaram 

1.3 - Em caso afirmativo , qual foi a contribuição? 

1 ( ) trabalhou ou deu dinheiro para a construçio d. Escola 

2 ( ) trabalhou na propriedade da Escola 
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3 ( ) pagou operário para trabalhar· na propriedade ou para 

consertar o prédio 

4 ( ) dinheiro para c:onse rtar o pré,d io ou exploração da 

propriedade . 

S ( material para conser tar o prédio: cimento. arame, ma 

nilhas. estacas, etc. 

6 ( dinheiro pa ra r.omprar fo rro de colchão, bola de fut~ 

boi, et l.: . 

7 ( excedent es de cereais, legumes ou frutas da propri~ 

dadc familiar . 

a ( ) animais: novi lho, leitão, etc . 

9 ( ) brindes para fes tas, feiras !etc. 
10 ( ) outra ____________________________________ ___ 

2. No processo educativo: 

2.1 - Recebeu alunos da Esco la Famfl ia parn estágio na propried,! 

de fami1 iar e/ou estagiá rios do HEPES1 

I ( ) 5 im 2()nao 

2.2 - Conhecimento do Plano de Estudo: 

Pai 

2 

) sim 

) nao 

Hãe 
( ) 5 im 

2 ( )nao 

2.3 - Como o senhor(a) se sent e ao orienta r seu filho(a) na execu 

çao do Plano de Estudo? 

( ) tem dif'fuldade 

2 ( ) nao tem di f icul dade 

2.4 - Di ficu l dad6s : 

) re lacfonar ú Plano de Estudo C'C)ftT a prática 

2 ) não conhece o assunto 

3 ) a redação do Pl ano 

4 ) não t em instrução: 

2.5 - Conhece a Escola Família? 

Pa i 

( ) 5 im 

2()nao 
1 ( 

2 ( 

Mãe 

de Estudo é difícil (perguntas ) 

o fllho(a) lê o Plano de Estudo. 

sim 

nao. Mo t i \/0 : _________________ _ 
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2.6 - Partic i pação na s atividades da Escola FamTlia 

PART I C I PA~ITES FREQUENCIA 
AT IVI DAD ES 

PAI I~E 1976 1977 

Vi sita ã Escol a fam íl ia 

Reuni ão de Pai s 

Consel ho Administrativo 

As sembléia Geral de Pa i s 

Conselho Geral das 
Escolas Famí I i as 

Cursas 

Viagens de Estudo 

Formaturas, festas . 
feiras, etc . 

6. MOTIVOS DAS VISITAS DOS MONITORES A PROPRIEOAllE FAMILIAR: 

( ) de cortes ia 

2 ( ) assuntos sobre o f il ho(a ) 

3 ( ) conhecer a famíl i a e a propriedade 

4 ( ) buscar brindes pa ra f esta, fel ra etc. 

S ( outro 
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